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I - ATA DA 155• SESSÃO, El\11 10 Dll OUTUBRO DE 1980 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficios do Sr. J9-8ecretârio da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 57/80 (n• 4.625/77, na Casa de ori-
gem), que acrescenta§ 5• ao art. 169 da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral. 

- Projeto de LOí da Câmara n• 58/80 (n• 1.693/79, na Casa de ori· 
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 458 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 59/80 (n' 1.425/79, na Casa de ori· 
gem), que altera o art. I• da Lei n• 5.698, de 31 de agosto de 1971, que dis· 
põe sobre as prestações devidas a ex-combatente segurado da Previdência 
Social. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 60/80 (n• 1.996/76, na Casa de ori· 
gero), que determina a aplicação da correção monetâria nos débitos oriun­
dos de decisão judicial e dâ outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 61/80 (n• 1.440/75, na Casa de ori· 
gem), que erige em monumento nacional a cidade de Olinda, no Estado de 
Pernambuco. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 62/80 (n• 1.871/79, na Casa de ori· 
gem), que dá nova redação ao art. 5• da Lei n• 6.678, de 14 de agosto de 
1979, que dispõe sobre a requisição de servidores públicos da adminis­
tração direta e autãrquica pela Justiça Eleitoral e dã outras PrOvidências. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 12/80 (n• 46-b/80, na Câmara 
dos Deputados), que ratifica o texto do Protocolo de 1979 para a Quinta 
Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, aprovado 
na Conferência realizada em Londres. na sede do Conselho Internacional 
do Trigo- CIT, a 21 de março de 1979. 

-Mensagem n' 214/80 (n• 387/80, na origem), do Senhor PreSidente 
da República, submetendo à aprovaÇão do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Fortaleza (CE) a elevar em 
Cr$ 148.300.000,00 o montante de sua dívida consolidada, 

-Oficio n• S-29/80 (i\9" 153/80,na origem), do Sr. Governador do 
Estado de Mato Grosso, solicitando aut~rtzas:ão para contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ I 5,000,000.00 de dólares,- des_ti­
nado ao programa de eletrificação estadual. 

-Mensagem n• 122/78 (n• 208/78, na origem), do Senhor Presidente 
da República. solicitando autorização do SenadO- Federal seja autorizada 
a alienação de terras públicas no distrito agropecuãrio da Superintendên­
cia da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) (empresa MONTEROSA 
SjA. 

-Mensagem n• 126/78 (n• 212/78, na origem), do Senhor Presidente 
da República, solicitando autorização do Senado Federal seja autorizada 
a alienação de terras públicas no distrito agropecuário da Superintendên .. 
cia da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) à empresa Agropecuâria 
Dimona, Comércio _e Indústria S/ A. 

. 1.2.3 - Mensagem do Senhor Presidente da República. 

- N• 141/80 (n• 246/80, na origem), solicitando a retirada, para ree­
xame, da Mensagem n9 477/77, relativa ao Projeto de Lei da Câmara n9' 
135/77 (n• 4.458/77, na Casa de origem), que dispõe sobre complemen· 
tação de obras e serviços de engenharia jã licitados. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

- Referente ao deferimento da mensagem anteriormente lida pelas 
razões que expende. 

-Recebimento do Oficio n•S-32/80 (n• 685/80-GP, na origem), do 
Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal, encaminhando 
o ielatório e o parecer prévio sobre as contas do Governador do Distrito 
Federal relativas ao exercício financeiro de 1979, juntamente com os ba­
lanços da administração centralizada e o balanço consolidado da Secreta­
ria de Finanças. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Relatório apresentado pelo 
grupo de trabalho criado pelo Ministério das Minas e Energia, com a fina­
lidade de apresentar uma política para o setor de minerais preciosos e se~ 
mipreciosoS do País. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Encaminhando à Mesa requeri· 
menta de voto de aplauso ao Dr. CampOs Neto, Juiz de Menores da cida­
de do Rio de Janeiro, pela proibição da música intitulada ••o mal é o que 
sai da boca do homem". 

SENADOR MILTON CABRAL- Fórum Internacional sobre Eco· 
nomia Mineral, recentemente realizado no Estado da Paraíba. 

SENADO R JARBAS PASSARINHO - Repúdio às calúnias assaca· 
das contra S. Ex• por membro do Congresso Nacional, por considerA-las, 
à luz das considerações que expende, desprovidas de qualquer fundamen­
to. 

SENADOR BERNARDINO VIANA - Validade dos empréstimos 
internos e externos aUtorizados pelo Senado Federal, tendo em vista po­
sição contrãria 9o Sr. Senador Pircc::u Cardoso, por considerA-los inflacio­
nârios. 

SENADOR ALBERTO SILVA, como Líder- Ato discriminatório 
que teria sido praticado pelo Governador do Estado do Piauí, objetivando 
caracterizar a acumulação de cargos por médicos que menciona. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Preservação do prédio do Co· 
pacabana Palace Hotel, na cidade do Rio de Janeiro.' 
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SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Realização, em Salvador­
BA, do V Salão Nacional Universitârio de Artes Plâsticas. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Potencialidades do Brasil 
no tocante à produção de alimentos e à utilização de safras agroenergéti­
cas como fonte de combustível automotivo. 

!.3 - ORDEM DO DIA 

- ProjetO de Resolução n9 87/80, QUe autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo Antônio da Alegria (SP) a elevar em Cr$ 5.513.411,00 (cinco 
mi1hões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e onze cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quõrum. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 38j80 (n• 
3.044j80, na Casa de origem), retificando, sem ônus, a Lei n• 6.730, de 3 
de dezembro de 1979, que estima a receita e fixa a despesa da União para o 
exercício financeiro de 1980. Discussão encerrada, voltando às comissões 
competentes em virtude do recebimento de emenda em plenário. 

-Projeto-de Resolução n9 88/80, que au-toriza a Prefeitura Munici­
pal de Três Lagoas (MS) a elevar em CrS 17.63!.000,00 (dezessete mi­
lhões, seiscentos e trinta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Apreciação adiada Por falta de quorum regimental para o prosse­
guimento da sessão, após usar da palavra o Sr. Dirceu CardoSo. 

-Projeto de Resolução n9 90{80~ que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Barra do Garças (MT) a elevar em Cr$ .6.417.000,00 (seis milhões, 
quatrocentos e dezessete mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. Apreciação adiada por falta de quorum r~":gimental para o prossegui­
mento da sessão. 

-Projeto de Resoluçã0--n9 101/80, qUé iutoriza o Governo do Esta­
do do Espírito Santo a realizar operação de empréstimo externo no valor 
deUS$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte-americanos) desti­
nado ao programa de ação do Estado. Apreciação adiada por falta de quo­
rum regimental para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 102/80, que autoriza o Governo do Esta­
do da Bahia a realizar operação de empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões .de dólares), para aplicação nos pro­
gramas de transporte rodoviário e de energia elétrica do Estado. Apre­
ciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da 
sessão. 

-Projeto de Resolução n9 91/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de lgarapava (SP) a elevar em Cr$ 14.759.280,00 (quatorze milhões, se­
tecentos e cinqüenta e nove mil, duzentos e oitenta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Apreciação adiada por falta de quorum regi­
mental para o prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Resolução n9 92/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de lrecê (BA) a elevar em CrS 195.132.000,00 (cento e noventa e cinco 
milhões, cento e trinta e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o prosse­
guimento da sessão. 

- Projeto de Resolução n9 93/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rancharia (SP) a elevar em CrS 4. 704.000,00 (quatro milhões, sete­
centos e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento 
da sessão. 

- Projeto de Resolução n• 103 j80, que autoriza a Empresa de U rba­
nização do Recife - URB, a contratar operação de crêdito no valor de 

Cr$ 204.543.216,36 (duzentos e quatro milhões, quinhentos e quarenta e 
três mil, duzentos e dezesseis cruzeiros e trinta e seis centavos). Apreciação 
adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n'il 104/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Cajazeiras (PB) a elevar em Cr$ 48.644.944, ll (quarenta e oito mi­
lhões, seiscentos e quarenta e quatro mil, novecentos e quarenta e quatro 
cruzeiros e onze centavos) o montante de sua dívida consolid3.da. Apre­
ciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da 
sessão. 

-Projeto de Resolução n9 105/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Presidente Prudente (SP) a elevar em Cr$ 110.560.327,71 (cento e 
dez milhões, quinhentos e sessenta mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros e 
setenta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. Apreciacão 
adiada pOr falta de quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 107/80, que autoriza o Governo do Esta~ 
do de São Paulo a elevar em Cr$ 667.000.000,00 (seiscentos e sesSenta e 
sete milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Apre­
ciação adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da 
- ~,. .. · 

Projeto de Resolução n9 108/80, que autoriza a Prefeitura Munici-
-• de Limeira (SP) a elevar em Cr$ 30_489.375,00 (trinta milhões, quatro­

centos e oitenta e nove mil, trezentos e setenta e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Apreciação adiada por falta de quorum re­
gimental para o prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 89/80, de autoria do Sr. Senador 
Aderbal Jurema, que dispõe sobre isenção de multas previstas nos arts. 79 
e 8' da Lei n•4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral. Apreciação 
adiada por falta de quorum regimental para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 82/79, de autoria do Sr. Senador Hen­
riq~e Santillo, que altera o artigo 5• do Decreto-lei n• 999, de 21 de ou­
tubro de 1969. Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o 
prosseguimento da sessão. 

- - Projeto de Lei do Senado n• 344/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércía, dispondo sobre o pagamento em dobro do auxilio­
natalidade, no caso que especifica. (Apreciação preliminar da constitucio­
nalidade.) Apreciação adiada por falta de quorum regimental para o pros­
seguimento da sessão. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES ANTERIO-
RES . 

- Do Sr. Alberto Silva, proferido na sessão de 23-9-80 
- Do Sr. Evandro Carreira, proferido na sessão de 6~10-80 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

N•s 57 e 58, de 1980 

4-ATA DE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 155• SESSÃO, EM 10 DE OUTUBRO DE 1980 
2• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 46~ LEGISLATURA 

PRESIDI;;NCIA DOS SRS- NILO COELHO E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTEs OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Rainiundo Parente - Jarbas Passarinho - Alexan­
dre Costa- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvldio Nunes- Almir 
Pinto- Agenor Maria--' Cunha Lima- Milton Cabral- Aderbal Jurema 
-Nilo Coelho- João Lúcio - Luiz Cavalcante- Gilvan ~ocha- Louri­
val Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Dir-

ceu Cardoso _. J Õão Calmon - Nelson· Carneiro - Roberto Saturnino -
.Itamar Franco- Tancredo Neves- He~que Santillo- Vicente Vuolo­
Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

.. 

;: 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. ]P~Secretário diz Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 57, DE 1980 
(N• 4.625/77, na Casa de origem) 

Acrescenta§ S•ao art. 169 da Lein"l. 737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I• Acrescente-se ao art. 169 da Lei n•4.737, de 15 de julho de 1965, 
o seguinte § 59: 

"Art. 169. 

§ 59 Para os fins previstos neste artigo, os candidatos terão li~ 
vre acesso a todos os locais onde sejam feitas apurações." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

Código Eleitoral 

···············~-·················-·········~·~····················· 
PARTE QUARTA 

Das Eleições 

TITULO V 

Da Apuração 

CAPITULO !I 
Da Apuração nas Juntas 

SEÇÃO lii 

Das Impugnações e dos Recursos 

Art. 169. À medida que os votos forem sendo apurados, poderão Os fis­
cais e delegados de Partido, assim como os candidatos, apresentar impug­
nações que serão decididas de plano pela Junta. 

§ 19 ! .. s Juntas decidirão por maioria de votos as impugnações. 
§ 29 De suas decisões cabe recurso imediato, interposto verbalmente ou 

por escrito, que deverá ser fundamentado no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas para· que tenha seguimento. 

§ 39 O recurso, quando ocorrerem eleiÇõés simultâneas, indicará ex­
pressamente a eleição a que se refere. 

·~§ 49 Os recursos serão instruídos de ofício, com certidão da decisão re­
corrida; se interpostos verbalmente, constará tambêm da certidão o trecho 
correspondente do boletim." 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 58, DE 1980 
(N• 1.693/79, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 458 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Fica acrescentado ao art. 458 da Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, o seguinte§ 
3•: 

"Art. 458. .. .................. -- ........... ,_,. .... .. 
§ I' ..................... ------·-................... . 
§ 2' ......................... - ..................... . 
§ 39 Entende-se por habitação, para os efeitos deste artigo, 

não só o imóvel da empresa ocupado residencialmente pelo empre­
gado, mas tambêm o alugado à conta do empregad<?! para residên~ 
cia do empregado." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943) 

TITULO IV 

Do Contrato Individual do Trabalho 

CAPITULO 11 

Da Remuneração 

Art. 458. Além do pagamento em dinheiro, compreendem-se no sa­
lário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou ou~ 
tras prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, 
fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o paga­
mento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. 

§ 19 Os valores atribuídos às prestações in natura deverão ser justos e 
razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parce~ 
las componentes do salário mínimo (artigos 81 e 82). 

§ 29 Não serão considerados como salário, para os efeitos previstos nes­
te artigo, os vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao emH 
pregado e utilizados no local de trabalho, para a prestação dos respectivos 
serviços. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1980 
(N• 1.425/79, na Casa de origem) 

Altera o art. 1• da Lei n• 5.698, de 31 de agosto de 1971, que dis­
põe sobre as prestações devidas a ex-combatente segurado da previ­
dência social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. I' da Lei n• 5.698, de 31 de agosto de 1971, passa a vigo· 

rar acrescido do seguinte dispositivo, numerado ·como inciso Il, 
renumerando~se o atual inciso 11 para UI: 

'~Art.19 ···-············~···························~--
1- ........ ~ ....................................... .. 
Il -A aquisição do direito à aposentadoria por velhice, que, 

após 60 (sessenta) contribuições mensais, será devida ao segurado 
que completar 60 (sessenta) anos de idade, quando do sexo masculi­
no, e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, qUando do feminino." 

Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão cobertas 
com recursos do Instituto N acionai da Previdência Social, previstos no art. 
I 28 da Consolidação da Previdência Social. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.698, DE 31 DE AGOSTO DE 1971 

Dispõe sobre as prestações devidas a ex-combatente segurado da 
Previdência Social, e dá outras providências. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. J9 O ex-combatente segurado da Previdência Social e seus depen­
dentes terão direito às prestaÇõeS previdenciárias, concedidas, mantidas e rea­
Justadas de conformidade com o regime gerai da legislação orgânica da Previ­
dência Social, salvo quanto: 

I - ao tempo de serviço para aquisição do direito à aposentadoria por 
tempo de serviço ou ao abono de permanência em serviço que será de 25 (vin­
te e cinco) anos; 

ll- a renda mensal do auxílio-doença e da aposentadoria de qualquer 
espécie, que serã igual a 100% (cem por cento) do salãrio de benefício, defini· 
do e delimitado na legislação comum da Previdência Social. 

Parágrafo único: -Será computado como tempo de serviço, para Os efei­
tos desta Lei, o período de serviço militar prestado durante a guerra de 1939 a 
1945. 
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Art. 29- Considera-se ex-combatente, para efeito desta Lei, o definido 
como tal na Lei n9 5.315, de 12 de setembro de 1967, bem como o integrante 
da Marinha Mercante Nacional que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio 
de 1945, tenha participado de pelo menos duas viagens em zona de ataques 
submarinos. 

Parágrafo único. Consideram-se, ainda, ex-combatentes, para os efei­
tos desta Lei, os pilotos civis que, no período referido neste artigo, tenham 
comprovadamente participado, por solicitação de autoridade militar, de pa­
trulhamento, busca, vigilância, localização de navios torpedeados e assistên-
cia aos náufragos. -

....................... ·-·-· .. ~-· ........... ·- -~-~ .- .................. . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·-· ................. -~---;-........... ···--~ ..... . 
(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 60, DE 1980 
(n• 1.996/76, na Casa de origem) 

Determina a aplicação da correção monetária nos débitos oriun­
dos de decisão judicial, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A correção monetária incide sobre qualquer débito resultante 

de decisão judicial, inclusive sobre custas e honorários-advocatícios. 
§ 1" Nas execuções de títulos de dívida líquida e certa, a correção será 

calculada a contar do respectivo vencimento. 
§ 29 Nos demais casos, o cãculo far-se-â a partir do ajuizamento da 

ação. 

Art. 29 O Poder Executivo, no· prazo de 60 (sessenta) dias, regulamen­
tará a forma pela qual será efetuado o cãlculo da--correção monetária. 

Art. 39 O dispostO nesta lei aplica-se a todas as causas pendentes de jul­
gamento. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

( Às Comissões de Constituição e "Justiça. de Economia e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 61, DE 1980 
(n' t.440f75, na Casa de origem) 

Erige em monumento nacional a Cidade de O linda, no Estado de 
Pernambuco. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica erigida em monumento nacional a Cidade de Olinda, no 

Estado de Pernambuco._ 
Art.2"' Esta lei entrará em vigor nã data de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrãriõ. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 62, DE 1980 
( n9 1.871/79, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 59 da Lei n"' 6.678, de 14 de agosto de 
1979, que dispõe sobre a requisição de servidores públicos da adminis­
tração direta e autárquica pela Justiça Eleitoral, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 O art. 59 da Lei n9 6.678, de 14 de agosto de 1979, passa a viger 

com a seguinte redação: 

"Art. 59 O disposto no art. 39 e seu parágrafo único não se 
aplica aos servidores atualmente requisitados para as Secretarias 
dos Tribunais Eleitorais ou pai'a os C3.rt0fTos das Zonas Eleitorais." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.678, DE 14 DE AGOSTO DE 1979 

Dispõe sobre requisição de servidores públicos da administração 
direta e autárquica para Justiça Eleitoral, e dá outras providências. 

Art. 19 O afastamento de servidores públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios e das autarquias, para 
prestar serviços à Justiça Eleitoral, dar-se-ã: 

I - para participação em mesas receptoras ou juntas apuraá6iaS, me­
diante designação da autoridade judicial eleitoral competente, pelo prazo de 
duração dos respectivos trabalhos; 

11 -para colaboração nas Secretarias dos Tribunais Eleitorais, median~ 
te réquisição da autoridade judicial eleitoral competente, no caso de acúmulo 
ocasioilal, de serviço, pelo prazo máximo de nove meses; 

111 - para prestação de serviços nos Cartórios Eleitorais, mediante re­
quisição da autoridade judicial eleitoral competente, pelo prazo de um ano, 
prorrogável pelo período máximo de seis meses, desde que o número de servi­
dores da Zona Eleitoral, incluindo os requisitandos, não exceda de um por 
dez mil eleitores, ou fração superior a cinco mil. 

Parágrafo únicO. A requisição recairá sobre ocupantes de cargos ou 
empregos lotados na área de jurisdição da Zona Eleitoral, ou de município 
que lhe seja vinculado, ainda que parcialmente, salvo quando nela não hou­
ver servidores em número ou condições suficientes ao seu atendimento . 

Art. 29 A requisição não mencionará nome do servidor, mas, tão­
somente, a categoria funcional ou a natureza do serviço a ser prestado, salvo 
se tiver por fim o preechimento de cargo em comissão. 

Art. 39 Esgotados os prazos fixados no art. !9, itens II e Ill, ou ultima­
dos os trabalhos das mesas receptoras ou das juntas apuradoras, operar-se-ã, 
automaticamente, o retorno do servidor à sua repartição de origem. 

Parágrafo único. A apresentação do servidor verificar-se-á no primeiro 
dia útil seguinte ao do término de seu período de afastamento, e, caso não 
ocorra, considerar-se-ão como de ausência os·d~~s subseqüentes, para os efei­
tos legais. 

Art. 49 Os servidores das Secretarias dos Tribunais Eleitorais somente 
poderão ser colocados à disposição de outro órgão da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios e das autarquias para o 
exercício de cargo em comissão e com prejuízo de seus vencimentos. 

Art. 59 _ O disposto no art. 39 e seu parágrafo único aplica-se aos servi­
dores atualmente requisitados para as Secretarias dos Tribunais Eleitorais ou 
para os Cartórios das Zonas Eleitorais, coritados os prazos fixados nesta lei a 
partir de sua vigência, a-rquivando-se as requisições em curso, que poderão 
ser renovàdas nos termos desta lei. 

(Às ComissõeS de Constituição e Justiça e de Serviço Público Ci­
vil.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 837 E 838, DE 1980 

~obre o Projeto de Decreto Legislativo n.0 12 de 1980 
(ProJeto de Deeret<> Legislativ<> n.• 46-B, de 1980' na Câ­
mara dos Deputados), que "ratifica. o texto do .Proioooilo de 
1979 .P'!'a a Q~ta Prorroga.çá<> da Convenção sobre 0 
<?omerciO do Trigo de 1971, aprovado na Conferência. rea.­
Iiz~a em Londres, na sede do Conselho Internacional do 
Trzgo - ClT, a 21 de março de 1979'~. 

PARECER N.0 837, DE 1980 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

. .q Projeto de Decreto Legislativo em exame dLspõe sobre a rati­
fJCaçao do ~xto do Protocolo de 1S79. para a Quinta Prorrogação 
da Convençao sobre o Gomércio do Trigo de 1971. aoroJvado na 
Conferência realizada em Londres · na sede do Conselho Interna­
cional do Trigo - crr, a 21 de ma:rgo de 197iL O encaminhamento 
do texto ao Congresso Nacional foi feH.o através da Mensagem 
!1:·0 _1·55, de 197·9, d,o Poder Executivo, e~ conformidade com dlspo­
sJçoes do art. 44, mciso I, da Constitulçao Federal. 

Segundo a exposição <!e motivos dO Ministério das Relações 
Exteriores, que formalizou o envio da matéria à consideração do 
Seqhor Presidente da República, por decisão tomada pelos Es­
tados-membros do Conselho Internacional do Trigo na Conferên­
cia de Londres já referida, o Acordo Internacion~l do Trigo de 
~971 será prorrogado pelo período de dois anos a partir de 1 o de 
julho de 197g, ou até entrar em vigor novo acordo internar.~Ônal. 

<? Probocolo de Prorrogação foi assinado pelo Embaixador do 
Brasu junto ao Governo dos Estados unidos da América, em 11 
de me:lo de 1979. 

Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou· conclu-­
são deveriam ser deposii.tados junto ao Departamento de Estado 
norte-americano até o dia 22 de junho_de 1979, no entanto, o Con­
selho Internacional do Trigo pode conceder uma ou mais prorroga­
ções de prazo a qualquer Governo signatário que não tenha d·e­
positado seu instrumento até aquela data. 

Grande parte da economia mundial gira em torno da produ­
ção e do comércio dos chamados produtos de base. Para os países 
produtores ou rimportadores dos ditos produtos, reveste-se do maior 
interesse ·fixai: um entendimento, a nível internacional, a fim de 
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m.,_anter preços convenientes aos que ventiem e aos que compram os 
ditos produtos, bem como assegurar a esse.s últimos os indispensá­
veis suprimentos para suas necesslçiades .interna. 

Item importante da alimentação humana, o trigo é aiilda im­
portado em grande escala pelo Brasil cuja produção intern:t, 
embora em promissora ascensão não atende até agora, senão a 
uma pequena parte das necessidades do Pais. f::, pois, de nosso .in­
teresse contribuir para que haja uma disciplina, firmada na co­
operação, entre produtores e importadores que dinamizam o mer­
cado mundial do nobre produto. Atenà€: a esse interesse, obvia­
mente, nossa part1cipação na Convenção sobre o Comérc~o d-e 
Trigo de 197J. e, pelas mesmas razões, esta sua quinta prorrogação, 
de que trata o presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Opinamos, assim, na linha do exposto, pela aprovação do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.O 12, de 1980 <PDL n.o 46-B, de 1918-
CDl, qu" ratifica o texto do Protocolo de 1979 para a Quinta Pror­
rogação da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 1971, apro­
vado na Conferênoi.a realizada em Londres, na sed,e do Conselho 
Internacional do Trigo - Cri', a 21 de março de 1979". 

:m o parecer. 
Sala das COmissões, 28 de agosto de 1980. - Ta.-.o Dutra, 

Presidente - Lomanto Júnior, Relator - Bernardino Viana, -
Saldanha Derzi - Leite Chaves, vencido - Itamar Franco - Nel-
son Carneiro - Aderbal Jurema. · 

PARECER N.ó 838, DE 1980 
Da Comissão ,de Agricultura 

Relator: Senador Passos Pôrto 
No dia 11 de ma.~o de 1-979, o Embaixador do Brasil junto ao 

Governo dos Estados Unidos da América assinou o Protocolo psra 
a Quinta Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do Trigo 
de 1971. 

Referida COnvenção deiveria expirar no dia 30 de junho do ano 
pas-sado; em virtude dO Protocolo assinado, permanecerá -em vigor, 
até 30 de junho de 1981, se novo Acordo Internac;ional sobre o 
Trigo não vigorar antes dessa data. 

O ,t,exto do Protocolo apontado vem, agora na forma eLe projeto 
de Decreto Legislativo, ao exame desta Comissão. 

A proposição é oriunda do Poder Executivo que, na forma do 
disposto no art. 44, inciso I, da Gon..stituição, submeteu-a à con­
sideração do Congresso. Mensagem do Pres.1dente da R·epública 
encaminhou o assunto, acompanhado de Exposiçõ.o de Motivos 
em que o :M.ini.stro das Relações .Exteriores enfatiza os .seguintes 
pontos: 

- os Estados-Membros da Conferência Internacional do 
TX::go decidiram prorrogar o Acordo de 1971, por dois anos 
ou até entrar em vigor novo acordo internacional. 
- Foi fixado a data de 2<2 de junho de 1979 como limite 
para que fossem depositados, junto ao Departamento de 
Estado, Norte-americano, os instrumentos de ratificação, 
adesão ou declaração de aplicação provi.sórla de paise.s 
exportadores detentores de pelo menDs, 60%- dos votos fi­
xados no Anexo A dD Acordo, e de países iri1portadores que 
detivessem, pelo menost 50% dos votos fixados no Anexo 
B do mesmo Acordo. 
- Está sendo negociado novo Acordo Internacional do 
Trigo, dotado de amplos mecanismos econômicos. 

A matéria m-ereceu aprovação dos órgãos Técnicos e do Ple­
nário da Câmara dos Deputados. 

Nesta Casa, foi aprovada pela Comissão de Relações Exterio-
Ies e, agora, vem --ao exame d-este órgão. -

O Protocolo, cujo T-exto .está em análise, te'm 12 artigos. Prevê 
a prorrogação, expiração e término da convenção sobre o co­
mércio do Trigo, as.:~~nado em 1971: indica as disposições inope­
rantes da Convenção; trata de definições, finanças, assinatura do 
Protocolo, bem como da ratificação, acei·t.ação, aprovação, ou con­
clusão; ocupR-se das adesões, da aplicação provisória, da entrada 
em vigor, da notif.icação pelo Governo depo·sitário, da cópia au­
tênt:ca e: da relação do preâ.mbulo. Abrange, portanto, vários 
aspectos. · 

A ·aprovação do texto do Protocolo ora submetido a esta Co­
missão é do interesse nacional. O periódico exame da situação mun­
dlal do trigo, parece vital para. a economia brasileira, porque a•tua­
Iiza informações e estatísticas, possibilitando a tomada de de.cisões 
e a escolha de alternativas. 

Somos, pois, péla aprovação do projeto de decreto legislativo 
em exame. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de "i98o: __:_ Leite chaves, 
P:I':eSidente. em exercício - Passos Pôrto, Relator - J"osé Lins -
Pedro Pedrossiam - Benedito Canellas - Jutahy Magalhães. 

l'ARECERES N•s 839, 840 E 841, DE 1980 

PARECER N.0 839, de 1980 

Da Comissão-de EcQ-nomia. sobre .a. Mensagem n.o 214, 
de 1980 (n.0 387, de 1980, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à ap·rovação do Senado 
Federal proposta para que seja. autorizada a. Prefeitura 
l't[unicipaJ de Fortaleza (CE) a elevar em Cr$ 148,300.000,00 
(cento e quarenta e oito milhões e trezentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: ·Senador •José Lins 

Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, o Senhor 
Presidente da República. encaminha ao exame do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Fortaleza (CE), que objetiva 
contratar, Junto ao Banco do Nordeste do Bra.sll S.A., este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação a 
seguinte operação de crédito: ' 

"Características da .®eração: 
A- Valor: 

Cr$ 148.300.000 00 (correspondente a 271.293,721644 UPCs 
de Cr$ 546,64, em abrll/80) ; 
B- Prazos: 

1 - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 20 anos; 
C- Encargos: 
1 - juros de 4% a.a.; 
2 - correção monetária: de acordo com a variação tri-

mestral das ORTNs (UPC) ; 

3 - taxa de administração: I% sobre cada desembolso; 
D - Garantia: 

Vinculação de quota.s do ImPosto sobre a Circulação de 
Mercadorias UCMJ ; 
E - Destinação dos recursos: 
Execução de obras concernentes ao Projeto CURA, a ser 
implantado na cidade de Fortaleza CCE) ." 

O Con.selho Monetá1·io Ns.cional encaminhou o pedido à Pre­
sidência da Rep-ública, assinalando a inexistência de marg-em de 
poupança para a amortização do compromis :o a ser assumido. 

Por outro lado, é competência do Senado Federal autorizar as 
operações de crédito contratadas pe os Estados e Municípios com 
recursos provenientes do FNDU, FAS e do BN"rl -. (parágrafo 
único do artigo 2.o da Resoluçto n.O 93; de 1976). 

Para esses casos, não se aplicam os limite.3 fixados no artigo 
2.0 da Resolução n.o .62, de 1975. 

Com base ne.ssa competência, foram aprovadas por esta Casa 
numerosas propostas - MuniCipios e E.3tados, independentemente 
de qualquer análise econômico-financeira de pagamento por tra­
tar-se de decisão exclusiva do Senado quanto à finalidade do em­
préstimo, objetivando, na sua totalidade aplicação em atjvidades 
de prioridade social (saneamento publico, habitação, desenvo:vi­
mento urbano), todas de natureza imprescindível ao bem-estar 
social. 

Cabe_ re.~sa·tar que por se 'tratar de decisão deste Senado, em 
face dos benefícios sociais a .sere..'"ll geradQs, torna-se dispensável 
·a estudo da viabilidade -econômlco-financeira (anexo) pela rigidez 
dos parâmetros ad-otados na a.nâlise. 

Deve-se considerar que: 
a) novas receitas indiretas poderão .:::er geradas em decorrên~ 

cia das obras a serem implantadas; 
b) :} geração de recei~a poderá se dar a taxas bem mais ele­

vadas àqUelas consideradas na análise; 
c) .se deve considerar ainda que O período de carência é bas­

tante elástico para acomodação financeira do.s tomadores. 
Com base no exposta, opino pela aprovação da operação em 

exame. tendo em vista o caráter de prioridade .socia! de que se 
reve3te, na forma do segu:nte: 

J'IF..OJErO DÉ REEOLUÇAO N.0 120, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura 1\-Iunicipal de Fo:rtaleza (CE) a 
elevar em Cr$ 148.300.000,0.0 (ce.nto e ,quarenta e oito ;mi­
lhões e trezentos mH 'llruzeiros) o montante de sua. dívida 
consolidada. 

O S·enado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Fortaleza (CE), no.s ter­
mos do art. 2.0 da ·Resolução l-1.0 93 de 11 de outubro de 197-61 do 
Senado Federal, autorizada a elevar em C:·$ 148.300.000,00 (cento 
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e quarenta e oito milhões e trezentos mil cruzeiro.s) o montante 
de sua divida consolidada interna, a fim de que. possa contratar 
um empréstimo de igual valor. junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação, de~tinado à execução de obras concernentes 
ao Projeto CURA, a ser Implantado naquela Capital, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 1.0 de outubro de I98Q. - Roberto Satur­
nino, Presidente, em exercício - José Lins, Relator - Pedro Si­
mon- (Luiz Cavalcante 1-- Bernardino Viana - Tancredo Nev·es. 

MENSAGEM N.0 214, DE 1980, A QUE SE REFERE O 
PARECER. 

(MENSAGEM N.O 387/80, NA ORIGEM) 

ExcelentisSimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, Item VI, da COnstituição, tenho a 
honra de propor a Vossas Excelências seja autoriz11.da a Prefei­
tura Municipal de Fortaleza (CE) a elevar em Cr$ 148.300.000,00 
(cento e quarenta e oito milhões e trezentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar em­
préstimo junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, des­
tinado à execução de obras concernentes ao Projeto CURA. a ser 
implantado naquela Capital, de conformidade com a Inclusa Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasilia, 22 de setembro de 1980. - João Figueiredo. 

E.M. n.o 206 Em 16 de setembro de 1980. 

Excelentísslmo Senhor Presidente da Repúb:ica, 

o Conselho Monetário Nacional, em sessão de 27-8-80, ao 
apreciar o anexo Voto, determinou fosse encaminhado a Vossa 
Excelência o pleito da Prefeitura Municipal de Fortaleza (CEl, no 
sentido de ser autorizada, com base no que estabelece o artigo 2.0 
da Resolução n.O 93, de 11-10-76, do Senado Federal, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 148.300.000,00 (corresponden­
tes a 271.293.721644 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 546,64, vigente em abril/80), junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na-
cional da Habitação. · 

2. Nessas oondições, e em face do que preceitua o parágrafo úni­
ca do artigo 2.o da aludida Resolução n.O 93/76, tenho a honra de 
submeter a matéria à elevada consideração de Vossa Excelência, 
a fim de que, se merecedora de acolhimento, seja encaminhada ao 
Senado Féderal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os pro­
testos do meu mais profundo respeito. - Emane Galvêas, Minis-
tro da Fazenda. - . -

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Presidência 

Prefeitura tMunicipal de Fortaleza (CE) - Pedido de 
autorização para contratar operação de créditn prevista 
no Artigo 2.0 da Resolução 1n..o 93, de 111~10-76, do Senado 
Federal, no valor de Cr$ 148.300.000,00. 

Senhores Conselheiros, 

A Diretoria do Banco Central, em sessão de 26-8-80, aprovou 
o incluso voto, relacionado com pedido da Prefeitura Municipal de 
Fortaleza (CE), no .sentido de ser autorizada a contratar, junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do B_anco Nacional da Habitação, uma operação de 
crédito de Cr$ 148.300.000,00 (correspondentes a 271.293,721644 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 546,M, vi­
gente em abrll/80). 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 2.o da 
Resolução n.0 93, de 11-10-76, do Senado Federal, ·submeto o as­
sunto à consideração de V. Ex.as, votando pe~o seu encaminha­
mento à Presidência da República, para posterior envio àquela 
Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do .Poder Executivo. 

Anexo 

Voto do Conselheiro 
CarlDs Geraldo Langoni 
Em 26-8-80 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Diretoria 

PrefeitU_r3. Mutiicipal --de Fortaleza <CE) pedido de 
autorização para contratar operação de ct"édito prevista 
n,o artigo 2.o da Resolução n.0 93, de 11-10-76, ~o Senado 
FederaL 

Senhores Diretores, 
Pretende a Prefeitura Municipal de Fortaleza (CE) contratar, 

junto ao Banco no Nordeste de Brasil S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, uma opera-
ção de. crédito de Cr$ 148.300.000,00, correSpondente a ....... . 
271.293,721644 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 546,64, em abril/80, nos termos da súmula anexa. 

2. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 2.o da 
Resolução n.O 93, de 11-10-76, do Senado Federal, submeto o as­
sunto à Consideração de V. Ex.as, votando pelo .seu encaminha~ 
menta a·o Conselho Monetário Nacional e àquela Casa do Con­
gresso. 

Anexo 

Voto do Diretor 
Cláudio Luiz da Silva Haddad· 
Em 26-8-80 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Diretoria 

Operação de crédito a ser contratada péla Prefeitura 
Municipal de Fortaleza '(CE) junto ao Banco do ;Nordeste 
do Brasil S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação. 

1. Características da operação: 

A- Valor: 

Cr$ 148.300.000,00 (correspondente a 271.293,721644 UPCs 
de Cr$ 546,64, em abrll/80); 

B- Prazos: 

1 - de carência: 3 anos; 

2 - de ailiDrtização: 20 anos; 

C - Ençargos: 

1 - juros de 4% a.a.; 

2 - correçãD monetária: d~ acordo com a variação tri-
mestral das ORTNs CUPC) ; 

3 - taxa de administração: 1% sobre cada desembolso; 

D- Garantia: 

Vinculação de quotas do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias UCM) ; 

E - Destinação dos recursos: 

Execução de obras cQncernentes ao Projeto CURA,_ a ser 
implantado na cidade de Fortaleza (CEl. 

2. Segundo o parecer apresentado pelo Banco do Nordeste 
do Brasil S.A., a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e financeiramente. 

3. Trata-se de financiamento a que por força das disposi­
ções contida.s no artigo 2.o da Re_;solução n.O 93 de 11-10-76, do Se­
nado Federal, não se aplicam os limites fixados no artigo 2.0 da 
Resolução n.0 62, de 28-10-75, da mesma Casa do Congresso, haja 
vista que os_ recursos a serem r-epassados provêm do Banco N~­
cional da Habitação . 
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4. De acordo com os registros do Dep::trtamento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários, a si­
tuação geral da diVida consolidada interna do Município apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Diretoria 

Dívida Consolidada 
Interna 

I - INTRALIMITE . 
a) Em titulas 
b) Por contratos 
c) Por garantia.s 
d)1 Outras 

li - EXTRALIMITE 
a) FDU 
b)• FAS 
C) BNH 

III - TOTAL GERAL (I+ li) 

Posição em 
30-6-80 

134.478,7 

134.478,7 

762.635,8 
228.991,8 
38.163,1 

495.480,9 

897.114,5 

Operações Au­
torizadas Re­
c~ntemente 

40.000,0 

40 .. 000,0 

355.641,2 
193.625,1 

162.016,1 

395.641,2 

Operação 
Sob 

Exame 

. 

148.300,0 

148.300,0 

148.300,0 

Situação 
Posterior 

à Contratação 

174.478,7 

134.478,7 
.40.000,0 

1. 266 . 577 ,o 
422.616,9 
38c163,1 

805.797,0. 

1. 441. 055,7 

5. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endívidãmentO intra e extralimite, para efeito de aná­
lise sobre a capacidade de pagamento da postulante, teríamos a segui!'te situação: 

Dívida intra Operações au- Operação. Situação pos- Limites do art. 
2.o da Resolu­

ção 62/75 
e extralimite. torizadas re- sob terlor a con-

Posição em 3-6-80 cent_emente Exame tra_tação 

Montante g!obal 
Cresclm.ento real anual 
Dispêndio anual máximo 

897.114,5 395.641,2 148.300,0 1.441.055,7 1.149.478,2 
328.422,3 
246.316,7 

194.296,8 395.641,2 148.300,0 738.238,0 

' 

154.604,5 62.302,1 5.932,0 222.8~8,6 

6. Considerado todo o endividamento do Município Cintra + 
extralimite + operações autorizadas + operação sob exame), con­
forme demonstra o 9,uadro acima, seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens. I e . .J:I do _citado artigo 2.0 da 
Resolução n.0 62/75. 

7. O orçaniento da pleiteante para o corr~nte ano prevê_ a 
realização de receita :cte Cr$ 2.873.041.000,00 (deduzidas as opera­
ções de crédito) e, dentro do critério adotado pelo Departamento 
de Operações com Títulos e Valores Mobiliários, inexiste margem 
de poupança para a )3.mortização do compromisso a ser a.ssumido. 
Mesmo ocorrendo inÇremento na receita, as parcelas a resgatar 
também serão reajus~adas, uma vez que estãO sujeitas aos mesmos 
lndices fixados para as Obrigações âo Tesouro Nacional <ORTN). 

8. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 2.0 

da precitada ResoluçMo n.o 93, de 1976, o assunto deverá ser en­
caminhado ao Conse ho Monetário Nacional e, posteriormente, à 
Presidência da República e ao Senado Federal, se de acordo o Che-
fe do Poder Executivo. . 
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PARECERES N.os 840 e 841, DE 1980 

Sobre o Projeto de ·Resolução n.0 :J.20, de 1980, da Co­
missão de Economia, que "autoriza a ,Prefeitura MuniCipal 
de Fortaleza (CE), a elevar em !Cr$ 148.3lJO.OOO,OO (cento 
e quarenta e oito milhões e trezentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada". 

PARECER N.0 840, DE 19M 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Almir Pinto 
O Presente ProjetO--de --Resolução, da Comissão de Econorriia 

de Senado Federal como conclusão de se-u parecer sobre a Men­
sagem n.o 214/80, do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de Fortaleza (CE) a contratar empréstimo 
no valor de Cr$ 148.300.000,00 <cento e quarenta e oito milhões 
e trezentos mil cruzeiros) destinado a financiar obras concer­
nentes ao projeto CURA, naquela cidade. 

-

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no art. 2.0 

da Resolução n.0 93. de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância~ dos limites fixados no art. 2.0 da 
Resolução n.• 6~. de 1975, tambem do senado Federal. 

No Mérito a Comissão_ de _Eco!lomla examinou e considerou o 
pleito viável, do ponto de vista social, concluindo pelo presente 
Projeto de Re~olução. 

Hã a resSaltar que a operaÇão se ncha devidamente autorizada 
pela Lei Municipal n.o 5.274. de 2·2 de maio de 1980. 

Em face ao exposto. verifica-se que a proposição foi elaborada 
consoante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, 
merecendo por isso, o· nosso encaminhamento favorável, no que 
tange aos 'aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa. 

Sala das Comissões, S de outubro de 1980. Nelson Carneiro, 
Presidente em exercício - AJmir Pinto, Relator - Helvídio Nunes 
Franco MÓntoro - Leite Chaves - Almir Pinto - Luiz Fernando 
Freire - Raimundo Parente - -Aderbal Jurema. 

• 



• 

• 

Outubro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sábado 11 5583 

PARECER N.0 841, DE 1980 
Da Comissão de Murücípios 

Relator: Senador Almlr Pinto 
~ submetido ao exame desta Comissão o presente Projeto de 

Resoluçã·o apresentado pela Comissão de Economia~ como eon­
clusão "cto' seu parecer sobre a Mensagem n.0 2~14, de 1980,, do Sr. 
Preeldente da República, que "autoriza a Prefeitura Munimpal de 
Fortaleza (IJE) a elevar em Cr$ 148.300.000,0{) (cento e quarenta e 
oito milhões e trezentos mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna". 

A operação será realizada junto ao Sane o do N:i>rdeste. do :sra­
sil f,/ A este na qualidade de agente financeiro do Banco N:acwnal 
da Habitação. e se d·estina à execução de ob~as concernentes ao 
Projeto CURA, a ser implantado naquela capital. . 

A autora da proposição examinou ampla e pormenonzadamente 
o assunto e a douta COmissão de Constituição e Justiç;;t mat?.i­
festou-se pelo seu encaminhamento favorável, no que diz respeito 
aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legis­
lativa. 

Há a ressaltar que a operação de crédito_ ?bjeto da presente 
autorização envolve interesse direto do Muruc1_pip_ <ia cidade de 
Fortaleza ·razão pela qual a matéria foi _e:q.caminh.ada à apre­
ciação d~ste órgão técnico. conforme dispoe_ o a_rt. 2.0 , ite!ll, I!V, 
da Resolução n.o 132, de 19'79, que criou a Comissao de Mummpios 
e lhe deu a competência regimental para opinar sobre as propo­
sições pertinentes aos seguintes assuntos: 

"Art. 2.
0 ·····················~~·················~····· 

IV - operações de crédito, internas e externas, de 
qualquer natureza, em qué um ou mais Municípios sejam 
parte interessada." 

No mérito o empreendimento se enquadra nos objetivos do 
Plano Nacional de Desenvolvimento e, tendo em vista_ o caráter 
social de que o mesmo se reveste, somos pela aprovaçao do pre­
sente projeto de resolução. 

Sala das Comissões 9 de outubro de 1980. - Lomanto 1nnior, 
Presidente- Almlr Pi:Óto, Relator- 1oão Ltício- Jutahy Maga­
lhães - Raimundo Parente - Aderbal Jurema - Amaral Furlan 
- José Sarney - Affonso Camargo. 

PARECERES N•s 842, 843 E 844, DE 1980 

PARECER N.0 842, DE 1980 

Da Comissão de Finanças. Sobre o Ofício "S" n.• 29119&0 
(n. • 153/80 - na origem) do Senhor Governador do Es­
tado de Mato Grosso, solicitando a:~:~torização para con­
tratar operação de empréstimo extemo, no valor de 
US$ 15 000 000.00 (quinze milhões de dólares norte-ameri­
canos) 'des'tinaao ao programa de eletrificação estadual. 

Relator: Senador Vicente Vuolo 

o Senhor Governador do Estado de Mato Grosso, solicita aq 
Senado Federal, com- o presente Ofício, nos tel'll!os do art. 42, 
!tem rv da Constituição a competente autorlzaçao para aquele 
Estado éontratar uma opêração de empréstimo externo, no valor 
de US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte-americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, destinado ao_ programa !,~e 
eletrificação estadual, tendo em vista a substitulçao de geraçao 
diesel-elétrica por geração hidrelétrica. 

2. Trata-se de operação constante do programa de obras do 
Governo do Estado de Mato Grosso, Centrais Elétricas Mato-gros­
senses - CEMAT, sob a supervisão do Departamento Nacional 
de Aguas e Energia Elétrica - DNAE e a coordenação da 
ELETROBRAS. 

3. O projeto tem por objetivo a Integração do Estado de 
Mato Grosso aos grandes sistemas nacionais de energia elétri­
ca - Furnas e ELETROBRAS - Objetivando o fornecimento a 
algumas localidades, hoje supridas por energia de origem diesel­
elétrica, representando 42% da potência Instalada do Estado. 

4. Além desse fator, há a considerar que grandes pro­
gramas do GoYerno Federal- PRODEPAN- POLAMAZONIA­
POLOCENTRO - PROTERRA -, e outros decorrentes das empre­
sas favorecidas pelos incentivos fiscais, estão a exigir, face o 
grande desembolso e maciças inversões financeiras decorrentes 
dos Projetos Incentivados, medidas urgentes para a rápida ele­
trificação do Estado, no sentido de construir a Indispensável In­
fra-estrutura para que o Estado de Mato Grosso possa ser supri­
do pelos Sistemas FURNAS e ELETROBRAS, e dentro do possível, 
utilizar a energia gerada pelas Centrais Mato-grossenses -
·CEMAT, de origem hidráulica. 

5. O exame do plano de obras, anexo, permite visualizar 
que o projeto é de Transmissão e Distribuição de Energia. Em 
Transmissão, serão construidos 1. 032 km de linhas de alta tensão 
(69 kv; 34,5 kv e 13,8 kv) nas Regiões de Tangará, Rondonópo­

~lls; Ctilabá/Chapada, Cáceres, Alto Araguaia e Barra do Garças. 
Paralelamente serão Instaladas 13 (treze) subestações reba!xado­
ras de várias tensões (138/69 kv 69/34, 5/13,8 kv; 34,5/13,8 kv e 
138/13,8 kv), com potências de: 3 a 27,5 mva (mega volt. ampére) . 

6. Quanto à Distribuição o projeto global abrangerá 28 mn­
niciplos, com extensa rede a ser implantada, com tensões de 
13,8 kv a J4,5 kv. 

7. Os custos estimados, !I'Jnforme consta na justificativa do 
projeto, são os seguintes: 

Transmissão - Cr$ 1. 033.238.000,00 
Subestações = Cr$ 586.900 . 000,00 
Distribuição = Cr$ 163.255.000,00 

Total Cr$ 1. 783.393.000,00 

8 .. É de se ressaltar que a implantação de toda esta hifra-es­
trutura provocará um au_mento na· arrecadação de tributos (espe­
cialmente o ICM) que Irá contribuir para a amortização, em 
moeda nacional, do empréstimo externo pretendido pelo Estado 
de Mato Grosso. 

9. O exame da posição da divida interna permite concluir 
que o Estado possui margem suficiente para novas contratações, 
pois em função do balanço de 1979, os limites operacionais esta­
belecidos pela Resolução n.0 62, de 1975, alterada pela Resolução 
n.• 93, de 1976, ambas do Senado Federal, superam o atual mon­
tante global da dívida estadual. Para uma melhor visualização, re­
produzimos o demonstrativo da posição da dívida interna: 

..., ..•• o.~ LJ::. :·~I.J ~m::.so 
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10. Para atender as disposições do Re,gimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processado os :se­
guintes documentos: 

a) cópia da r.ei n.0 4.m4, de 20 de -agosto de 1980, autorizan­
do o Estado a contratar uma operação de crédito externo até o 
valos de US$ 3Ó,O milhões; 

b) Aviso n.o 638, de 15 de julho de 1980 da SEPUN, reconhe­
cendo o caráter prioritário :da operação bem corno a cn:pacidade 
de pagamento do Estado; 

c) EXI!losiçãk> de Motivos n.o 197, de 5 de setembro de 1980, 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada 
ao Senhor President-e da República, proi)Ondo o seu encamiiiha­
mento ao Sena4o Federal, para fins do art. 42> item. IV, da COns­
tituição; 

d) Ofício (FlRCE-CREDE) do Departamento de Fiscalização 
e Registro de Qapltals Estrangeiros credenciando a operaç§,o em 
pauta, com base nas atribuições conferidas pelo Dec. n.0 65.071, 
de 27-8-69 e pelo Dec. n.O 84.128, de 29-10-79; e 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna). 
11. O exanne das condições crediticias: da operação S'erá e!e­

tuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central d.o Bras~!, nos termos do art. 1.0 , Inciso II do Dec. 74.157, 
de 6 de junho ctp 1974, assim que apresentada a respectiva minuta 
de contr:.tos com o grupo financlador. 

12. No ca~~ foram cumpridas as exigências constantes no 
art. 403, alínea *· b e c, razão, porque, na forma do art. 108, item 
VI, ambos do teglmento Interno, opinamos favorave!m<mte ao 
pleito do Senh r Governador do Estado de Mato Grosso, nos 
tel'lllos do segui tJe: 

PROJETO DE BESOLUÇAO N.0 121, DE 1980 
Autori~a o Governo do Estado de Mato Grosso, a rea­

lizar oPeração de empréstimo externo, no valor de 
US$ 15,000,000.00 (quinze mílbões -de dólares) destinado 
ao proglama de eletrificação estadual. 

O Senado Federal resolve: 
Ar-t. 1.0 1!: o Governo do Estado de Mato Grosso autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma operação de empre.s­
timo externo, no valor de US$ 15,000,000.00 (quinze milhôes de 
dólares norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de principal. junto a grupo flnanciador a ser indicado sob a ori­
entação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinado a financiar o .programa de eletrificação naquele Estado. 

AJ."It. 2.0 A operação realizar-se-ã nos termos aprovados pelo 
Poder EXecutivo· Federal, inclUSive o exame das condições cre­
ditícias da operação a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em 
ar,ticulação com o Banoo central do Bra;si!, nos termos do art. 1.0 , 

!bem II, do Decreto ~o 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas 
as demais eXigências dos órgãos encarregados da ~xecução da 
política econõmioo-finaneeira do. Governo Federal, e, ainda, o dis­
posto na Lei Estadual n.O 4 .214, de 20 de agosto de 1980. 

Art. a.o Esta resolução entra em vigor na data de sua pn­
bllcação. 

Sala das OOIJ:nlssões, 2 de outubro de 1980. - C1mha. I.im&, 
Presidente - Vicente Vuolo, Rela.tor - João Lúcio - Jorge Ka­
lume - Luiz Fernja.n<lo Freire - Ama.ra.l Furlan - José Guioma.rd 
-Raimun-do Parente- Imnanto Júnior. 

OF.!rniO N.o S/2!1, DE 1980, A QUE . SE REFElRiE O 
P.ARECII!lR. 

Oficio n.0 153/ERMiAT/BiliB/S!l. 

Ao Ex:celentísslmo 8enhor 
Senador Luiz Viana 

Oniabã., 16 de setemiblro rdiel 1980. 

Digniss!mo Presidente do senado Federal 
Bras!lla - DF. 

Senhor Presidenrte: 
O Go~emo do Estado de Mato Grosso encaminhou às au­

toridades federais, nos te:rmos do Decreto n.o 74.157, de 6 de ju­
nho de 1974, os IPedlidOS de concordAncta para a rea.Inaçáo de 
uma operação de Cl'édito externo, no valor de US$ 15 mllhões. 

Solicito a Vossa Excelência a autorização desse Senado Fe­
deral para a clllj>tação destes recursoo externos, destin,.dos ao pro­
jeto relrutlvo ao programa de eletrificação estadual, que tem em 
vista a suibstitruição de geração deiselétrlca por geração hidrOelé­
trica. 

Antec!G>adamente agradeço o interesse de vo.ssa Ex:celência e 
aproveito a i:>portun!dade para eJ<pressar-lhe meu respeitoso lllj>re­
c;o. - Frederico Carlos Soares Ca.ml'<"', Governador do Estado. 

.Srasilla (DF), 11 de agosto de 1980. 

A Sua EJ<celênela o Senhor 
Doutor Frederico Carlos Soares Campos 
DD. Governador do Estado de Mwto Grooso 
Oulaibá - M:.to Grosso 

Senhor Gffil'ernador: 

R-eferimo-nos ao O!ieio de 8 de agosto de 1980, pelo qual foi 
solicitado deste BaDIX> Cenltral credenciamento para o O<>vemo 
do Estado de Mato GroSBQ contra.tar operação de empréstimo em 
moeda, no valor de US$ 15 milhõesJ objetivando c arrear recursos 
para o Programa de Eletrilflcação do Estado. 

2. A prqpós!to, e de ax:ordo com o disposto no Inciso I do art. 
2.0 do Decreto n.O 65.()'71, de 27-8-69, cumpre-nos comunicar a 
V. Ex. a que, nesta data, com base nas atribuições que lhe foram 
conferidas pelo Decreto n.0 84.128, de 29-10-79,, o Banco Oentrtll 
do Brasil credenciou esse Estado, com vistas à. operação eiltada, 
exclusivamente .para os fins do art. 42, lltem IV, in fine, da Cons­
tituição Federal. 

. 3. Outrossim, info~ a V. Ex."' que a fiJ<ação da.s con­
dições tinanceiraa da operação, bem COmo qualquer contato com 
instituição financeira no exterior, visando à sua colocação no 
mercado, dependerá da prévia e eXI!lressa autorização deste ór­
gão. 

4. Finalmente, esclarecemos que este credenciamento é vá­
lido pelo prazo de 90 dias, a contar desta data. 

Aproveitamos a <J<p<Jo:1;unidade para aJpresentar a Vo.ssa Ex:ce­
Iênc!a protestos de elevada estJ.nu:, e consideração. 

Departamento de Fiscalização e Registro de C'apitai.s Estran­
geiros: - Dapbnis Rodrigues Valente, Chefe. 
Aviao n.0 638/80 

A .Sua Exl:elência o SenhOr 
Doutor Frederico oarlos Soares oam:pos 
DD. a<>vemador do Est,ado de Mato Grosso 

Senl:lor Governador:· 
Tenl:lo a honra de re>flerir-me à SOiieitação de V. Ex.a rela.­

ctonada com os aspectos de prioridade do Programa de Eletrifica­
ção do Estado de Mato Grosso para fins de outorga de garantia 
da. Repúbli~a Federativa do Brasil em operação de credito emer­
no a ser contratada por essa Unidade da Federação, no valor de 
US$ 15 .000,000.00. 

2. No tocaniJe à operação em referência e para os efle.!tos do 
Decreto n.0 74.~57, de 6 de j'llllho de 1974, e do arl.. 4.o do Decreto­
lei n.O 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, com a redação dada pelo 
art. 1.0 do Decreto-lei n.o 1.558, de 17 de junho de 1977 reconheço a. 
prioridade do Programa, Msim como a capacidade de pagamento do 
Estado até o !lmi1Je correspondente a US$ 15,000,000.00 (quinze mi­
lhões de dólares). 

Ao erucam!nhar cópla de Aviso dirigido ao Ex.mo Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda, ll!Prow!to a oportunidade rpara renovar a 
V. Ex.4 os meus protestos de alta eStima e distinta consideração. 
- Antônio Delfim Netto, Ministro. . 

DEI N.0 4.214, DE 20 ÍliE AGOSTO DE 1980 

~ Autoriza. o Poder Executivo a. contratar empréstimos 
mternos e externos, e dá. outras providências. 

O Governador do Estado de Mato Grosso: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa. do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte rei: 

Axt. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a contr:.tar dire­
tamente, ou através de organjsmos estaduais, empréstimos inter­
nos e externos até o va.lor equivalente a US$ 30,000,00().00 (trinta 
tmilhões de dólares), para atendimento exclusivamente do Pro­
grama de Eletrificação do Estado. 

.Axt. 2.0 Fica ainda o Poder Executivo autorizado a tomar as 
providências Q;ue se tomarem necessárias ,para obtenção do aval 
da União e oferecimento das demais garantias ex:ig:iveis para a 
concretização das operações a.utorizadas pelo artigo anterior. 

Art. 3.0 Permanecem em vigor os termos da Lei n.0 3. 834, 
de 10-12-76, e os atos dela decorrentes que não contrariem o dis­
posto neste Diplonía. 

.. 
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Art. 4.0 Esta. lei entrará em v!g<Jr na. da.ta. de .sua. publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PaláJcio Pa.laguás, em CUiabá, .20 de agosto de 1980, 159.o da 
Independência e 92.0 da. República. - Frederioo Carlos S<>a.res 
Ca.mpos - Arnaldo Borges - Afro Stefani:o! - José Silvério 1i1a. 
Silva - Dommgos Sáv!o Brandão Lima - Salem Zugair - Paulo' 
Santa Rita Oa.rvalho de Atba:yde ,_ llzio Francisoo oa.Iábria -
Rômulo Varuloni - Hélio Palma de Arruda. - Hug<> Leopoldo 
Soares Campos - Osvaldo "de Oliveira. Fortes - Ubiratan Fra.ncis­
eo Vileia. Spinelli - Carlos JOSé Avelino de Souza Vieira. - José 
Luiz Pinto Coelho de Oliveira - Eva.risto Roberw Vieira. Cruz. 

LEI N.0 3.621, DE 23 DE MAIO DE 1975 
Autoriza. o !Poder Executivo a contrailr empréstimo até 

o valor de US$ 300,000,000.00 (trezentos milhões de dóla­
res) para. o fim que menciona. 

o Governador do Estado de Mato Grosso: 

Faço saber que a Assembléia LegislatiVlS. do Estado decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 Fica o Poder Eloe<lutlvo a.utorlzado a contrair e~ 
tlmos com entidades flnruncladoras, extern·as ou inrternas, ,.té o 
valor total de US$ 300,000,000,00 (!trezentos milhões de dólares), 
ou seu equivalente em outras. mOdas, destinados à ela.boração e 
emcução de projetos de desenvolvimento econômico e social. 

§ t.o Os projetos mencionados neste artigo compreenderão 
obras de Infra-estruturo cin ~ral, cOl!lí> energia, transportes e co­
municações, saneamento básico, educação, além de Investimento 
em a.grlcultura e abastecimento, coloulza.ção, mecaulzação agrí­
cola, armazenamento, investimentos em mineração e industria­
lização. 

z.o o Poder Executivo, à medida qoo se efetivarem as ope­
rações de cilédito, remeterá ao Poder Legislativo ·para wpreclação, 
o Programa de Aplicação dos recursos a niveis de projetos espe­
clfl.cos. . 

Art. 2.0 O POder Executivo fica aJUtor!zado, em conseqüência, 
a meneionar juros, com1ssões e demais encargos contratuais, bem 
como aceitar encargos, cláusulas e condições usuàls nas opemções 
em organismos f!nanee!ros nacionais e intemwona.ls. 

Art. 3.0 · Para garantia da operação prevista no art. 1.0 , fica 
o Poder Executivo autorizado a oferecer aval do 'l'es<>uro do Es­
tado ou do Ba!llco do Estado de Mato Grosso, ou outras garantias 
usualmente exigidas. 

Art. 4.0 A critério do Govema.dor, a autorização de que trata 
a presente lei poderá ser delega.da a qualquer dOs órgãos da Admi­
nistração Centralizada ou Descentrallzac!a, inclusive SOciedade de 
Econooula Mistla. 

Art. s.a Esta lei entrará em vigor na da.ta de sua publicação, 
revoga.das as disposições em contrário. 

Palácio Paiaguás, em CUiabá, 23 de maio de 1975, 154.0 da In­
dependência e 87.o da República. - José Garcia Neto - Edward 
Reis Costa - Bento de Souza Porto - Octávio de Oliveira. -
Edmundo da. ISllva. Taques - 1\olação Tadano 1-- Frederico carl?S 
soares Campos - Lonrem.berg Ribeiro Nunes Rocha - AntonlO 
Alves Duarte - Aloysio Madeira 1!:vora - Cel. - José Ferrelimf 
de Freitas 

LEI N.o 3.334, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1976 
Autoriza o Poder Executivo, firmar Convênio- com a 

CEMAT - Centrais Elétricas Matogrossenses S.A. e com a 
CODEMAT ~ Companhla de Desenvolvimento ~Jio Estado 
de Mato Grosso, para. execução de um Programa de Ele­
trificação até o valor de US$ 50,000,000,00 (cinqüenta mi­
lbões de dó:Ja.res), e dá ontras providências. 

o Governador do Estado de Mato Gro&lo: 
Faç<> saber que a Assembléia Legislativa do Estado decreta e 

eu saneiono a seguinte Lei: 
Art. 1. o Fica o Poder Executivo autorz:>do a firmar Convê­

nio com a CEM!AT - Centrais Elétricas Matogrossenses SA e com 
a OODEMAT - COmpanhia de Desenvolvimento do Estad<> de 
Mato Grosso, para rurecução de um Programa d~ O!?ras de En~r­
gia Elétrica, até o valor de US$ 50,000,000.00 (cmquenta mllhoes 
de dólares}, ou moeda equivalente, dentro do limite est,.belecido 
pelo art. 1.0 da Lei n.o 3.621. de 23 ele maio de 1975. 

Art. 2.0 Para exooução do Progra.ma menclona.do no art. 1.0 , 

fl)la o Poder ~tivo, através da (JODEMAT- COmrpanhla de 
Desienvolv!mento do Estado de Mato Gross<>, autorizado a contrair 
emprégtimos com entidades financeiras ou a contratar a rea.llza.­
ção das respectivas obras com empresas especializadas, que efe­
tuem o financiam:ento ·das mesmas, com reeursos próprios ou de 
terceiros. 

§ 1.0 O progra;ma de obras será compa.tLblllZ3<lo pela OElMAT. 
no sentido âa sua adequação aos sistem:>s eletrificade>s existentes 
e que lbe darão suporte. A CEMAT fará <> controle da elaJboração 
dos ,projetos, das especificações das obras rel..ct<>n~, bem com<> 
o controle e fiscalização física das obras a serem Implantadas em 
condições que serão definidas em Convênio com a OODEMIA.T. 

2.o PO;ra garantia de pagamentos e liquidação das operações 
previstas no art. 2.0 , fica ·aut<>rlzada a vinculação do ICM - Im­

posto de Circulação de Mercadorias. Recursos do Fundo Orlado 
P"la Lei n.0 3.670, de 11 de novemlbr<> de 1!175, e outras esta.bele­
cldas no art. 3.o da Lei n.o 3.621. de 23 de maio de 1975. 

§ 3.o As garantias prestadas de acordo com o §' 2.0 do pre­
oonte artigo pOderão ser repassadas a terceiros, após ""!Pressa 
cc>ncordãnciá da OODIElMAT - COmpanhia de Desenvolvimento do 
Estado de Mato GrC>SSO. 

Art. 3.0 Em Convênio a .ser celebrado entre o Governo do 
E.stad<>, Secretarias Participantes e os Exooutores d<> ProgrO;ma, 
referidos lllO am. 1.0 , oorá estlpu!ado a COIIllpetêncla de cada ór­
gão, a gerência fiua.nceira, o órgão télmlco e fiscalizador, assim 
como a forma de retenção e repasse dos recursos de que trata. o 
§ 1.o do art. 2.0 , entre outras responsabilidades. 

Art. 4.0 o POder Eloe<lut!<Vo, à medida que se efetuarem as 
operações autorizadas pelo al't. 2.0, deverá fazer nos orçamentos 
anuais o destaque .das verbas necessárias a saltl:ar os compromis­
sos decorrentes . da. ex.e<lução desta lei. 

Art. 5.0 Fica o POder Executivo autorizado a abrir os cré­
d!"oos especiais nos vaiores correspondentes ao.s empréStinnos eon­
tratadoo, destinados a atender as despesaa para as quais não 
haja dotação orçamentá.r:la especif"rea. 

Art. 6.0 Esta lei entrará em vigor na data de -"ll!a publliÍla<;ào, 
revogadas as dJ<lposições em contrário. 

•Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 10 de dezembro de 1976, 155.o 
da Independên~la e 88.0 da Répú:blica.. - José Ga:rcia Neto - Da­
vid - Balanine - Francisoo Antnnes da Silva - 02[l1los Jos.> 
Avelino de Souza Vieira. >- Edward Reis Costa - Bento !Souza 
Porto - JOsé Ferreira. de Freitas - Octávio de Oliveira. - Aloy­
sio Madeira OO:vora - Louremberg Ribeiro Nllll05 Rocha - EdmDID.­
do da Silva. Ta.ques >- 1\lação Tadano - Frederico Carlos SoareS 
Campos - Antonio Alves Duarte. 

Justificativa. do InvestimeldD 
COm as dlretrires fiXa.llas para expansão e melboria da efi­

ciência do sistema.· elétrico mat~grossense, sob a .supervisão do 
DNAEE e coordenação da EUETROBRAS, vem sendo desenv<>lvlda 
pelo Governo do Estado e Centrais Elétricas Mato-grossenses -
OEMAT, Ulllla intensa pro'gralllll.ÇãO de obras. 

Em tal atuação, um do.s aspectos de destacada Importância 
é, sem dúvida, a Integração ..os grandes sistemas nacionais de 
enevgia elétrica de Furnas e ELEI'ROBRAS, de diversas localida­
des d<> E>tad<>, hoje "lliPridas por energia de ordem die.sel-elétrilca, 
o que rBpresenta 42% da potência iustalada nas usinas, compo­
nentes do sistema de geração da OElMAT. Acrescente-se ainda a 
!prioridade pela sUJbstltulção de tal energia por aquela de ordem 
hídrica. 

Por outro la.do, há que se ressaltar que a implantação dos !Pro­
gra.mas especiais - PRODEPAN, BOLAMAZONI!A, PO:LOCENT.RO; 
PROTERRA. - aléin de incentivos fiscais decorrentes do FINAIM 
para a Amazônia :Mato-~;rossense, com maciças invesrSões !"li!lan­
ceiras, vem provocando a ampliação da fronteira econô.mlca ·do 
Estado. ASSim, torna-\Se neJcessárlo prover de infra-estrutura ade­
quaãtt às atividades sócio-econômicas. as regiões que vêem sendo 
ativadas com tais programas, comamtlbi~do-se, desse mOdo, a 
atuação do.s GoV'ernos F'ederal e Estadual. 

Objetivando atender o crescimento vegetativo periférico das 
localidades de coneessão, bem como as demandas existentes não 
atendidas <>u atendidas em caráter precáriO, através dos sistemas 
de geração, transmissão e distribuição, o programa de energia 
'elétrica ;p:rojposto conte~ as d;lrersas locailidades <1~ EStado 
com as seguintes obras: 
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P L A N O O E O B R A S .. 
B ' A lcARACTERfSTICAI TENSA:O CUSTO TOTAL ( MIL ) 

1. LIN~A DE TRANSMISS~O km kv 

REGIÃO TANGARÁ 

l .. l.~ DENISE/TANGARÁ 60 69 81 2.40 

1.2 .. TruJGARÁ/PROGRESSO lfi tJ,B 7 740 

1.3. DEN I51UASSARILÂNDIA a2 D,B lO 643 

1 .. 4. ASSARILÂrJDIA/NOVA OLÍMPIA 16 o J.j~e ? 740 

1.5. OE~ISE/BARRA DO 8UGRES 45 34,5 33 264 

l.e:. AREf!ÁPDLIS/AF'Qt,'SO 16 34.5 ll 827 

1 .. 7. ARENÁPOL I 5/f·lARIL.íi:NDIA 18 193 34,5 13 305 165 759 • 
·' 

REúiJ!iO RmDDNÓPOL!5 

l.S .. · RONDmJÓPOLIS/VALE RICO 50 69 67 700 

l..S. IJALE RICO/GUIRATINGA 60 69 81 ;;::40 

1.10 .. IIA,LE RICO/SA:O JOSÉ DO POVO 6 D,B 2 902 

l.ll. 5~0' JOSÉ tlO POVO/tATANbl.!VA 19 13,8 9 192 
1.12~ CATAriOUVA/i'mVA !ii!ILIÚ:IA 12 13,8 5 805 

1.13 .. VAL~·RICO/fP.Z STA EflGÊ~ClA 30 34,5 22 176 

1...14. FAZ·STA EFIGfNCIA/JARUOORE ~4 34,5 10 348 " 
1.15. FAZ STA EFIGfNCIA/PARAfso DO LESTE l.2 34,5 8 8?0 
1.16. PARAÍSO DO L~STE/APAfiECIDA 00 LESTE· 20 223 34,5 14 784 223 017 

REGI~O CUIASÁ/CHAPAOA 

1.17. COXIPÓ/SANTO ANTONIO 27 34,5 19 '358 
1.18 RIO DA CqsCA/NOVA-BRASILÂNOIA 50 77' 34,5 36 969 56 918 

c.é.CERCS ~ 

1.19. QUATRO MARCOS/APARECIDA BELA 11 34,5 e n1 
1.20. APAREC!!)A BELAICRUZEIRO D'OESTE 9 34,5 6 652 
1.21. CRUZEIRO 0'0ESTE/TA8ULETA 8 34,5 5913 
1.22. TABULETA/PORTO ESPERIDI~O 25 34,5 18 480 
1.23. ARAPUTA~GA/INDIAVAf 29 34,5 21 436 
1.zc.. ltiJD lAVA f /FIGUE I RÓPOtiS 20 31.,5 11. '78!+ 
1.25. FIGUEIRÓPDLialjAURU 25 34,5 18 480 
1.26. JAURU/TAQUARUSSÚ 16 34,5 11 82í' 
1.27'. TAQUARUSSÚ/LUCIALVA 6 34,5 4 435 

1.20. ARAPJTAr!GA/CACHOEIRINHA 20 34-fS 14 ?84 

1.29. CACHOEIR!NHA/RES. DO CABAÇAL 22 "34,5 1.6 262 

1.30. RES. DO CABAÇAL/NOVA PROGRESSO 12 )4,5 B CPO 

1.31. PAfm::!AMA/CRISTI~;ÓPOLlS lS 34;5 .lJ 305 

1 .. 32. RIO BRA:"I!t::O/ROfJCAO.OR 10 231 34,5 7 392 170 751 

ALTO- ARAGUAIA 

l.:n. COUTO r1AGALH~ES/J1LTO GARÇAS 50 34,5 44 352 

1.34,. COUT!J r1AGALHtiES/ARAGUAIN~JA 25 .,4,5 ~8 1.80 

1. 35. .ARAGUAWHA/PmJTE 8RAI\!CA 3B _31,,5 28 089 

1.3S. PONTE ERANCA/RI 1.;tiRÃOZUJHO 35 l5B 34~5 25 872 116 793 

BARRA 00 GBRÇAS 

L.37. 9ARRA DO GARÇAS/NOVA XAVANTINA 150 150 13B :mo ooo 300 000 

2. SUEESTA!itlO mva " 
2.01. t>tl8RE5/BA'/ DENISE ~5 1~6/69 66 250 

2.DZ. DEtJ!SC .a 69/Jo" •• 5/13,8 50 050 

2.D3. TA~JGARÁ 5 59/1:5,8 45 500 
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~.04. BARRA CO BUGRES 

!1.05. RmJDONÓ?OllS 

?.06. GUIRATHJGA 

?.07. VALE RlCO 

f.08. SA~JTO AN I ONIO 

:j?.OS. ALTO GARÇAS 

?."10. COUTO 1'1AGALHÃES 

~.11. ~LIVA BRASILÂrJDIA 

,;i.12. BARRA 00 GAKÇAS 

;!.D. r~OVA 'XP.VAN l INA 

3. 9ISTRIBUI~U 

j.Ol. RD. DENISE 

~.02. AO. TANGARÁ 

j.oo: RD. l::lARRA DO I::IUGR'ES 

~.Oh. RD. PORTO ESTRELA 

~.os. HO. AFOr.;SO 

~.Dú. AO. f.IARILÂNDIP. 

~.07. RO. PROGRESSO 

3i.08 .. 110. ASSARILÂII:DIA 

31.09. AO. r~OVA OLÍ!~PIA 
3~lU. AO. APARECIDA BELA 
3~11. HD. CRUZEIRO o•OESTE 
3~12. AO. IAHULETA 
3413. RD. PURTO ESPERIDI~u 
3414~ RD. RESERVA DO CABAÇAL 
3~15. RD~ lNOIAVAf 
3~\16. f.!O. FIGUE!RÓPOLlS 

3.\17. RO. JAURu 

3.~8. RD. VALE RiCO 
~-~9. RD. S~D Jost DO POVO 
J.~u. RO. CATATmU\TA 
3.~1. RD. rm\TA GALILtlA 

3.iz. RD •. lllQUIRA 
3.~3. RD. SANtA .EFl~fNIA 

3.24. RO. PARAfSO OD LESTE 

3.25. ~O. APAR(CIDA 00 LESTE 
3.26. RO. JMtJOOxE 

3,.2"/,. RO. A~JHur~AS 

·3.28. ILUfUNACÃD PÚt!LlCA. 
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3 34,5/13,8 

27,5 13_8/69/13,8 

8 6~/34,5/13,8 

8 ' 69/34,5/13,8 

3 34,5/11,8 

,,) '34~5/13,8 

7,5 34,5/13,8 
3 )1,,5/13,8 

12,5 l38/ll 1 B 

12,5 138/13,8 

220 

1 383 

6J4 

122 

217 

202 

178 

58 

221 
.16 

92 

.60 
132 

412 

199 

·156 

348 

46 

163 

75 

75 

46 

29 

149 

149 

149 

39 

'a:m 

kv 

~3,8 

13,8 

~3,à 

13,8 

13,8 

13,8 

13,8 

13,,8 

13,8 

34,5 
34,5 
34,5 

34,5 
34,5 
34,5 

34.5 

34,5 
34,5 
34,5 

34,5 
34,5 

34,5 

34,5 
34,5 

34,5 
34,5 
.34,5 

.l;3,B 
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22- 400 

91 000 

50 050 

50 05.0 

22 'DO 
22 400 

22 400 

22 400 

60 000 

60 000 586 900 

5 280 
33 192 

15 216 
2 928 

5 208 

4 l::l48 

4 ,2?2 

1 392 

5 3!l4 
480 

2 760 

1 800 

3 960 

12 360 
5 970 

4 680 
lO 4t.O 

1 38!] 

4890 

2 250 

2 250 
1 380 

870 

4 470 

4 47!] 
4 1170 

1 l'f[J 

is ss.s ' 4 16.3·255 

Na ·magnitude das obras lmpresclndivelB à implantação de 
infra-estrutura básl?' é que se fUndamenta .. a necessidade de 
captação de recursos financeiros. De sua obtenção depende a 
disponibilidade de oferta de energia elétrica que, atendendo a 
demanda do mercado, em ação orientada, propiciará a sustentação 
e/ou aceleramento dÓ processo produtivo do Estado. 

Ressalta-se ainda, que a Implantação desta Infra-estrutura. 
gerará ao E!!tado beneficios paralelos, através do aumento de ar­
recadação dos tributos, em especial o ICM, vindo contribuir signi­
ficativamente oom recursos para amortização do empréstimo que 
se pretende contrair. 

ESTADO DE MATO GROSSO 
GABif'IETE m·: PLANEJAMENTO E tOOROEi\tA~D 

tOCRDENAOORIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTAÇÃD 
OIVIS~O DE ESTUDOS FINANCEIROS 

DEMONSTRATIVO DA .MARGEM PARA REAL!ZAçitD DE OPERAÇÃO DA DÍVIDA Cb~JSOUDAOE INTERNA 

DADOS RfLAliVOS AO BALANÇO DE 1979 
RECE~TA' ARRECADADA 

A. Tctai 

B. Oper~çÕes de Crédito 

D. ÍndiCe do Correção 
E. Receita Liquida Ccrrigid~ (C x O) 

T E N 

- Mqntante Global 

II - Crlescimentc Real Anual 

rrr - oirpêndic Anual Máxime 

5 

7 634 017 377,80 

1 129 507 840.59 

6 504 509 5;:7 ,21 

1,2505 

8 133 8S9 176.28 

VERIFICAÇ~O D:JS LIMITES 

LlfU TES O-PERACIONAIS E5TAEiELECIOO!':i PElÃ RESOLUÇÃO 
62/75 f.IL Tf"RAOA PELA RESOLUÇ~D 93/76-ZEI':ADD FEDER~L 

I - 70% de E 
II- Cr~scimentc Real.Anual 

(20% C!! E) 

II! - Dizpêr.dic Anual _Máxime 
(15% de E) 

5 693 722 423,40 

1 62!~ 777 835,2.6 

1 220 063 376,44. 

POSIÇi':IO E!1 31/7/80 INTEGRALÍZAÇAo l\IOS. 
PRÔXIMOS ANOS T O T A L \LIMITES G~ERACIONAIS 

2. 9o.s 653 ooo, oa 2 908 "663_ 000,00 5 693 122 423,40 

1 62.6 777 935,25 

1 220 083 376,44, 



5588 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ESTADO DE MATO GROSSO 

G~INETE DE PLANEJAMENTO E COOROENA~O 

COORDENAOORIA'OE·PLANEJAMENTO E ORÇAMENTAÇÃO 
· DIVIS.ziO DE ESTUDOS FINANGEIROS 

OE~lONSTRATIVO DA SITUAÇ)'I;Q DA DIVIDA. CONSOLIDADA INTERrJA 

-------------.------~-----.-------------,·-------------.------------.-------------.--------· . re~ 1 ou 
POSIÇ.li'O EM (VAUlR CORRIGIOOjPoS. EM :U/7/SO~I\!ESTE ANO FI !!:!_[ TOTAL jVAR.SOBRE A,PO-~II\IT;::G'IALIZ. r.:OS OISCRIMHIAÇÃO 

.Intralimite 

Par Contrata 

Par Garantia 

.Extraliinite 

.8 N H 

TOTAL GERAL 

A N n 

l 980 

l 981 

1 982 

1 983 

1 984 

1 985 

l 1386 

l 98? 

l 988 

A ~ 0 

1 980 

l 9Sl 

1 982 

1 983 

1 984 

1 985 

.·1 986 

1 987 

1 988 

31/12/'79 1 1 2505 INTEGRALIZADA I .TEGRALIZAR ! !SIÇÃO OEZEMBRO!PRÓX.T.V.OS AJ'I;OS 

2 326 000 000 

2. 276 ooo 000 

50 -000 000 

.34 648 610 

34 648 610 

2 360 648 610 

2 908 663 000 2 soe 663 000 .a !0108 61;.;3 

2 846- 138 000 2 846 138 000 2 8:'<6 lJB 

62 525 000 62 525 000 62 525 

2 

4.3 328 08'7 199 186 400 SJ2 125 511 1 031 

43 328 OBi 199 186 400 8>2 125 511 1 031 

951 991 DB7 3 lO? 846 400 832 125 511 3 9J9 

ESTADO PE MATO GROSSO 
GABINETE DE PLANEJP~ENTO E COORDENAÇ~O 

COORUENADORIA DE PLANEJAMENTO ( ORÇAMENTAÇ~O 
DIVIS~O DE ESTUDOS FINANCEIROS 

311 

311 

974 

000 

000 

000 

911 987 983 824 lf4 278 238 

911 967 963 624 :.14 278 239 

911 987 983 824 114" 2iE!. 236 

CRONOGRAMA DE VENCIMENTOS DO PRINCIPAL DA DÍVIDA CONSOLIDADA INTERNA 

POR CONTRATO 

1 263,1 

11 5?4,2 

- 55 842,8 

63 754,7 

l 272 801,5 

1 382 '714,8 

1 382 714,8 

1 382 714,8 

l 382. 714,8 

POR CONTRATO 

8 002,3 

J9 735,8 

83 816,7 

90 174,8 

J 665 637,3 

3 346'823,2 

2 918 508,4 

2 489 662,8 

2 060 '724, 7 

POR GARANTIA TOTAL !NTRALIMITE EXTRALIMITE 

5 ooo,o s- ooo,o 

? 500,0 i 500,0 

10 oao,o lO 000,0 

12: 500,0 1 209 !146,8 

15 oco, o 1 318 960,1 

1 318 960,1 

1 :na 960,1 

1 318 960,1 

ESTADO DE MATO GROSSO 
GABINE\E DE PLANEJAMENTO E COORDENA~O 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E OAÇAMENTA~O 
OIVIS~ DE ESTUDOS FINANCEIROS 

CRONOGRAMA DE DISP~NOIO DA DÍVIDA FU~JOADA INTERNA 

1 263,1 

!l 574,2 

55 842,8 

63 754,7 

63 ~54,7 

63 754,7 

63 754,7 

63 754,i 

63 7_54,7 

POR GARANTIA TOTA~ INTRA~lMITr E;<.TRALIMITE 

8 002,3 

6 522,6 6 522,8 39 '7~5,8 

ltl 924,9 lO 924,9 83 816, i 

16 tl87 1 4 16 ·087,4 90 174,n 

22 010,3 3 599 252,3 aa 5%,o 

28 699,8 3 288. 512,3 87 010,7 

2 832 469,4 86 039,0 

2 .!tOS 116,4 84 546,4 

1 977 773,3 •• 951,4 

ll:$ 1 000,00 

TOTAL GEAAL 

1 263,1 

15 574,2 

63 342,8 

73 754,7 

1 285 301,5 

1 39i 714,8 

l JBZ 714,8 

1 3BZ 714,8 

1 Jaz 714.8 

lt3 1 000,00 

TOTAL. GERAL 

8 t102,3 

-~6-25"8,6 

:14 741,6 

106 262,2 

3 687 847,6 

3 37:5 52:3. o 

2 -218 509,1• 

2, 429 662,8 

2 060 721:.,7 

()utubro de 1980 

• 

• 

• 

j 
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MliNr>ST.l!JRIO DA FM:'ENDA 

E.íM. n.0 19'7 Em, 5 de setembro de 1980 

;Excelentl:lslmo Senho~ Presidente da República. 

O. Estado de Mato Grosso pretende contratar empréstimo ex­
terno, no valor de US$ 1ij milhões, de principal, com a garantia 
'da União, para apl!cação n<> progr~ma de eletrlf!cação estadual. 

2. Quanto aos aspectos f<>rmals prévios, requeridos pela legl:l-
lação pertinente, para a concretização do empréstimo, !oram satis-
feitos. C>s seguintes: · 

a) foi promulgada a Lei n.0 • 4.2i4, de 2ó d.e age>sto de 1980, 
autorizando " Estado a ce>ntratar crédito externo até o valor de 
US$ 30 milhões; 

bl foi reconhecid<> o caráter prioritário da operação e a capa­
'cidade de pagamento d<> Estad<>, pela Secretaria de Planejamento 
da Presidência da Repúbl!ca, c<>nforme Avl:lo n.0 641/80, de lS 
de julh<> de 1980, até <> val<>r de US$ 15 milhões; 

c) f<>! expedida credencial, pel<> .BancO' Central do Brasil-1FllEWE, 
em 11 de agosto de 1980, para atendimento do di$posto no art. 2.0 , 

inciso I, d<> Decret<> n.0 615.071, de 27 de agosto de 1969, e no 
Decrêto n.0 74.157, de 6 de junho de 1974. 

4. O exame das condições credlticias da e>peração será efe­
tuado pelo 'Ministério da Fazenda, em articujação C<>m o ~co 
Central do Brasil, nos termos d<> art. l.O,. Inciso II, d<> Decreto 
n.o 74.151, de 6 de junh<> de 1974, assim que apresentada· a res­
pectiva minuta de contrato. 

5. Assim, tenho a honra de propor a Vossa Excelência seja 
o Estad<> de Mato Gross<> aut<>rizado a dirigir-se a<> Senado Federal, 
para os fins previstos no art. 42, item IV, u1n fineu, da cOnstituição 
Federal. · 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa El!;ce!ência os 
protestos d<> meu mais profundo respeito. - Ernane Gà.ivêas, 
iM!ni.,tro da Fazenda. 

PA'ROOERES N.os 843 E 844 DE .1980 

Sobre o .Projeto de iR.esoluçãc n.• 121, de 1980, dot CO­
nüssão de Finanças· que ~utor_U:a. o Governo do Estado de 
Mato Grosso, a. realizar operação de !em-Préstimo externo, 
no valor deUS$ 15,000.000.00 (quinze :milbões de dólares) 
destinado ao programa de eletrificação estaduaL 

PARECER N.0 843, -DE.l9SO 

Da Comissão de COnstituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo !Parente 

A Comissão de Finanças, nos termos ·regimentais, apresentou 
o presente Projeto de Resolução, que autoriza - art. 1.0 '10 Gover ... 
n<> do Estado de Mato Gwsso a real!zar, c<>m a garantia da União, 
uma operaçã<> de empréstim<> externo, no valor deUS$ 15,000,000.00 
(quinze milhões de dólares norte americanos), ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser 
indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco 
Central do Brasil, destinado a financiar o programa de eletrificaç~o 
naquele Estado". 

2. A operaçã<> de crédito, na conformidade do art. 2.0 do 
referido projeto, "realizar-se-á nos termos aprovad<>s pelo Pooer 
Executivo Federal inclusive o. exame das condições crediticias da 
operação a ser efétuado pelo Ministério da Fazenda, em. articula­
ção com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1.0 , item 
II, do Decreto n.o 74.~57, de 6 de junho de 1974, obedecidas as 
demais e>dgência·s dos órgãos encarregados da execução da politica 
econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n.o 4.2H, de 20 de agosro de 1980". 

3. Para atender às disposições do Regimento Interno e da 
legislação pertinen_te, foram anexados ao procesSado os seguintes 
documentos: - -

a) cópia da Lei n.O 4. 214, de 20 de agosro de 198C, autor!zand<> 
o Estad<> a contratar uma operação de crédito externo até o valor 
de US$ 30 000,000.00; 

b) Aviso n.O 638, de 15 de julho de 1980, da SIEPLAN, reco­
nhecendo o qaráter prioritário da operaç~o bem como a capaci­
dade de pagamento do Estado; 

c) ExposiÇã<> de Motivos n.O 197, de 5 de setembro d~ 1980, d<> 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao 
Senhor Presidente da Repúbllca, propond<> o seu encaminhamento 
ao Senad<> Federal. para fins do art. 42, !tem IV, da Constltuiçã<>; 

d) Oriclo (FIROE-CREDE) do Departamente> de Flsca!lzação e 
Registro de Capitais Estrangeiros credenciand<> a <>Peracã<> em 

pauta, c<>m base nas atr!bu!cões conferidas pelo Decreto númer<> 
65.071, de 27-8-69, e 'pelo Decreto n.O 84.~8, de 29-1Q-79; e 

e) comportamento da dí~lda E~tadual (Interna>. 

4. · o exame das ce>ndições Creditícias da operação será efe­
tuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central d<> Bras!!, n<>s termos d<> art. l.O, inciso II d<> Decreto n.O 
74.157, de 6 de junho de 1974, assim que apresentada a respectiva 
minut~ de contrato com o grupo financiador. 

5. No caso, foram cumpridas as- exigências constantes no art. 
40®, alíneas ·a, b e c, razão porque, na forma do art. 108, item. vt, 
ambos do Regimento Interno. a Comissão de Finanças opinou fa­
voravehnente ao pleite> do SenllGr Governad<>r do Estade> de Mato 
Grosso, nos termos do projeto de resolução que apresentou. 

6. Nada há que poasa ser argilido contra a proposição, no que 
compete a esta Comissão examinar, e está corretamente formu­
lada sob <>s ãngul<>s constituc!cmals e juridicos, razão pela qual 
entendemos possa ter "tramitação nornial. 

Sala das cmnissões, 8 de outubm de 1980. - Nelson Carneiro, 
!Presidente .em exercício - Raünnndo Parente, Relator - Helvídio 
Nunes - Leite Chaves - Aderbal Jurema - 'Bernardino Viana -
Luiz Fe:rnando Freire ...-~r Pinto 1- Franco. 

PARECER N.0 844, DE 1980 

. Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador -Joâ.o Lú.cio 

o presente pr<>Jeto de resolução de autoria. da Comissão de 
Ffl:!.anç-as, comQ conclusão de seu parecer sobre o Ofício "S" n.o 2·9, 
de 1980, do Sénhor Governador d<> Estad<> de Mato Grass<>, autoriza 
- art. 1.0 -·"o Governador do Estado· de Mat<> Oross<> a realizar, 
com a garantia da Uniá<>, uma operação de empréstimo externo, 
no valor de US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares n<>rte­
amerlcanos) ou o eqUivalente em outras moedas, de principal, 
junto a grup<> f!nanciador a ser .indicado sob a orientação do 
Ministério da Fazenda e do Banco Central d<> Bras!!, destinado a 
financiar o programa de eletrificação naquele Estado". 

2 . A <>Peração de crédi ro, na forma d<> disposto no artigo 2. 0 

do referido projeto, "realizar-se-á nos termos ap;ovados pelo Poder 
Executivo Federal, inclusive o exame das condições crediticias- da 
operaçãG a ser efetuado pelo Mln!stéri<> da Fazenda, em articuiação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1·.0, item n, 
do Decreto n.o 74.157, de 6 de junho de 1974, Gbedec!das as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da política econô­
mica-financeira do G<>verno Federal e, a!nda, o disposto l!a Lei 
Estadual n.o 4.2'14, de 20 de agosto de 1980". 

3. Na Comissão de Constituição e Jüstiça, a matéria mereceu 
o Emcaxninhamento favorável, quanto aos aspectos da cp-nstitucio­
na!idade, juridic!dade e técnica legislativa. 

4. o pr<>jet<> envolve interesse direro de vári<>s municipios do 
Estad<> de Mato Grosso, não obstante tratar-se de um programa 
de <>bras do Governo do Estado de Mato Gross<>, Centrais Elétricas 
Mato-grossenses- OEMAT, sob a supervisão do Departamento Na­
Ci<>nai de AgUas e Energia Elétrica· - D'NAIEE. 

5. ·objetiva o projeto uma integração do Estado e, l<>gica­
mente, de alguns mun!cip!os, aos Sistemas Eletrobrás e Furnas, 
beneficland<>-os com. a substituição da geraçã<> diesel p<>r energia 
de origem h!drául!ca, a primeira quase sempre fornecida pelas 
Prefeituras, com grande ônus para os municlpios. 

6 .• O exame. do plano de obras, anexo, permite visuallzar a 
extensao d<> proJeto, abrangende> 28 ·municípios, com extensa rede 
a ser Implantada, além de 1. 023 km de linhas de transmissão e 13 

subestações. · 

7. A matéria velo ao exame de.sta Com.i.ssão, tenda. em- vista a 
Resoluçã<> n.0 137, de 1972, que cri<>u a COmissão de Mun!ciplos, 
cabendo opinar ·sobre prope>sições pertinentes. a<>s seguintes as­
suntos <art. 2.0, Item IVl. 

"Art. 2.0 
•••..•••••••••.•••••.••••..••••••••••.•••••• 

IV -·Operações de crédito, internas ou externas de 
qualquer natureza, em que Um ·ou mais Municípios selam 
parte interessada; 

8. Ante o exposto, Gpinamos pela aprovação de> presente Pr<>­
jeto de Resolução. 

Sala das Coml:lsões, 9 de e>utubro de 1980. - Lomanto Júnior, 
Presidente - João Lúcio, Relator - Jutahy Ma;ralhães - Rai­
mundo Parente - Almir Pinto - Aderbal Jurema. - Amaral Fur­
lan - a-osé Sarney - Affonso Camargo. 
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PARECERES N•s 845, 846 E 847, DE 1980 

PARECER N.o 845, DE 1980 
---- --

Da Comissão de Legislação Social. Sobre a :Mensagem 
n.0 122~ de 1978 (n.o 208, de 28-6-78, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, solicitando autorização do 
Senado Federal seja autorizada a alienação de terras pú­
blicas no Distrito Agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à empresa Mon­
terosa, S/A. 

Relator: .... Senador Lenoir Vargas 

O Senhor Presidente da República, nos termos do parágrafo 
único do art. 171 da Constituição, solicita ao Senado Federal seja 
autorizada a alienação de terras públicas no Distrito Agrope­
cuário da Superintendência da Zona Franca de Manaus ... , .. 
(SUFRAMA) à empresa Monterosa S/ A, objetivando a implantação 
~rfsr~~~she~~~~~~-mente aprovadoS1 em áreas superiores a 3.000 

2. A Exposição de Motivos do Senhor Minlstro de Estado do 
Interior esclarece que o "~ Plano Nacional de Desenvolvimento 
(1975-1979), no seu Capitulo V, quando trata da ocupação pro­
dutiva da AmaZônia e do Centro_-Oeste1 enfatiza a conclusão do 
Distrito Industtial da Zona Franca de Manaus e a execução de 
seu Distrito Agropecuário 1

'. 

3. A área em questão é oonstltuida de terras inexploradas 
e próprias para as atívidades de lavoura, pecuária ou silvicultura 
e será alienada sob a forma de promessa de compra e venda, com 
cláusula resolutiya que condiciona a lavratura da Escritura de 
Compra e Venda da área ao fiel cumprimento do cronograma fí­
sico-financeiro de execução do projeto. 

4 .. O projeto da Monterosa S/ A foi aprovado ,pelo Conselho 
de AdministraçãO da SUFRAMA1 conforme Resolução n.0 41/76 e a 
empresa "objetiv~ a produção de carrte bovlíüt (984 animais/ano) 
em projeto de buvinoculttira de corte, que e-ncontra mercado ga­
rant.idO a nível da cidade de Manaus, onde se prevê, para 1980, 
uma demanda estimada de 20.451 toneladas contra uma. oferta de 
9.600 t. O empreendimento gerará dezoito empregos permanentes, 
com um investimento total de Cr$ 28 . .G83. 000,00, em sua área to­
tal de 15.000 hectares. 

5. A matéria obedeceu, também, a todas as exigências esta­
belecida.s no Regulamento para al!enação de Terras no Distrito 
Agrooecuário da SUFRIAMA, aprovado pelo UoD.-.:::elho de Ac1'minis­
tração, através da Resolução n.o 27/75, de 1.0 de agosto de 1975, bem 

como teve prévio assentimento do Conselho de Segurança Nacio­
nal, conforme o AViso n.0 94/77, de 26 de setembro de .1877, tendo 
em vista o Decreto-lei n.0 1.1€4, de 1.0 de ab1·il de 1:71 l::trL s;.t, 
da Constituição). ' · · - · 

6. Os anexos de I a Vil constantes do processado esclare­
cem e preenchem as exigências estabelecidl!S no art. 407, alineas 
a, b, c, d e e do RE!gimento Interno, que :regula a c·oncessio e al:e­
nação de t~as públicas oom área superior a 3. 000 hectares. 

7. Ante o exPosto opinamos pela aprovação da matéria, na 
forma do seguinte: 

PROJEI'O :DE B.ESOLUÇli.O N.O 122, DE 1980 

Autoriza a alienação de terras públicas de propriedade 
da SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de Ma­
naus, à emPresa 1\-lonterosa SI A. 

O Senado Feder;<! resolve: 

Art. 1.0 lt a Superintendência da Zona Fra~ca de Manaus -
SUFRAMA, autorizacla a alienar uma área de terras de 15.000 ha 
(quinze :mil hectares) de sua propriedade, localizada no Distrito 
Agropecuário de Mariaus, ·adquirida por doação do Governo do Es­
tado do Amazonas, nos termos da Lei n.O 878, de 25 de setembro 
de 1969, à empresa Monterosa S/ A, estabelecida na cidade de Ma­
na us-AM, para implimtação de projeto agropecuário, tendo a. se-
guinte posição geográfica e limites: . 

1.• Area: 10.000 hectares 

Frente (Oeste, M11M,) - uma linha quebrada numa exten­
são total de à. 800 metros, paralela à margem direita da 
Rodovia BR-174 a 100 metros de distância de seu eixo, com 
início entre os Km 90 e 91 e término a 100m de distância 
da margem do rio Preto; 

Lado Direito (Norte, M,.M,l uma linha queqrada numa 
extensão total de 12 .400m, paralela à margem direita do 
rio Preto e a 100m de distáncia desta mesma margem; 

Fundos (Oeste, M,.M,) - Uma linha reta de 7. 900m, seguin­
do o azimute de 213°00'00"1 limitando-se com terras de 
propriedade da SUFRAMA; 

Lado Esquerdo (Sul, M4M1 ) -uma linha reta de 10.500m 
seguindo o azimute de 299°00'00'~, limitando-s_e com terras 
da SUFRAMA. O perimetro é de 39. 600m e a área de 10. 000 
hectares. 

2.o Area: 5.000 hectares 

Frente: (Oeste M 1M 2 ), uma linha reta com 7.900m seguin­
do o azimute de 26°19', terminando a 100m 'da margem 
direita do rio Preto e limitando com terras da Montero-
sa S/A; -

Lado J?ireito: (Norte M2Ms), uma linha quebrada com uma 
extensao total de e. 500m paralela à margem direita do rio 
Preto, e g._lO_Om de distância desta mesma margem; 

Fundos: {Leste M:~M4 ), uma linha reta com lO. 800m seguin­
do o azimute de 202°19', Iniciando a !COm da margem direi­
ta do rio Preto e limitando com terras da SUFRAMA; 

Lado Esquerdo: (Sul M4 M1 J, uma linha reta com 6.000m se­
guindo o azimute de 291019' e limitando com terras da 
Agropecuária Porto Alegre S/ A, com penm.etro de 31. 200m. 

Art. 2.0 A operação de alienação a _que se refere o artigo an­
terior será efetuada sob a forma de promessa de compra e venda, 
com cláusula resolutiva que condiciona a lavratura da escritura 
de compra e venda da área ao fiel cumprimento da execução do 
projeto aprovado pela Resolução n.0 41/76 do Conselho de Admi­
nistração da SUFRAMA, obedecidas as eXigências do Regulamento 
para Alienação de Terras no Distrito Agropecuário da SUFRAMA 
(Resolução n.0 27/75, de 1.0 de agosto de 1975) e as disposições do 

Código Florestal. 

_ Art. 3.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das comissões, 14 de setembro de 1978. - Orestes Quércia, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência - Lenoir Vargas1 Re­
lator - Ruy Santos - Jarbas Passarinho - Cattete Pinheiro. 

PARECERES N.o' 846 E 847, DE 1980 

Sabre o Projeto de Resolução n.0 122~ de 1980, da Co­
missão de Legislação Social, que ~~autoriza a alienação de 
terras públicas de propriedade da SUFRAMA - Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus - à. empresa Monte­

rosa S/A. 

PARECER N.0 846, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

'o projeto de resolução de autoria da Comissão de Legisla­
ção Social autoriza a alienação de uma área de terras de pro ... 
priedade da SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de 
Manaus ~ à empresa Monterosa S/A, estabelecida na Cidade de . 
Man_aus1 num total de 15.000 ha, localizada no Distrito Agropecuá­
ri·D de Manaus, adquirida por doação do Governo do Estado do 
Amazonas, nos termos da Lei n.o 878, de 25 de setembro de 1969. 

o projeto resulta de proposta do Senhor Presidente da Re­
pública ao Senado Feder~, nos termos do art. 171, parágrafo úni­
co, da Constituição, atendendo Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro do Interior/ no sentido de propiciar a implantação de 
projetos/ devidamente aporvados1 em áreas superiores a 3.000 ha. 

. O artigo 2.o do projeto estabelece que a operação de aliena­
ção "será efetivada sob a forma de promessa de compra e venda­
com cláusula resolutiva :que condiciona a lavratura da escritura 
de compra e venda da &rea ao fiel cumprimento da execução do 
pro.ieto aprovado pela Resolução n.0 41/76 do Conselho de Admi­
nistração da SUFRAMA, obedecidas as exigências do Regulamen­
to Para alienação de Terras no Distrito Agropecuário da SUFR.~A 
(Resolução n.0 27/75, de 1.o de agosto de 1975) e as disposições do 

Código Florestal". 
A Coml.ssão de Legislação Social formulou o presente projeto 

de resolução concedendo a medida pleiteada, após examinar os do­
cumentos anexos ao processado, em atenção ao que estabelece o 
art. 407 do Regimento Interno. 

Os limites e a posição geográfica da área objeto de alienação 
são os constantes do art. 1.0 do projeto de resolução. 

Verifica-se que foram atendidas, no cas_o, as exigências cons­
titucionais e reglment,ais (art. 171, parágrafo único da Constitui­
ção e arts. 407, 408 e 409, parágrafo único do Regimento Interno), 
sendo que a matéria, quanto ao mérito, será examinada pela Co­
missão de Agricultura. 

• 

• 

• 
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A.sslm poderá ter tramitação normal o projeto de resolução, 
uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala ·das Comissões, 5 de março de 1980. - Henrique de La 
Rocque, Presidente - Raimundo Parente, Relator - Ad_erbal Ju­
retna - Moacyr Dalla - Leite Chaves, vencido de acordo com vtot.o 
separado - Mutilo Badaró - Almir Pinto - Bernardino Viana -
Aloysio Chaves - Franco Montoro, vencido na forma do voto se­
parado do senador Leite Chaves - Cunha Uma, vencido com voto 
do Senador Leite Chaves. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO SR. SENADOR LEITE 
CHAVES: 

Este voto em separado é comum a todas as mensagens acima 
por versarem matéria dã. mesma natureza, sujeitas a um ponto 
também comum de Impugnação. 

Através delas, o Senhor Presidente da República encaminhou 
ao Senado proposição nos termos do art. 171 da Constituição, para 
que seja autorizada a venda a empresas particUlares de áreas su­
periores ao permissivo legal pertencentes à Superintendência da 
Zona Franca de Manaus. 

Englobadamente esses atos somam a área de 70.920 ha e se 
situam a uma distància de aproximadamente 150 quilômetros de· 
Manaus, cortada recentemente por estradas rodoviárias. 

As firmas contempladas são as seguintes: 

Mate! Agro-Pecuária S/A 
Monterosa S/ A 
Oriente Agropecuária S/ A 
Agropecuária Paula Atalde Ltda. 
Agropecuária Porto Alegre S/ A 

Total ....................•...•...... 

.10.000 ha 
15.000 ha 
8.920 ha 
7.000 ha 

15.000 !la 

70.920 ha 

Todas são firmas relativamente novas, constituídas poucos 
meses antes da aquisição dos Imóveis e Integradas na maior parte 
das vezes de pais, filhos e parentes que se confessam sem experiên­
cia alguma para o ramo agropecuário, mas que se obrigariam a 
.contratar pessoa entendida no assunto para dar inicio a essas ati­
vidades agropastoris. 

A Matei, por exemplo, contemplada com 10.000 ha, foi cons­
tituida em 8-1-76 e já em 10-8-76 firmava o compromisSo de equl~ 
sição da área. 

O seu capital de Cr$ 3.000.000,00 estava integralizado .em ape­
nas Cr$ 300.000,00. Na escritura de compromisso, entretanto, ficou­
lhe assegurado que a área adquirida, na b.ase de Cr$ 300.000,00 o 
total, para pagamento em 10 anos, em prestações de Cr$ 30.000,00, 
seria flnanciada no Banco da. Amazônia pelo valor de •....•.... 
Cr$ 4.330.000,00. 

E de fato, já 8 dias após o registro, seja a 20 de agosto de 
1976, a firma levantou no Banco Oficial acima referido a quantia 
de Cr$ 2.864.290,00, através da Cédula Rural Plgnorat!cla e Hipo­
tecária n.0 FIA 76/93, registrada sob n.o 52, ficha 1, do livro 3. 

Como se sabe, a venda somente se perfectiliza após aprovação 
do Senado, já que de acordo com o mandamento constitucional 
nenhuma área superior a 3 mil ha. pode ser alienada pelo poder 
público sem esse consentimento. · 

Em sua justificativa ao Presidente da República, o Ministro 
Mauricio Rangel Reis deu como uma das razões para a venda o 
fato de a empresa vir a contratar em caráter permanente 17 em­
pregados, fato que a seu ver concorrerá para a fixação do homem 
na terra. A proporção é de 1 empregado para cada fração de 588 
hectares. 

Mutatis mutandis, todos os demais processos guardam caracte­
rísticas análogas, variando apenas em ·área que, a exceção de dois, 
nos demais casos chegam a ser de 15.000 !la. ' 

A área original pertencia ao Estado do Amazonas que a doou 
à SUF1RAiMA para desenvohimento de um plano de colonização 
agrícola. 

A doação foi precedida de parecer do Procurador-Geral da 
República, Dr. Luiz 'Rafael Mayer, hoje Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal, onde sua Excelência teceu consideração sobre o as­
pecto social da medida, destacando o aproveitamento das terras 
públicas, com vocação agrícola, mediante a proteção do homem 
que a utiliza produtivamente. 

11: seu esse trecho do parecer: 
"Ora, é irrecusãvel que o objetivo priricip3.1-deSsãs-ri0rinas 
incorporadas nos textos constitucionais está voltado, es­
sencialmente, para o aproveitamento das terras púb!lcas, 
com vocação agrícola, mediante a proteção do homem que 

a utilizou· produtivamente. o que se tem em mira é, por­
tanto, na linha histórica brasileira, a ocupação da terra 
e o desenvolvimento agrícola, favorecendo uma estrutura 
fundiária condizente, pelo estímulo às pequenas proprie­
dades rurais e obstância à form~ão de latifúndios." 

O então procurador, naquele mesmo parece. valeu-se de co­
mentãrios do Constitucionalista Themistocles vavalcante, dele 
transcrevendo os seguintes trechos: 

"Ao Senado cabe exercer essa vigilância contra a consti­
tuição de latifúndios à sombra da generosidade e da in­
fluência pessoal. Fixou-se o máximo da área concedivel a 
dez mil hectares. ·Medida convencional, mas que permite 
uma disciplina legal da matéria, pode satisfazer a prote­
ção do nosso patrimônio territorial e evitar crises provo ... 
cadas pela especulação, em tomo da aquisição e conces ... 
sões de terras públicas." 
"O controle do Senado tem um caráter social e econômico 
de âmbito nacional: abrange não só as terras públicas da 
União, como as dos Estãâos e Municípios. Pelo corpo do 
~t. 156 se verifica que a preocupação do legislador consti­
tuinte foi dar ao homem do campo oportunidade de expio­
rã-Ias, mediante planos· de colonizacão adequados. A sua 
fixação nelas, bem como aos habitantes das zonas empo­
brecidas, os desempregados e os posseiros, deve constituir 
a principal preocupação dos Incumbidos das terras públi­
cas. Como fiador desta pol!tlca deve o Senado Intervir em 
se tratando de alienação ou concessão de área considerá­
vel." 

Fl_cou clara_pols a intenção do ilustrado parecer que foi a de 
admitir a doaçao à SU1'1RJIIMA para que ela uti!iz!tSse a área em 
plano de colonização agrícola, seja concessão de áreas a quem se 
dedicasse à lavoura, não tendo condição de as adquirir com re­
cursos próprios. 

A finalidade era a <>ontemplação do camponês sem terra pos­
seiro muitas vezes, detentor de família e que tivesse como' meio 
único de subsistência o seu trabalho pessoal. 

Ao Invés disso o que se fez foi destinar-se parte dessa área a 
atividade diferente, entregando-a a comerciantes e pessoas in­
fluentes de Manaus, que jamais tiveram relacionamento com a ati­
vidade agrícola, ou agropa.storil pelo menos através das firmas 
que se constituíram exatamente para serem contempladas com 
vantagens tão alarmantes. 

Outro ponto relevante e que ao Senado não pode passar des­
percebido é que em seu parecer o Doutor Consultor-Geral da Repú­
blica chegou a considerar que as terras devolutas, ainda que supe­
rior em área a 3 mil hectares, prescindem de autorização do Sena­
do quando sejam objeto de transferência entre pessoas jurídicas 
de direito públi<>o. 

Esse entendimento é pessoal, sem respaldo algum na Lei. A 
Constituição não restringe e tampouco diferencia entre a nature­
za das pessoas que se envolvam na transação. A Intenção constitu­
cional, clara e inarredável, é que as áreas dessa extensão ou supe­
riores j amaJ,s se transladem de domínio sem o conhecimento e 
consentimento do Senado para que em sua superior sabedoria afi­
ra em cada caso da conveuiência ou não de tais transações. 

A prevalecer esse entendimento, manifestamente Inconstitu­
cional, o preceito da lei maior poderia ser facilmente desobedecido 
pois desde que não houvesse necessidade para consentimento de 
transladação entre pessoas jurídicas de direito público a benefi­
ciária poderia ceder a terceiros a área re-cebida etn fraÇões meno­
res, deslocando o Senado de Interferência constitucional bastando 
que tais áreas fossem desmembradas em unidades Inferiores a 3 
mil hectares. 

Há uma razão maior para que o controle do Senado seja feito 
sobre matéria de tamanha relevância. o Brasil é, em terras fér­
teis, o País da maior extensão territorial do mundo. Todavia a sua 
concentração em poucas mãos ultrapassa os limites verificados em 
qualquer outra .parte da terra. Dessa maneira, as terras públicas 
não podem seguir Igual destino, agravando ainda mais a presença 
do latifúndio no Pais. 

Esses dois óbices legais bastariam para invlabi!izar, no Senado, 
o acolhimento dessas mensagens. 

Não se concebe, além do mais, como uma área de 70.920 hecta­
res possa ser destinada a apenas 6 proprietários quando em con­
diçõe~ regulares de colonização poderia)ll comportar 3.646 fam!lias, 
ou seJam 17.220 pessoas, tomando-se como unidade agrária a área 
de 20 ha. e a média de 5 pessoas por família. 

Também não está sendo .obe-decido no caso o dispositivo re­
gulamentar que manda que os interessados à pretensão apresentem 
certidão das terras que já possuem. 

O dispositivo regimental é o de n.0 407-C que assim preceitua: 
"Art. 407. O Senado se prpnunciará sobre a alienação ou' 
concessão de terras públicas com área superior a 3. 000 
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(três mil) ~hectares, salvo para execução de planos de re­
forma agrária (Const. art. 171, parágrafo único), mediante 
pedido de autorização, formulado pelo Governador do Es­
tado ou Território respectivo instruído com 

a.) ... ············ ....................................... . 
b) .................................... ~-·· ............. .. 

c) planta e descrição de outras terras que o adquirente 
possua, com especificação da respectiva área de utilização." 

No processo se tenta contornar essa exigência com silÍlples de· 
claração de que os .interessados não são detentores de outras áreas 
na região, o que nãb satisfaz à exigência regulamentar. 

E se antes a Pretensão já se manifestava inviável, antieons­
titucional e anti-re:gimental, agora com mais razão -ai:J;lda quando 
o Governo, sob pressão dos reclamos populares está constituindo 
um grupo para a ~olitica da Amazônia constituída por diversos· 
órgãos espec!flcos t$-ls como o ffiDF- INCRA - SUDAM - SEMA 
- BASA - DNER - PROJETO RADAM-BRASIL - UNIVERSI­
DADE FEDERAL DO AMAZONAS -UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARA - ~RSIDADE FEDERAL DO ACRE - FACULDAc 
DE DE C!Jj:NCIAS AGRARIAS DO PARA- CONSELHO NACIONAL 
DE DESENVOLVliMENTO CIENTíFICO E TECNOLóGICO-' ONPQ 
- EMFA. 

Este grupo já foi constituído pelo Presidente da República, 
através do Decreto n:<> 83.518, de 29-5-79, com a atribuição de 
apresentar em 120 dias projeto de lei a ser encaminhado ao Con­
gresso. 

· Seria insensatez que se desse curso ao andamento dessas men­
sagens, que já antes, e pelas razões apontadas, não poderiam me­
recer o ad-referendum. do Senado. 

Sendo assim opinamos pela .sua devolução ao Executivo, a fim 
de que Sua Excelência o Presidente da República possa encami­
nhá·las antes à apreciação do citado Grupo de Trabalho. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1979. - Leite Chaves. 

PARECER N.0 847, DE 1980 
Da. Comissão de Agricultura 

Relator: Senador José Lins 

Depois de analisar a Mensagem n.• 122, de 1978, do Presidente 
da República (Mensagem n.0 208/78, na origem) a Comissão de 
Legislação Social formalizou o presente Projeto de Resolução, que 

·toriza a alienação -de terras públicas de propriedade da SUFRAMA 
uperintendência da Zona Franca de Manaus) à empresa Mon­

<>rosa S.A. A extensão da área a ser alienada é de quinze mil hec· 
ta.res, e está localizada no Distrito Agropecuário de Manaus, ten­
do sido adquirida por doação, do Governo do Estado do Amazonas, 
nos termos da Lei n.0 787, de 25 de setembro de 1969. 

A Comissão de Constituição e Justiça nada encontrou capaz de 
impedir a tramitação do projeto, mas o Senador Leite Chaves, no 
voto em separado que apresentou, põe em relevo o fato de a firma 
interessada na compra e venda dos 15.000ha ser relativamente 
nova "constituída poucos meses antes da aquisição dos imóveis". 
Lembra: parecer em que o constitucionalista Themístocles Caval­
cante .assinala a importância que deve ser exercida pelo Senado, 
contra a constituição de latifúndios Hà sombra da generosidade e da 
influência pessoal". E termina, opinando pela devolução da Men­
sagem à Presidência; da República. 

O ato presidencial~ de- propor a alienação em estudo, encontra 
apolo rio parágrafo útJico do art. 171 da. Constituição, e está fun­
damentado na exposição de motivos em que o Ministro do Interior 
ressalta os seguintes pontos: 

1 - O TI PND, ao 'tratar da ocupação produtiva da Amazônia 
e do Centro-Oeste enfatiza a conclusão do Distrito Industrial da 
Zona· Franca de Mánalis e a e~ecução do seu Distrito Agropecuário. 

2 - Pelo Decreto-/e! n.• 288/67, a Zona Franca de Manaus é 
Uma ãrea de livre comércio de importação e exportação e de in-:­
centivos fiscais especials, estabelecida com a finali~ade de criar no 
interior da Amazônia um centrd industrial, comerc1al e agropecuá­
rio dotado de conciições econômicas capazes de promover desen­
volvimento. 

3 - o Governo do !Estado do Amazonas tem planos para subs­
tituir importações e p~omover a Integração interna do setor pri­
mário da economia, pela produção de gêneros agricolas. 

4 - l1: de interesse nacional o combate à Inflação e o abaixa.­
men to dos preços dos produtos agrícolas. 

5 - A alienação da área pretendida se inscreve no contexto da 
implantação, do Distrito Agropecuário da SUFRAMA, onde está 

sendo formado um pólo agropecuário, capaz de gerar alimentos em 
escala correspondente às necessidades de consumo da Zona Franca 
e mesmo das áreas circunvizinhas. 

6 - A área do Distrito é constituída de terras inexploradas e 
próprias para as atividades de lavoura, pecuária ou silvicultura. 

- 7 - Todos os detalhes legais foram atendidos, e o sucesso do 
empreendimento a que se propõe a empresa interessada encontra 
garantia na compatibilidade com _os sistemas de produção e com 
a assistência de órgãos federais e estaduais de pesquisa e extensão 
ruraL 

8 - Nenhuma contra-indicação existe, no que se relaciona 
com os aspectos de mercado. O projeto- em relação à racionalida­
de de utilização _dos recursos naturais e de conservacionismo tem 
.sua aprovação condicionada à demonstração do uso atual e po­
tencial das áreas a serem ocupadas anualmente. 

9- Por outro lado, a alienação se fará sob a forma de promes­
sa de compra e venda, com cláusula resolutiva, que condiciona a la­
vratura da escritura definitiva da área, ao fiel cumprimento do 
cronograma físico-financ·eiro de execução do projeto. Essa condi­
ção resolutiva se a empresa interessada não iniciar a implantação 
do projeto dentro de um ano após a assinatura da escritura de 
promessa de compra e· venda. 

Informa, também, a exposição de motivos que o objetivo do 
empreendimento é a produção de carne bovina (984 animais/ano) 
para o atendimento do mercado a nível da cidade de Manaus, on­
de a demanda prevista, em 1980, é de 2.451 toneladas, contra uma 
oferta de 9. 600 toneladas. 

O investimento, na área de quinze mil hectares, será da ordem 
de Cr$ 28.083.000,00, a preços de 1978. 

-Como se pode verificar, a alienação pleiteada tem finalidade 
específica de atender à Implantação do Distrito Agropecuário da 
Zona Franca de Manaus. Jl: esforço que conta com o apoio gover­
namental, que procura criar facilidades a empresário no sentido 
de que o interior amazônico possa ser ocupado racionâl.mente e a 
população da área encontre o abastecimento pleno dos gêneros de 
primeira necessidade, em especial os de origem agropecuária. 

Todos os aspectos do problema foram observados. E no que 
respeita a esta Comissão, é salutar que a SUFRAMA conSiga im­
plantar o seu Distrito Agropecuário e produzir os produtos de que o 
homem amazônico necessita. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de 
Resolução. 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1981}. - Leite Chaves, 
Presidente, em exercicio -- José Lins, Relator - Pedro Pedrossian 
- Benedito Canellas - .Jutahy Magalhães - Passos Pôrto -
Affonso Camargo (vencido) . 

PARECERES N's 848, 849 E 850, DE 1980 

PARECER N.0 848, DE 1980 

D:1. Ccmi:!sã.o- de Legislação .Social. Sobre a Mensagem 
n.0 126, de 1978 (n.o 212, de 28-6-78, na origem), do tSenhor 
Presidente da Re•pública, solicitando autorização do Senado 
Federal, para Jque seja autorizada a :alienação de -terras 
públicas no Distrito Agropecuário lda j;uperintendência da 
Zona. 1Franca de \Manaus (SUFRA.!.liA), à emp1·esa Agrope­
cuária Uimona, !Comércio .e \Indústria S.A.. 

Relator: Senador Lencir Vargas 

O Senhor Pres,idente da. República, nos termos do art. 171 da 
Constituição, pll'o-pãe ao Senado Federal seja autorizada .a alienação 
d:e terras pública:s- no Distrito ·Agropecuário da .Superintendênci·a 
da ZOna rq,anca de Manaus (SIUF1RAMA) • A prope>slção P"esldencial 
é fillldamenta.da nos seguintes. pontos, explicitados em exposição 
do Ministro do Interior: 

a) o ato Qe aL~.enação, à 1empresa Agropecuária Dimona, Co-__ 
mércio e Indústria S/ A de lotes do Distrito A.gropecuário da Supe­
rintendência da Zona F'!.ranca de Manaus (STJFRAMIA), objetiva a 
implantaç·ão de projetos, devidamente apmvados, em áreas superio­
•es.a três mil (3.ú00) hectar.es; 

b) o TI Plano. Nacional de D~envolvimento, no Capitulo V, a.o 
tratar da ocupação produtiva da Alnazônla e do Centro-Oeste, 
enfatlza a conclusão do Distrito Industl;lal da zona. Franca de 
Manaus e a .ex.ecugão do seu Distrito Agropecuário; 

c) pelo Dect:eto-lei n.o 2818-, de 28 de fevereiro de 1:9Q.7 (Cap. l, 
'arl. 1.0 ) ·a Zona F.r:anea de Manaus é ál'lea de livre comércio de im­
porta!;lão de exportação e de incentivos flsca!.s especj.ajs, estabele­
cida com a finaltdade de criar no interior da Amazôn1a um centro 
industria,l, comercial e '"1l..gropecuá1io dotado de condições eoonõ­
micas que permitam seu desenvolvimento; 

• 

• 

• 
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d) o Governo do Estado do Amazonas planeja a integração 
interna do setor primárlo da economia, pelo estímulo, no Estado, 
da produção agrícola; 

e) a alicnaçao· d-e tewas pr:etendida, para implantação do 
Distr.ito Agropecuário da SU""FRAMA, .atende a objetivos prioritá,rios 
de formação de um pólo agropecuário, na região, de modo a abran ... 
dar a.s migrações sobre a cidade de Manaus; 

f) constituída de ár.eas inexploradas e próprioas par:a as ativi­
dades de lavoura, pecuári.a ou silvicultur;a, a proposição obedece às 
exigências do Regulamento para Alienação de Terras no Distrito 
Agro.pecuár.Lo da SUP.RA;Y'JA., aprovado pelo seu COnselho de Admi­
nistração, pela Rewlução n.o 27/75, ~e homologado pela Secre.tária 
de Estado do Amazonas, bem como teve o pré.vio assentimento do 
Conselho d·e S.egurança Nacional, conforme o- Aviso n.o 94/77, de 25 
de setembro de 197·7; 

g) o projeto- cujo __ suce.sso é_assegurado pel·a sua compatibi­
lidade com os sis·tema.s de produção dlvulgoados pela pesquisa e pela 
extensão rnr·al- terá assistência da Empresa de Assistência Téc­
nica e Extensão RuraJ dó Amazonas; · 

h) darão suporte ao_ ·emp!ie'en_c;li;rnento a Emp:r:esa BrasileJ..r,a de 
Pesquisa AgropecuâJrla, através· do Centro Nacional de Pesquisa 
da Seringueira e da Unidaile de Execução de Pesqui.$a de Ambito 
Estadual; da Comissão Executiva do Plano de Recuperação Eco­
nômico-Rural da Lavoura cacaueira; do Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia; do Instituto Braslleilro de Desenvolvimento 
Florestal; da Ft!ndação UniVersidade -do Amazonas, através do ·seu 
Centro de Ciências Agrárias, e da Compa.nhla de Desenvolvimento 
Agropecuário do Amazonas; 

i) in<lxistem contra-indicações quanto aos aspectos de mercado 
e de racio-nalidade de utilização dos .reeursos natu.ra.ts e de conser­
vacioni'Smo, pois a área pretendida será alienada sob a forma. de 
prom·essa de compra e venda, com cláusula resolutiva que co-n­
diciona a lavratlfa da Escrltu!ia de Compra e Venda ao .fiel cumpri­
mento do cro-nograma f~sico-financeiro de execução do proj.eto. A 
condição reSolutiva pod-e ocorrer, atnda, se a empresa não iniciar a 
implantacão do projeto dentro do prazo de um ano após a assina­
tura da Escriture de promessa de Compr·a e Venda oti se houver 
.r;.aralisação nas atividades de implantação do projeto, ficando a 
SUFR..AMA com o direito de reintegração d8 posse da área, poden-
do proceder nova alienação; · 

j) o proj el'o da Agropecuária Dimona, Comércio e Indústria 
8/ A foi aprovado pelo Conselho de Administração da SUFRAMA, 
conforme Resolução n.0 76/76·, pois o obj-etivo da empresa é o 
acréscimo da produção de carne bóvino (540 animais/.ano) e:m 
atividade de bovinocultura de corte, com a geração de empregos 
permanentes e temporár:.Os e o ipvestimento total de ......... . 
Cr$ 32 .l!Ql. 000,00 (trinla e dois milhões, duzentos e sessenta e um 
mil cruzeiros) em área total de 15.000 hecta:r:es. 

Pelo art. 410 do Regimento Interno do Senado FederaJ, esta 
Casa "se pronunciará sobre a alienação ou concessão' de t-erras 
públicas com furea super:lor a 3.0(0 (três mil) hectares salvo para 
execução de planos d-e reforma .agrária {_Constituição, ar:t. 1 n, 
parágrafo único), m-ediante pedido de autorização. 

A matéri_a pe~o Regimento, dev·~rá se.t instruída com: a) planta 
e descrição mi:nucio·sa eLas terr3!S objeto da transação~ esclarecim-en­
tos sobre o destino que se lhes pretenda d'ar e razões justificativas 
do ato; b) nome e nac~onalidade d.a pessoa física ou jurídica 
compradora, capacidade de exploração e idoneidade profissional; 
c) planta e de.:5crição de outras terras que o adquirente possua, 
c-om especificação da respectiva área de utilização; d) parecer do 
ó:rgã-o conwe.tente, nos -Estad_os, sob11e as condições ecológicas, .agro­
lógicas e climáticas das áreas objeto d:e alienação a:u concessão, 
bem como de sua posição em tace dos transportes aos .outr-os con­
sumidores; e) escla·recimentos Ecbre. a exis~ência, na área cuja 
alienação se pretenda: 1) de posseiros com mais de 10 (dez) anos 
ininterruptos de -ocupação; e 2) de silvícolas". 

Na- forma da legislação esp•ecíiica, a área em que ·se- encontra 
o Distrito Agropecuário d·e Manaus depende, para sua alienação, 
a particular:c.;, do a.::s.ent~mento pr;.' ·,•i o do Ccn!lelho de Be;'Uran;a 
Nacional e posterior autorização do Sanado Fedelal. Esze enter1-
dimento está expresso no Parecer n.o L-100, do Consultor-Geral da 
República, devidamente aprovado pelo Chefe do Gov:erno. 

Convém salientar que o Decreto-lei n.0 1.164, de 1.o. de abril 
"".le 1-971, d-ccla.:-=u ir.:dizr.~~.s:be·is à seguvança e ao desenv:olvim·ento 
·1acionais, na área da Amazônia Legal as terras devolutas situadas 
·;a faixa de cem quilômetros <Je largm;a, em cada lado do eixo das 
rodovias já construidas, em constr·ução ou projetadas .. 

Ora, o Distrito Agropecuário d·a SUFRAMA é constituído de 
duas glebas situadas às margens esquerda e direita da Rodovia 
BR-174. f_ss-im, a sua concessão ou alienação a terceiros está 
3ujeita à prévia anuência do conselho de Segurança Nacional, na 

forma do avt. 1.0 , Inciso VJI, do aJudldo Decreto-lei n.O 1.164/71, 
comblnado. com o dLsposto no =t. 407 do Regimento Interno do 
Senado e com o art. 89, IV, letra "a", da Constituição FederaJ. 

das conclusões formuladas pela. Consultoria-Geral da Repú­
blica está cópia do Avtso n.0 94/77, de 26 de setembro de 1977,' pelo 
qual o Secr,tário-GeraJ do Conselho de Segurança Nacional Informa 
ao Ministro do Interior o seguinte: 

"Esta Secret:a.r:la.-Geual, analisando o processo à luz 
das conclusões formuladas pela Consultoria-Geral da Repú­
bltea, em seu P.ar.ecer n.O L-1(;0, de 25 de março- de 191'76, 
aprovado pelo Esmo. Senhor Presidente da República, nada 
tem a opor quanto à solicitação formulada." 

Acham-se cumpridas as exigências do art. 410 do Regimento 
lJuterno, para Instrução do processo (pla.nta e descrição da.s terras 
objeto da transação, documentação pertmente à pessoa juridica 
compradora, parecer do ó~gão estadual competente sobre as con­
dições ecolôgica:s, agrolôgicas e climáticas da área pretendida). 

::Enl face do exposto, opinamos no s-entido de que seja autori­
zada a al!enação proposta pelo Chefe do Gove·rno, da área total 
de quinze mil hectares, à empresa. Agropecuária Dimona, Comércio 
e Indústria S/ A, na forma que s·egue: 

PRQJE_TO DE RESOLUÇAO N.0 123, DE 1980 

Autoriza. a alienação de terras públicas no Distrito 
Agro-pecuário da Snpi!Iintendência da. Zonaa Franca de 
Manaus - SUFRAMA. 

O S2-nado Federàl resolve: 
Art. 1.0 É o Güvemo Fed€raJ. autoriZado a alie.n.ar terras pú­

blicas no Distrito Agropecuário da Superintendência -da Zona 
Franca de Manaus - SUFRAN.A. em área total de 15.000 ha 
(quinze m!l hectares), à Agropecuária 'Dimona, Comércio e Indús­
tria S.A., obedecendo aos limites que seguem: 

NORTE- Uma linha reta nu.ma .extensão totaJ de 17.000 m, 
seguindo o azimuto 117.o 30'03", coincidente com a linha 
Sul da ár.ea :r:ezervad:a à Marirt.gá Agropecuátla. 
EUL-..:.... Uma linha reta .numa eF..ensão total de 16.800 m, 
seguindo o azi.mut.e de 27.g.o 11'00". 

LESTE - uin~(-ilnha ql.:ebrada nuina extensãO .total- de 
6.600 m, paralela à margem esquerda da Rodovia BR-174 
e a lCO m desta mesma margem, cdm início no krp. 85. 

OESTE--Uma linha reti-rillma extensão total de.ll.500ni; 
~eguindo o azimut~ 9.0 41'Cú". 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. · · 

Sala das Co:rlüssões, 14 de setembro de 1978. - Orestes Qtiércia, 
Vice-President.e, no exercício da presidência -·- Lenoir Vargas, 
Relator - Ruy Santos - J"arbas Passarinho - Cattete Pinheiro. 

PARECERES N.0
' 849 E 850, DE 1980 

Sobre o PI·cjeto de Re.'5olução n.0 123, de 1980, que 
"autor:za a alienação de terras públicas no Dittrito Agro­
pecuário da Supelintendência da Zona Franca de Manaus 
-- SUFRAMA, à Agropecuária Dimona, Comércio e Indús­
tria S/ A". 

PARECER N.0 849, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Raimundo Parente 

Vem ao ·exame desta comissão o p-resente Projeto de Resolução, 
que autor,iza .a alienação de 15.000 hectares de terr·as. públicas no 
Distrito Agropecuário da Superintendência da Z-ona Franca de 
Manaus - SUFRAMA, à empresa Agropecuária Dimona, Comércio 
e Indústria S.A. 

A proposição é. oriunda da Comissão de Legislação SoCial, que 
examinou cuidadosamente a h[ensagem encaminhada pelo S.enhor 
p.residente da República. 

De outra parte, importantes ru:~pectos do problema foram estu­
dados tanto pelos órgf.os feder>ais, como pelGs que integram a á~ea 
especifica da administ·ração do Estado do Ar~1-a~onas, c?m o ... obJe­
tivo de implantar um grande c_entro de produçao de allmentos na 
área c.a -zona Franca de 1\t:a.naus. E consoante os docum.entos que 
instruem a mati.ria, foram cumpridas todas as exigências d~ Regu­
lam·cnto para Alienacão de Terras no Distrito Agropecuario da 
SUFRAMA sem esauécer o assentirrlento prévio do Conselho de 
Segurança'Nac.iona( conforme o Aviso n.o 94/77, de 26 de setembro 
de 1977. 

Além disso, vale salientar que órgãos como a Empres_a Brasi­
leira de Pesquisa Agropecuária, através do Ce:~.ltro Nac10~al de 
Fesçui:..;a da Seringueira e da Unidade de Execuçao de Pcsqmsa de 
Âmbito C.:o Estado do Amazonas; a Comissão Executiva do Plano de 
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Recuperação Econõmico-IRurral da Lavoura -baCaueira; o l.n.&titut.o 
Nacional de P.esqu1~Sa da Amazônia; o Instituto· Brasileiro d_e Desen­
volvimento Florestal; a Fundação Universidade do Amazonas, atr~­
vés do S·eu Centro de Ciências Ag.rárias, .e a Companhia d.ie Desen­
volvimento Agropecuário do Ama2lonas, doarão suporte ao empreen­
dimento a ser implantado pela emp!lesa ·adquirente da.:s te:rcras de 
que trata o projeto, na aludida áJrea de quinze mil hectares. 

Do ponto de vista de&ta Com.J.ssão, é preaeito constttuclonal o 
pronunciamento do Senado Federal quando se tratar da anenação 
de !·erras públicas superiores a trê<l mU hectares. No particular, 
salienta a .douta Comissão de :Legislação So'CiaJ: 

"Pelo rurt. 410 do iRJeglmento Lnterno do Senado J;lederal, 
esta Casa "se ,p:ronWlciará sobre a aJ.i·enação ou concessão 
de terras públicas com área superior ·a três mll (3 .00{)) 
hectares, salvo pa.r:a ·execuçf.o dre pla·nos de refo_nna aga-ár;ia 
(Gons!dtuição, art. 171, parágrafo único), mediante pedido 
de autorização." 

O Regimento foi plenamente atendido: plarita e descrição mi­
nuciosa das terras objeto da transação e esclarecimentos ~obre Qdes­
tino que se lhes pretenda: dar e razões justificativas do ato; nome 
e nacionalidade da pessoa física ou jurídic_a.~cO_mpradora; capacidade 
de exploração e idoneidade profissional; planta e descrição de outras 
'tervas que o adquirente possua., com especificação da respectiva 
área de utilização; parecer do órgão competente, nos Estados sobre 
as condições ecológicas, agrológicaS ·e Climáticas das áreas objeto 
de alienação ou conc.essão, bem OOmó de sua posição em faoe dos 
transport:es aos oukos consumidore·s; esclal'leci·m€ntos sobre a exis­
tência, na áre·a cuja ai.íenação se fil"etenda., de posseiros eom mais 
de dez· .anos ininterruptos de ocupação, e de sHvíooJ.as. 

co.mo se vê, cumpri.r:am-se as prescrições legais e oonstitucio­
nais, inclusive as do art. 1.0 , inciso VII, do Decreto-Le-i n.0 1.164!7·1, 
a.s do art. 4017 do Regimento Interno do Senado e as do art. 89, VI, 
alínea "a", da constituição. 

Além do Av.lso n.o 94/77, de 2S de setembro de W7'7, do Secre­
tário-Ge,r:al do _Com:;elho de Segur:ança Nacional, pronunciou-se 
também sobre o assunto a Consultoria,..Geral da República q-q~~ no 
Parecer n.0 i..-100, d-e 25 de março de 197i6 arrovado p~lo Exm.o. 
Senhor Rresidenbe da. República, na;cla .a pôs a .olienação em o.preço. 

Diantre do exposto, opinamos pela constHuclonalida:de e juri­
dicidade elo presente ProJeto de Resolução. 

Bala das Comissões, 28 de novembxo de 19,79. - Henrique de 
La Rocque, Presidente - Raimundo Parente, ReLator - Aderbal 
Jurema - Bernardino Viana- Lenoir Vargas ~--o Amaral Furlan -
Itinrilo Badaró - Moacy Dalla. - ~ Pinto. 

VOTO E:M SEPAlRADO, VffilNIGIDO, DO 
SR. SENAlJOR, LEITE CHAVES: 

Este voto em separado é comum a todas mensagens acima por 
versarem matéria da mesma. natureza, sujeita a um ponto tam­
-bém comum de impugnação. 

Através de>aB o Senhor Presidente da República encaminhou 
ao Senado proposição nos termos do art. 171 da Oonstitu!ção para 
que seja autorizada a venda a empresas particulares de áreas su­
periores ao perrnissivo legal pertencentes a Suprintendência da 
zona Franca de Manaus. 

Englobadamente esses atos somam a. área de 70.920 Ha. e se 
situam a uma dis·tânc!a de aproximadamente 150 Km de Manaus, 
cortada recentemente por estradas rodovián1as. 

As firmas contempladas são as seguintes: 
Mate] Agro-Pecuária S/ A 
!Monte rosa S/ A 
Oriente Agropecuária S/A 
Ag<'Ope<Juária Paula Ataide Ltda.. 
Agropecuál1la Porto Alegre S/A 

TOTAL 

10.000 Ha. 
15.000 Ha. 
8.920 Ha. 
7.000 Ha. 

15.000 Ha. 

70.920 Ha. 

Todas são firmas relartivamente novas, constituídas poucos 
meses antes da aquisição dos imóveis e Integradas na maior parte 
das vezes de pais, fillios e parentes que se confessam sem expe­
riência a1gnma para o ramo agropecuário mas que se obrigariam 
a contratar pessoas entendidas no assunto para dar início a essas 
atividades agropastoris. 

A Matel, por exemplo, contemplada co:m 10. fjOO ha., foi cons­
tituída em 8-1-76 e já em 10-8-76 firmava o compromisso de ·aqui­
sição da área. 

o seu capital de Cr$ 3.ooo.noo,oo estava Integralizado em ape­
n<LS Cr$ 300.000,00. Na escritura de compromiSso, entretanto, fi­
cou-lhe assegurado que a área adquirida, na base qe Cr$ 300.000,00 
o total, para pagamento em 10 anos, em prestações de Cr$ 30. 000,00, 

seria financiada, no Banco da Amazônia pelo valor de Cr$ .... 
'4.330.000,00. 

E de fato, já 8 dias após o registro, seja a 20 de agosto de 1976 
a firma levantou no. Banco Oficial acima referido a quantia de 

Cr$ 2.864.290,00, através da Cédula Rural Pignorat!cla e Hipote­
cária n.0 FIA 76/93, registrada sob n.o ~2, ficha 1, do livro 3. 

fC9mo se s-ahe, a venda somente se perfectiliza após aprovagão 
do Senado, já que de acordo com o mandamento constHucional 
nenhuma ãrea superior a 3 mil ha. pode ser alienada pelo poder 
público sem esse consentimento. 

Em sua justificativa. ao Presidente da República, o Ministro 
Maurtc.io R-angel Reis deu como unia das razões para a vend,a o 
fato de a empresa vir a contratar em caráter pennanente 17 em­
pregados, fato que a seu ver concorrerá para a fixação do ho­
mem na 1terra. A proporção é de 1 empregado para cada fração de 
588 hectares. 

Mutatis muta.n.dis, todos os demais processos guardam caracte­
rísticas análogas, variando apenas em área que, a exceção de dois, 
nos de:mats ca.sos chegam a ser de J.~. 000 h a. 

A área original pertencia ao Estado do Amazonas que a doou 
à SUiFB.A.MA para desenvolvimento de um plano de colonização 
agrícola. 

A doação foi precedida de parecer do Procurador-Geral da 
República, Dr. Luiz Rafael Ma.yer, hoje Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal, onde sua Excelência teceu considerações sobre o 
aspecto social da medida, destacando o aproveitamento das terras 
públicas, com vocação agrícola, mediante a proteção do homem que 
a utiliza produtivamente. 

'É seu esse treeho do parecer: 

"Ora, é irrecusãvel que o objetivo principal dessas nor­
mas incorporadas nos textos constitucionais está voltado, 
essencialmente, para o aproveitamento das terras públicas, 
com vocação agrlcola, medi-ante a proteção do homem que 
a utilizou produtivamente. O que se tem em mira é, por­
tanto, na linha histórica brasileira, a ocupação da terra 
e o desenvolVitmento agrícola1 favorecendo uma estrutura 
fundiária condizente, pelo esti:Jmulo às pequenas proprieda­
des mrais e obstância à formação de latifúndios." 

o então procurador, naquele mesm.o parecer, valeu-se de co­
mentários do constitucionalista· Themístocles Oavalcante, dele 
transcre'\fendo os seguintes trechos: 

"Ao Senado cabe exercer e~a vigálância contra a. consti­
tuição de latifúndios à sombra da generosidade e da in­
fluência pessoal. Fixou-se o máximo da área concedível a 
dez mil hectares. Medida convencional, mas que perm.He 
uma disciplina legal da matéria, pode satisfazer à prote­
ção do nosso patrimônio territorial e evitar crises provo­
cadas pela especulação, em torn.p da aquisição e conces­
são d:e terras públicas." 
"O controle do Senado tem um caráter social e econômi­
co de âmbito nacional: abrange não só as terras púbE.cas 
da Unlão, como as dos Estados e Municipios. Pelo corpo 
do art. 156 se verifica que a preocupação do legislador 
constituinte foi dar ao homem do campo oportunidacde de 
explorá-Ias, mediante planos de colonização adequados. 
A sua f,!xação nelas, bem como aos habitantes das zonas 
empobrecidas, os desempregados e os )105Seiros, deve cons­
tituir a principal preocupação dos Incumbidos das terras 
públicas. Oomo fiador desta politica deve o Senado Inter­
vir em se· tratando de alienaç_ão ou c.oncessão de área con­
siderável" 

Ficou clara pois a intenção do ilustrado parecer que foi a de 
odmit!r a doação à SUFRAMA para que ela utiliZJa.Sse a. área em 
plano de .colonlzªção agrí-cola, .seja concessão de áreas a quem se 
dedicasse a lavoura, não tendo condição de as adquirir com re­
cursos próprios. 

A finalidade era a contemplação do camponês sem terra, 
po..<s:~eilv muitas vez.es, detentor de familla e que tli.vesse como meio 
único de subsistência o seu trabalho pessoal. 

Ao invé:: disso 'o que se fez foi. destinar-se parte dessa área a 
atividade diferente, entregando-a a comerciantes e pessoas inflúC" 
entes dt.. Manaus, que jamais tiveram relacionamento com a ati·­
vidade agrícola, ou agropastoril pelo menos através 4as firmas que 
..:;e consti_tu'íram exatamente para serem contempladas com ·van­
tagens tão alarmantes. 

Outro ponto relevante e que ao Senado não pOde passar des­
percebido é que em seu Parecer o Doutor Consultor-Gerela da R~ 
pública chegou a considerar que ~ terras devolutas, ainda que su­
perior em área a 3 mil hectares, presc.\ndem de autorização do 
senaC!o quando sejam objeto ci_e transf~rência. en•tre pessoas jurí­
dicas de direito público. 

• 

• 
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Esse entendimento é pessoal, sem respaldo algum na Lei. A 
Constituição não restringe e tampouco diferencia entre a nature­
za das pessoas que Se envolvem na transação. A intenção constitu­
cional, clara e inar;redãvel. é que as ãrea.s dessa extensão ou .su­
reriores jamais se transladem de domínio sem o conhecimento e 
consentimento do $enado para que em sua superior sabedoria afi­
ra em cada caso da conveniência ou não de tais transações 

A prevalecer esse entendimento, manifestamento Inconstitu­
cional, o preceito d"r lei maior pod_eria ser facilmente, desobedecido 
pois desde que não, houvesse necessidade para consentimento de 
transladação entre pessoas jurídicas de direito público, a beneficiá­
ria poderia ceder a terceiros a ãrea recebida em frações menores, 
deslocando o Senado de interferência constitucional ba.st!!ndo que 
tais áreas fossem desmembradas em unidades Inferiores a 3 mil ha. 

Há uma razão maior para que o controle do Senado seja feito 
.sobre matéria de ta:r.hanha relevância. O Bra.:.il é. em terras férteis, 
o Pais da maior eXtensão territorial do mundo, Todavia a sua 
concentração em poucas mãos ultrapassa os limites verificados 
em qualquer outra parte da Terra. Dessa maneira, as terras públi­
cas não podem seguir igual destino, aprovando ainda mais a pre­
s-ença do latifúndio ,no Pais 

Esses dois óbices, legais bastariam 'Para inviabiUzal!', no Sena­
do, o acollümento dessas mensagens, 

Não se conc·ebe, d..Iém do m,ais, como wuá área Ide 70,920 hee:ta­
tres possa ser dest!nad.a a a'P.enas 6 pxoprietários quando em cOil'l­
dições re·gu!ares de c<ilon!zação poide·rlam comportar 3.646 famínas, 
ou sejam, 17.220 pessoas, tomando-se como unidade agrária a área 
de 20 ha e a <média de 5 pessoas por f'amília. 

Também não está sendo obedecido no caso o dispositivo :regu­
lamentar que manda que os Jnteressa<los à pre<tensão apresentem 
certirdão das terras que já possue<m. 

O disposltivo regimental é o de n.O 407-e que a-ssim preceitua: 
"Art~ 407. O Senado se pronunciará sobre a alienação 

ou concessão de terras pÍiblicas com área superior a 3. 000 
(três mil) hec·tares, salvo para exeeução de piamos de re­
fOr·ma 31grár1a (COnst., art. 171, pavágrMo úndoo), median­
te pedido de autorização, formulado ipelo Governador do 
Estado ou Território respectivo instruído com: 

a) .................................................. . 

b) ............................. -·-··"·•"''"'""'' 

c) planta e descrição de outras terras que o rudquirente 
possua, c.om esp,eclficação da respecúiva área de utilização." 

No prorcesso S·e tenta contoroar essa exigência com .simiJ)les de­
claração de qu•e os interessados não zão detentores de outras áreas 
na região, o que não $a.tisfaz à exigência r.egulame·ntar. 

E se antes a pret~nsão já se manifestava Inviável, anticonsti­
tucional e anti-regimental, ag{)ra com mais razão ainda quando o 
Governo, sob pressão IÔ.Os re~c1amos populares está constituindo wn 
grupo para a política da Amazônia. constituída por diversos órgãos 
específicos tais como o IBDF - IN'CiRA - SUDAM - SEMA -
BASA - DNER. -Projeto RADAIM:-Brasil - Universidade Federal 
do Amazonas - Universildade Federal do Pará -Universidade Fe­
deral do Acre - Fxu!dact.e de Oiênc1as Agrárlas do Pará - COn­
selho Nacional de Dasenvolvim.Jento C::Centüico e Tecnológico -
ONPq - ElMJM.. 

Este grupo já foi constituldo pelo Presidente da República, 
através do Deel'eto n.0 83.518 de 29-5-7~. ·com .a atribuição de apre­
senta.r em 120 dias proj·eto de lei a .ser encaminhado ao Congi'esso. 

Se.'"Í.a insensate-z que se desse oeurso ao .andamento dessas men­
sagens. que já antes, e pelas razões apontadas não poderiam me­
recer o ad referendum. do Senado. 

Sendo assim, opinamos pela sua devolução ao- Executivo, a fim 
de que Slua Excelência o Presidente da Re(pública po.ssa encami­
nhá-las antes à apreciação do citado Grp.po de Trabalho. 

Sala das COmissões~ 27 de junho de 1979. - Leite Chaves. 

PAJt,EOOR ;N.0 850, !DE 1980 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador P:;tssos Pôrto 
Vem ao debate desta COmissão o presente Projeto de Resolu­

ção que autoriza a alienação de 16.000 he-ctares de terras públi­
cas' no D:.Strito Agrope·cuário da SUF1R.AJ\.11A à Empresa .Agrotpe­
cuária Dimona, OOmiéll"cio e Lndústria S/~. 

2. A <pr<Jilloslção é oriunda da Conüssão de J:.eg1slação SOCial, 
que ,eJCann.inou na ã:r:ea da $l,la. CQWJ_t!-'-l~,.kência a Mensagem encaani­
lllhada pelo Senib.or Presirdente da RepÚJbllca. 

3. A Comissão de Agricultura deve caber os aspectos técnico­
agrícolas e de natureza agronômica do projeto e sua vialbfilidarle 
econômica. 

4. A área. do Distrito Agropecuário da SUFR,A]..IA está in­
c1ukia na região amazônica, de &OI:Os que têm sua origem em ~rochas 
sedimentares do terclárf.o e quaternário. O terciáJrio é representa­
do na área pela série das Barr·eiras, formação Manaus, constlituird.a 
de a:reni.to· que quando i•ntemperizacto dá origem aos famosos solos 
argiliOsos e argilo-silicosos, Clha·mru:los latossolos, tão falados pe·lo 
ilustre Senrudor Ev·anc:Lro oa.rreira e abundante em toda a região 
amazônica e nos cerrados do oeste hrasileti.ro. O quateJm.ário é re­
jmlSenta.cto na região pelo plelstooeno e o holaceno. O plelstoceno 
<lá ongem às are.!as brancas de quartzo, com uma <pavte S\l!pel'fi­
cial escura, rica em matéria orgânica e encontrada nas áreas mais 
bal.xas do p!latô amazônico. \ID o b.oloreeno sempre se enoornotra às 
margens dos cursos de água e nas áreas que sofrem inundações pe­
dódieas, as baixadas ou vazantes, constituída de sedim.enrtos com­
postos de areia .fina e ar.gill.a, ricos em re.stos orgâm!cos de colora­
ção escura. 

Estes .solos acima descritos se distrib:uem quase r:egula:rmente 
P<>lo relevo plano e ondulado desse baixo platô runazôndco. 

5. A vegetação desse pólo agropecuário é participante da flo­
resta Equatorial úmida; ela não ocom-e em toda a extensão devirda 
às v!lll'iações de relecvo, solo e clima, ensej-ando revestimentos bo­
tfuni'cos diversos, oomo c.-am'Pin~, m·ata rala, etc. 

6. O clima da região é tropical ·chuvoso, com temperaJtura 
que V!liria. de &1° C a 230 C, pluvlosidade anual de 2.100 mm d!s­
t:rilbuída em duas estações: UJma bastante 'Chuvosa de nO'V-elll!bro a 
maio e a o.utr.a menos C'huvosa nos demais meses tlo ano em tongo 
período de estiagem . 

7 .. Oonsliderwdos os aspectos de solo, clima, vege.tação e topo­
grafia, c01r1elue-.;e pela viabil!da.de da im<plantação de projetos agro­
pecuários e de sllvlcultura. 

!Podem ser recomendados !P!Ill'a a região as seguintes atilv!da<les: 
a) silvicultura; 
b) fruticultura com [plantio de aJbBJCaxl, mamão, maracujá, ci­

trus, etc,; 

e) culturas industriais, com plantio de seringueira, cacau, gua­
r:aná e pimenrta do rei.noQ; 

d) bovlnooultura de corte, com c:cta, recna e engorda de ma­
trizes azebuad:as e reprodutores nelores; 

e) it>O'VIi.nocultJUra. de leite com mestiços da raça holandesa, co­
mo o rigolândi,., tão vitorioso no cerrado do planalto central; 

f) pastaJgens, em culturas isOia<i·as = em consorclação de gra-
míneas com leguminosas; 

g) aV:cultura; 
h) suinocultura para a produção de carne; .e 

i) olerlcultura. 
s. o projeto em eXame se enquad:ra nestas c:J.racterí.3Ucas 

acima ap-ontadas. 
El'á mercaldo lo'Cal deficiente e em extiansão, necessitando de 

proc:!ução regional crescente para atender à sua demanda. Não é 
justo que se mantenha a região amazônica illljP<lrtando al!memtos 
do sul do Pa_ís e do ·exterio!', quando há condiçoes .agronôm:itca.s I'le­
gionais para a auto-suficiência, Este é o espírito e a inspiração 
daSUFRL~. 

Os instltuOOs e~erimentais e de pesquisa da Amazônia de­
fendem a exploração nacional do seu ecosistema. E poderá se fazer, 
.sem degradação dos recur~os naturais e sem a dev.astação do seu 
patrimônto naturaJ.. 

o que não se deve peTitllitt.ir é qUe prevãteçam as políticas de 
iimobíl!8lllo e JCie oontemplaç_ão. A Amazônia é uma região que deve 
ser aproveitada te·ciDcame:Lite. ocom arraigado espí.rito conservaJCio­
nlsta, presildi:da a sua exp:oração pelos obJetivos nacionais peTma­
nentes de segurança, des<mvolvlmento e bem-estar sockll. 

9. •Dessa forma, a al!enação de terras que a presente proposi­
çOO defende, deve ser atendida nos termos da ·Ivtensagem Presiden­
ciaL 

Opinamos, pois, pela ruprovaçã,o. do Projeto de Reso}ução em 
eJ>Zam-e. 

&.la das Comissões; 8 de outubro de 1~80. - Leite Chaves, Pre­
sidente - Passos Põrto, Relator - José Lins - Pedro Pedrosslan 
- Benedito Canelas - Jutahy Magalhães - Affonso Camarg<> 
< v.encido) , 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai .à publi· 
cação, Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 
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E lida a seguinte 

MENSAGEM N• 141, DE 1980 
(n' 246/80, na origem) 

Excclcntfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Tenho a honra de solicitar a vOssas Excelências a retirada, para reexa­

me, da Mensagem n• 477, de 18 de novembro de 1977, relativa ao Projeto de 
lei da Câmara n• !35, de 1977 (n• 4.458, de 1977, na Casa de origem), doPo­
der Executivo, que udispõe sobre complementação de obras e serviços de en­
genharia já licitados". 

Brasflia, em 25 de junho de 1980. -João Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O Projeto de lei da Câmara n• 
135, de 1977, encaminhado através da Mensagem n'~' 477, de 1977, cuja retira­
da é solicitada pelo Senhor Presidente da República, embora apreciado pela 
Câmara dos Deputados, não completou sua tramitação no Congresso Nacio­
nal, uma vez que depende, ainda, de ser submetido à deliberação do Plenário 
desta casa. 

Assim sendo, a Presidência, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
42 do Regimento Comum, defere a solicitação contida na Mensagem que vem 
de ser lida pelo Sr. Primeiro Secretário e determina o arquivamento daquela 
proposição, feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência re<ebeu, do Presi­
dente do Tribunal de Contas do Distrito Federal, o Oficio n• Sf32, de 1980, 
(n'~' 685/80-GP, na origem), encaminhando o relatório e o parecer p~évio 
sobre as contas do Governador do Distrito Federal relativas ao exercício fi­
nanceiro de 1979, juntamente com os balanços da administração centralizada 
e o balanço consolidado da Secretaria de Finanças. 

Nos termos do art. 393 do Regimento Interno, a matêria serâ despachaM 
da à Comissão do Distrito Federal a fim de ser elaborado o respectivo projeto 
de resolução, que serã apreciado pelas Comissões de Constituição e Justiça e 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Hâ oradores inscritos. Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. Pronu~cia o seguinte 
discurso. Sem revisão' do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretendia hoje tecer algumas considerações a respeito de um relatório 
elaborado por um grupo de trabalho organiza~o pelo Ministério das Minas e 
Energia, para investigar e estudar a política para metais nobres, pedras pre­
ciosas e semipreciosas no País. 

Esse grupo foi constitufdo, no dia 8 de outubro de .1979, pela Portaria n'l 
2.081/79, contaõdo com a participação dos M-inistérios da Agricultura, do 
Interior e da SEPLAN, com vistas a definir uma política para o setor de mi~ 
nerais preciosos e semipreciosos e a indicação dos instrumentos _necessârios à 
consecução dessa política. 

No final do ano passado, a imprensa nos dava conta de que o Ministro 
do Exército se havia sensibilizado com as denúncias que lhe chegavam, 
inteirando-o do contrabando, a larga mano, e comercialização clandestina de 
ouro e pedras preciosas, sobretudo nos garimpos da Amazônia. Dessas preo­
cupações, nasceu o grupo de trabalho antes citado. 

Essas denúncias, Sr. Presidente, não são novas, nem podem causar sur­
presas. Tenho em mãos cópia xerográfica, inclusive, de um documento envia­
do ao ex~Presidente Costa e Silva, em 1966, por um grupo de oficiais do Exér­
cito c da Aeronáutica, fruto, segundo os próprios oficiais, de dois longos anos, 
de exaustivos trabalhos de pesquisa e de investigação, no qual, há JS anos, se 
denuncia, com todas as letras, a existência, em território nacional, de grupos 
estrangeiros e nacionais responsáveis por evasão de riquezas minerais, comer­
cializadas clandestinamente, sobretudo ouro e diamante, 

O referido trabalho inicia afirmando que. diariamente, por cerca de dois 
anos foram os oficiais procurados por pessoas imbuídas de sadio e humilde 
patri~tismo, para relatar o que sabiam sobre a evasão de no~sas rique~s ~i­
nerais, a corrupção, o interesse e a ação nefasta de estrangeiros e nacionais, 
no setor mineral e o alheamento das nossas autoridades. 

Continua o re[atório de 1966: "A todas essas pessoas, a maioria decep­
cionada com a Revolução, inclusive, tivemos o cuidado de justificar a inativi­
dade pela prioridade estabelecida, para a solução dos imensos proble?:as bra­
sileiros e manter em seus espíritos a ESPERANÇA (em letras maiUsculas) 
"de que no Governo de V. Exf" -dirigia-se ao ex-Presidente Costa e Silva­
"haveria condições para buscar-se a solução patriótica reclamada". 

O documento elaborado por esses militares nacionalistas faz relato mi­
nucioso de todos os garimpos de ouro e de gema existentes no Brasil e, por in­
formações consideradas por eles idône_as, estabeleceu o valor çlos bens mine­
rais contrabandeados, sobretudo para os Estados Unidos, a Alemanha, e o 

Japão, já àquela época, em mais de um bilhão de dólares anuais. Faz a indi­
cação de grupo por grupo, de brasileiros e estrangeiros agindo clandestina­
mente, ou por empresas legalizadas ou semilegalizadas e 9"onc1ui pela necessi­
dade do estabelecimento urgente, àquela época, de uma política consentânea 
com os· interesses nacionais. Textualmente declara os objetivos que precisa­
vam ser urgentemente alcançados pelo Governo: proporcionar aumento vigo­
roso e imediato da receita da União; reduzir ao mâximo o criminoso descami­
nho de nossos produtos minerais; impedir ou reduzir o sub faturamento reali­
zado através de pautas irreais e classificação fraudulenta dos minerais expor­
tados; assistir a cerca de 500 mil garimpeiros que vivem na miséria, produzin­
do imensas riquezas, porque trabalham praticamente de graça; proporcionar 
o desenvolvimento e a ocupação das áreas interiores do País; possibilitar e es­
timular o desenvolvimento das atividades de mineração em termos patrióti­
cos c sem o denso véu de mistério -palavras textuais- que até agora vem 
cobrindo esse fundamental setor da segurança nacional; proporcionar uma 
estrutura de controle capaz de garantir a necessária segurança para a defesa 
dos legítimos e impostergáveis interesses da Nação contra as investidas do 
interesse dos grupos antipatrióticos naci<:mais ou estrangeiros. 

Creio, mesmo, que acabaram sendo postergados os interesses da Nação, 
Sr. Presidente. 

Logo a seguir, sabemos, o País mergulhou na escuridão abissal do AI-5, 
e passados quase 15 anos o grupo de trabalho instituído pelo Ministério das 
Minas e Energia, a que me referi no início, produz um documento sério e com 
visão nacionalista do grave problema do ouro e das gemas no País. 

Começa por dizer que esse problema _não é novo e que muitos são os re­
latórios existentes sobre o desvio de minerais preciosos e semipreciosos em 
prejuízo dos interesses nacionais. Cita o fatO de que as estatísticas da Alema­
nha, de 1971, por exemplo, acusam a importação de 270 mil quilates de dia­
mantes do Brasil, apenas nos meses dejaneírot fevereiro e março daquele ano, 
e que nada consta no anuârio Estatístico Brasileiro quanto à exportação de 
diamantes para aquele pais. 

Por exemplo, um caso citado especificamente, de 1978: apenas o Japão 
importou 700 milhões de dólares em diamantes e gemas de cor brasileiros, la­
pidados na Alemanha e em Hong Kong, e que o Brasil exportou apenas 7 mi­
lhões de dólares. 

Afirma, ainda, que o ouro brasileiro comercializado legalmente repre­
senta menos de 5% do ouro extraído em território nacional, enquanto que em 
1979 mais de 80 milhões de dólares foram gastos pelo País com a importação 
do referido metal nobre. E no seu enfoque político da questão, quinze anos 
após circunstanciadas e minuciosas denúncias daqueles militares nacionalis­
tas a que me referi, com desalento para os que ainda duvidam da credibilida­
de para se levar avante uma política desse tipo nacionalista, conclui: 

'
4b de se estranhar que, por outro lado, quase em todo terri­

tório nacional existam concessõ~ par~ pesquisa, lavra e exploração 
de metais nobres a empresas nacionais e, em percentagem maior, a 
empresas vinculadas ao capital estrangeiro~ contrariamente ao que 
estabelecem a Constituição do País e o seu Código de Minas." 

Repito: são palavras textuais do relatório composto por um grupo de 
trabalho constituído pelo Ministério das Minas e Eflergia e com a partici~ 
pação dos Ministérios da Agricultura, do Interior e da SEPLAN . .E: de se es­
tra.nhar dizer o relatório do grupo de U:abalho sobre metais nobres, pedras 
preciosas e semipreciosas e, por outro lado, em quase todo o território nacio~ 
nal existirem concessõeS para pesquisa, lavra e exploração de metais nobres a 
empresas nacionais e .. em percentagem maio_r a empresas vinculadas ao capi~ 
tal estrangeiro, contrariamente ao que ~t~belecem a Constituição do País e o 
seu Código de· Minas". 

Antes de conceder o aparte ao eminente Senador Bernardino Viana, con­
tinuada até fechar aspas: .. Inexiste o cofl.trole para concessão, quantidade e 
capacidade técnica e para produção, que, sabe-se, ê conseguida principalmen­
te peJo esforço do garimpeifO; resPOriSlVCl, entre outros, pela interiorização 
da fronteira, colonização e integração territorial". 

_ Ouço o '!Parte de V. ~x• com m_uito prazer. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) -Nobre Senador, estranhei ai que 
apenas 5% do ouro que estão extraindo das minas, das jazidas, são comercia­
lizados. No mês passado, no mês de setembro, extraímos 2.100 quilos de ouro 
das jazidas de Serra Pelada e do Tapajós. Eritão, seria necessário que houves­
se um desvio de 39,9 toneladas de ouro, que seria uma quantidade imensa, em 
comparação Com o que se esta extraindo. 

O SR. HENRIQUE SANTILlO (PMDB - GO) - É muito mais do 
que isto 1 Eu explicarei -a V. Ex•, com prazer. 

.. 

• 

• 



,. 

• 

• 

• 

Outubro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NA('IONAL (Soç.\o 11) Sábado 11 ~597 

Na verdade, o grupo de trabalho se ateve às estatísticá.s até 1979, é óbvio. 
Ele foi constituído em outubro de 1979 e concluiu o seu trabalho agora, em 
agosto de 1980. A estatística apresentada pelo grupo de trabalho é corretíssi­
ma, até 1979; corretíssima. Estima-se a produção brasileira anual, nos últi­
mos 10 anos, de 150 toneladas por ano. E a comercializada legalmente no 
Brasil foi de apenas 6,5 toneladas; portanto, menos de 5%. Hâ, no entanto, 
cerca de 9 toneladas que ficam no consumo interno do Pafs, produzindo no 
País, mas não declaradas; portanto, comercializada ilegalmente no País, 
constituindo sua soma, 6,5 mais 9, 15,5 toneladas em 1979, 10%, apenas, da 
produção nacional. 90% dà produção nacional estimada é contrabandeada 
para fora do País, se me permitem a redundância. Então, está aí. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- A comercialização 
legal é de 5%. O que fica no País são apenas 10%, sendo contrabandeados 
90%, segundo estimativa da CPRM, órgão do próprio Ministério das Minas e 
Energia. · -

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Pois não. Ouço V. 
Ex' com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Nobre Senador, eu não conhe­
cia esse relatório, mas ele confirma o que eujâ conhecia por tradição, quando 
fui oficial do Estado-Maior, no Comando ·Militar da Amazônia. Inclusíve, 
oficiais da ACronáuHca, ainda ao tempo do Governo Jânio Quadros, foram 
encarregados de fazer pesquisa no sentido desse descaminho do ouro, e com­
provaram que os garimpos do Tapajós, por exemplo, desencaminhavam todo 
o ouro; não ficava praticamente nada. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- O garimpo do Ta­
pajós jã chegou a produzir sessenta toneladas por ano. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS ~ PA)- Atribula-se ao fato a política 
que o Governo, nessa ocasião, desenvolvia, de não pagar o preço próximo ao 
da cotação no mercado mundial do ouro. Então, ficava a receita federal ou 
algum órgão de arrecadação tentando fazer política· de impedimento do des­
caminho do ouro, sem nenhum sucesso, o que levou o Governo atual a modi­
ficar esse critério quando surgiu o garimpo de Serra Pelada, que paga, se não 
estou equivocado, segundo um documento oficial que chegou a mim, 75% do 
preço médio internacional, Bolsa de Londres. Isto colocou, desde logo, não 
digo um basta total, porque acredito que ainda haja possibilidade de desvios, 
mas agora jã dentro do ilícito coml.!rn. que desgraçadamente ainda existe em 
cada sociedade. Mas, a mim me parece que é inteiramente correto o que se 
contém no relatório, quando afirma que nós perdíamos a possibilidade de 
contabilizar isto em conta oficial e, ainda pior, como V. Ex' hâ pouco citou, 
gastávamos milhões e milhões de dólares importando ouro que, provavel­
mente, era o nosso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Em 1979, 80 mi­
lhões de dólares. 

O Sr- Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Se não me engano, correspon­
dendo a duas toneladas de ouro de importação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Nos últimos lO 
anos, importamos 35 tonel:idas. Só no ano passado, 80 milhões de dólares. 
Mais grave, eminente Senador Jarbas Passarinho, é que tive o cuidado de co­
tejar os dois documentos. Um, realizado pelos militares, em 1966; outro reali­
zado agora, por técnicos abalizados do Ministério do Interior. Verifiquei que 
a situação se agravou. Realmente se agravou, em rclâção a 1966, e jâ extrema­
mente grave à época. E o que é mais grave- não vou citar nominalmente es­
ses grupos mencionados no documento, apenas vou fazer uma afirmação: al­
guns grupos citados no documento inicial foram privilegiados pela política do 
GoVerno nos últimos 15 anos, e cresceram, inclusive na Amazônia. Não te­
nho outros dados para fazer esta afirmação que não o próprio relatório en­
viado ao recêm~eleito Marechal Arthur da Costa e Silva. 

Como jâ disse, através de leitura de documentos de vãrias partes sobre o, 
problema constata-se que atualmente a Bacia do Tapajós- segundo estima­
tiva da CPRM produz 30 toneladas de ouro anualmente. E essa Bacia.não es­
tã na sua fase máxima, no seu apogeu. Por experiência pessoal, posso afirmar 
que essa fase de apogeu do ouro aluvional da Bacia do Tapajós foi por volta 
de 1971, 1972, I 973, quando chegoU a produzir o dobro sobre o sistema da 
garimpagem, da cata. Em 79 - pelas estimativas da CPRM - só Tapajós 
produziu 30 toneladas, e o Brasil importou 12 toneladas de ouro, no valor de 
quase 80 milhões de dólares, preço da época, não no preço atual. Esse preço 
jã dobrou em um ano. Portanto, seriam 160 milhões de dólares aproximada­
mente. 

Enquanto em 1933 se estâbeleceu a obrigatoriedade da venda da pro­
dução do ouro ao Banco do Brasil, logo após a queda de Getúlio Vargas, dois 
m.!ses após, editou-se um decreto, liberalizando o referido comércio. Apenas 
em 1958, no entanto, a antiga SUMOC tornou obrigatória a venda pelos mi­
neradores de 20% de sua produção ao Banco do Brasil, ao preço declarado 
pelo Fundo Monetário InternacionaL Já em 1964, a política de compra e ven­
da do ouro foi entregue ao Banco Central do Brasil, o qual, em 1967, desobri­
gou os mineradores de qualquer venda a agências do Governo e decidiu que a 
melhor política seria o "mí_nimo de ingerência na produção doméstica do ou­
ro". O certo é que não foi a melhor, e poderá ter sido a pior, porque, após isso 
sobretudo, o problema se agravou. 

O crescimento da importância do ouro no mercado internacional trouxe 
pa~a esse metal a atenção dos países produtores e consumidores, pelas impli­
cações que ele traz para o balanço de pagamento e como ponto de referência 
na guerra econômica do petróleo, nos dias atuais. 

A posição oficial do Brasil na produção de ouro é decepcionante, pois 
participa com menos de 1% da produção mundial, que esteve em torno de 
1.500 toneladas em 1979. Os maiores produtores são a União Soviêtica, Áfri­
ca do Sul, Estados Unidos e Canadã, que detêm 90% do volume global. 

A produção oficial do Brasil nos últimos 10 anos foi de 61 toneladas- a 
oficial, ou seja, a comercializada legalmente- a que se acresceram 52 tonela­
das de volume "não declarado," que permaneceram no mercado interno. 
Calcula-se, no entanto, que, no mesmo período, cerca de 1.500 toneladas de 
ouro brasileiro foram contrabandeadas, enquanto o País, no mesmo período, 
foi obrigado a importar, para as suas necessidades internas, mais de 50 tone­
ladas, no valor atual superior a 1 milhão de dólares. 

As nossas reservas conhecidas são estimadas pela CPRM em 50 mil tone­
ladas de metal, e a produção anual, declarada, não declarada e contrabandea­
da, é estimada, pelas autoridades competentes, em 150 toneladas por ano, ou 
seja, 10% da produção mundial, no valor atual de quase 4 bilhões de dólares 
anuais. Mais de 90% deste total, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se evade do 
País por mãos criminosas- posso afirmá-lo baseado no próprio relatório do 
Ministério das Minas e Energia - nacionais e estrangeiras. 

A CPRM discrimina 8 grandes distritos auríferos do Brasil: 
I - Quadrilãtero Ferrífero e também Aurífero de Minas Gerais; 
2 - Território do Amapá, continuação da parte aurífera das Goianas; 
3 - Região Gurupi-Maracaçumê, fronteira entre o Pará e Maranhão; 
4 - Rio Tapajós; 
5 - Região Centro-Norte Ocidental de Goiás; 
6 - Alto Rio Paraguai e o Rio Cuiabá, em Mato Grosso; 
7 - Serra Jacobina e arredores, na Bahia; 
8 - Chapada Diamantina, na Bahia. 
Além destes, outros 11 distritos auríferos do País estão em fase de pes-

quisa pela CPRM: 
I - Projeto Caxipó - MT do Sul 
2 - Projeto Rio Cheiché - Parã 
3 - Projeto C3.trimani - Roraima 
4 - Projeto Guajará-Mirim ......;.. Rondônia 
5 - Projeto Pontalina - Goiãs 
6 - Projeto Reiriutaba - Cearã 
7 - Projeto Eldorado - São Paulo 
8 - Projeto Uirapuru - Pará 
9 - Projeto Carajãs _;_ Pará 
10- Área Weber, na Bahia 
li - Região Almas - Dianópolis - Pindorama:~ em Goiás. 
Todos eles associados, inclusive, a outros metais nobres importantíssi­

mos, estratégicOs para o País, metais ·esses que também são- segundp de­
núncias reiteradas - contrabandeados, pennanentemcnte contrabandeados 
do País, enquanto o Brasil importa a maioria desses metais nobres, estratégi­
cos para o seu desenvolvimento. 

O contrabando do ouro e do diamante, bem como de outros metais 
nobres e gemas preciosas ou semipreciosas, se faz pela multiplicação de cam­
pos de pouso clandestinos na Amazônia e no Centro-Oeste, diretamente liga­
dos às zonas de garimpo. 

Os garimpeiros, estimados em mais de 500 mil espalhados pela imensi­
dão do Território N acionai, constituem imensa classe de marginalizados, ex­
plorados e violentados por "donos de garimpos'\ '"compradores não autori­
zados", "capatazes", .. bate-estacas",jagunços de toda ordem, grupos para­
Militares violentos, qUe fazem dos garimpos terra seni lei, porque lá não estâ 
o Governo deste País. nunca esteve o Governo deste País. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Com imenso prazer 
ouço V. Ex•. 

. ·;.··;~. 
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O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) - Nobre Senador Henrique Santillo, 
mais uma vez V. Ex• traz um retrato sem retoqu-e de situações de fato que 
ocorrem em nossa Terra. Estava V. Ex• no seu discurso a trazer à Nação estes 
dados, quando seu colega aqui meditava sobre o problema de segurança na­
cional. Sabemos que este Governo que ar está, que fez da sua filosofia justa­
mente a palavra segurança e que possui recursos não orçamentários de que o 
Poder Legislativo não tem a menor ciêncià, bem poderia esse governo, Exce­
lência, não se fazer de surdo, ouvir o discurso de V. Ex• e desviar parte da sua · 
atenção não naquela filosofia de manutenção de um grupo de poder, e sim, 
principalmente armar este País na sua autodefesa, no sentido de evitar-se essa 
evasão de rendas, que, na verdade, é imensa para um País de tantas dificulda­
des internacionais. Faz muito bem V. Ex• em trazer este assunto atualíssimo a 
esta Casa. Imiscuo-me no discurso de V. Ex•, no sentido de um apelo, para 
que seja realmente restabelecido o sentido de segurança nacional. Aí sim, Ex•, 
no assunto do discurso que V. Ex• traz com tanta propriedade nesta Casa, 
este é verdadeiramente um assunto de segurança nacional. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMD]3- GO)- V. Ex• está, a mim 
me parece, carregado de razão. Eu fiz referência, Senador Gilvan Rocha, a 
um documento elaborado em 1966 poi um grUpo de militares oficiais nacio­
nalistas. Este documento foi enviado ao então recém-eleito Marechal Arthur 
da Costa e Silva. 

Entre outras considerações, para justificar o documento que foi elabora­
do durante exaustivos anos de trabalho, por esses militares do Exército e da 
Aeronáutica, esses militares abordam justamente esse aspecto ao qual V. Ex• 
se referiu. Eles dizem, entre outras coisas, que era preciso desmistificar o den­
so véu que se colocava sobre este assunto, para desconhecimento da opinião 
pública nacional, e ao mesmo tempo enfatizava a importância do assunto 
para a verdadeira segurança nacional. São termos d-Os mílitares. Ao mesmo 
tempo em que acusavam grupos nacionais e estrangeiros nominalmente, gru­
po por grupo. Eu tenho os documentos em mãos. Grupo por grupo, alguns 
dos quais, após 1968, beneficiados pelo capitalismo de benesses implantado 
no País. --

Ora, nós sabemos perfeitamente que esse grupo de militares acabou sen­
do golpeado em 1968. Aquela idéia toda de nacionalismo nas Forças Arma­
das em verdade foi substituída pelo triunfalismo- de Brasil-potência, numa 
política destinada à internacionalização de nossa economia. E eles ficaram fo­
ra; foram afastados do sistema de poder a partir dessa época. Foi em 1966 
que participaram do esquema de poder neste País. 

Fiscalizar os garimpos, sanéa-los, assisti-los do-Ponto de vista global e 
eliminar as figuras ilegais dos atravessadores e seus grupos paramilitares, bem 
como inspirar nos garimpeiros o espírito associativiSfa, pela COilstituição de 
cooperativas e microempresas dos próprios garim-Peiros são a18uns pontos 
abordados e sugeridos pelo Grupo de Trabalho do MiniStério das Minas e 
Energia que consideramos, aí também, mais uma vez, revolucionários, a nível 
das intenções. -

Fiquemos de vigilância quanto à aplicação porque, lainentavdmente, sa­
bemos perfeitamente que, para a neceSSária defesa-dos interesses nacionais, 
tais medidas precisam correr paralelas, segundo o meu modo de ver, a estati­
zação da primeira comercialização do ouro e de pCdfãs preciosas, a exemplo, 
inclusive, do que se fez no garimpo de Serra Pelad-a,-que a produção empresa-
rial se faça por empresa de capital exclusivamente nacional. -

Interessante. Sr. Presidente, os investimentos para a exploração e lavra 
do ouro e de diamante no Brasil, de um modo geral, são pequenos, redUzidos. 
Nos anos de 1977, 1978 e 1979 as empresas- e são cerca de meia-dúzia­
que aplicaram e invescltam na· pesquisa e lavra ctOOuro no Brasil, aplicaram 
apenas 136 milhões de cruzeiros e faturaram cinco vezes mais ao Preço da é­
poca e não ao preço atual. 

Caso contrário, o sêrio relatório desse grupo-de trabalho, segundo o nieu 
modo de ver, poderá ser apenas mais um entre tantos, destinado a ser escon­
dido nos escaninhos da tecnoburocracia, incapaz de estimular a-insens-ibilida­
de de muitos grupos,- muito mais preocupados com a manutenção dos seus 
privilégios do que com os interesses nacionais. 

Sr. Presidente. acho que este assunto é de tamanha ImportânCia para o 
País, o seu significado é de tal_ envergadura para o Bf3sil, que.<:Ie preciSada­
ser discutido aqui, semanalmente. por esta Casa, já que somerite o ouro eva­
dido. em 1980, equivale a quase metade do que gastaremos com a importação 
de petróleo, uma vez e meia a mais do que o déficit da balança comercial bra­
sileira. Daí, então, a magnitude do problema e a necessidade de termos todos 
uma visão nacionalista do problema, não há necessidade de investimentos 
vultosos e essas riquezas precisam ser resguardadas, segundo o meu ponto de 
vista, pelas próprias Forças Armadas do País. Elas têm a necessãria organi­
zação para cobrirem a imensidão do território nacional. Reconheço que ê um 
problema dificil de ser resolvido. E: imenso este País e imensas são as suas 

ãreas vazias, despovoadas, mas tem as Forças Armadas plenas condições, 
com uma visão nacionalista do problema, de tomar conta do Brasil a nível 
verdadeiramente de segurança nacional, impedindo que as riquezas minerais 
brasileiras, sobretudo o ouro e pedras preciosas. continuem sendo levadas nas 
mãos, nos bolsos, nas algibeiras, nas caçambas de muitos estrangeiros que 
acabam- como bem disse o nobre Senador Jarbas Passarinho- exportan­
do parte dessas riquezas para nós outros, aqui, consumirmos. Era o que eu ti­
nha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na hora, Sr. Presidente, em que estamos assistindo ao despenhamento 
da família brasileira, solapada de filmes pornográficos, pelas revistas de baixa 
categoria e até por cenas degradantes dentro dela é justo que nós exultemos 
quando uma autoridade qualquer no Brasil se levanta, como um dique a essa 
maré de dissolução. 

Lí no Jornal do Brasil, ontem, este jornal que tem dado cobertura a este 
combate, à pornografia, à pomochanchada, às revistas imorais. Lí no Jornal 
do Brasil de ontem, na primeira página. a nOtícia de que um J uíz do Rio de 
Janeiro, Dr. Antônio Campos Netto, proibiu a circulação da música de Pe­
peu Gomes Galvão e Baby Consuelo, na chamada novela uum homem muito 
especial", a qual exibia o disco "O mal ê o que sai da boca do homem". 

Sr. Presidente, não quero entrar no mérito do disco porque não o co­
nheço, mas quero exaltar a atitude do Juiz de Menores, Dr. Antônio Campos 
Netto. Foi ele mesmo quem mandou retirar das mostras das bancas de jornais 
do Rio de Janeiro as revistas pornográficas, com uma atitude pessoal, corajo­
sa, patriótica desse emérito Juiz. 

Sr. Presidente, estou remetendo à Mesa um requerimento de um voto de 
aplauso a sua atitude, que, de acordo com o art. 245 do nosso Regimento In­
terno, me dá guarida para que eu assim proceda remetendo a esse Juiz de Me­
nores. do Rio de Janeiro, Dr. Antônio Campos Netto, o nosso voto de aplau­
so e regozijo, por essa atitude firmada contra as revistas~ contra os discos e ce­
nas pornográficas. 

Diz aqui -o jorrial combatendo, na mesma linha que estamos mantendo, 
nessa mesma novela da Televisão Bandeirantes, de São Paulo, em que há uma 
cena sexual com um casal nu, na televisão! 

Sr. Presidente, se não encontrarmos um dique a esta maré de dissolução 
que está solapando a família brasileira, estaremos perdidos. Quero tambêm, 
junto a estas congratulações ao ínclito Juiz, as enviar também ao Dr. Curador 
de Menores do Rio, o qual também, Sr. Presidente, se insurgiu e requereu ao 
Meretíssirno Juiz a apreensão dos filmes que fazem a propaganda de exal­
tação àqueles que fumam o baseado, que é cigarro de maconha, quer dizer, 
no disco, na televisão, em tudo isto. 

Sr. Presidente, se não encontrarmos gente que tenha a coragem de en­
frentar essa maré montante, nós seremos submergidos pela maré montante da 
dissolução e da degradação dos nossos costumes e da família brasileira. 

Nossos parabéns ao Jornal do Brasil por essa atitude corajosa e ao Juizo 
nosso voto de congratulações, em nome do Senado da República, pois quero 
que todos se manifestem, mesmo aqueles que votem contra, mas quero que 
todos se manifestem com aplauso por essa atitUde- corajosa do Dr. Campos 
Netto, Juiz de Menores do Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Requerimento de V. Ex• será 
encaminhado_ à Comissão Diretora e apreciado oportunamente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON~ CABRAL (PDS __:_~ PB. Pronuncia o seguinte discurso.} 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretendo iniCiar da tribuna do Senado, nas próximas_ semanas, uma série 
de pronunciamentos sobre a política minCral deste País. pal-Ucularizando a-
conjuntura regional do Nordeste brasileiro. - ·· 

Hoje; entretanto, não queria perder a oportunic;lade de registrar um 
acontecimento no meu Estãâo, a Paraíba, quando, no dia 12 de setembro, 
realizou-se o Fórum de Abertura do Curso Internaêional sobre Economia 
Mineral. com a participação de entidades internacionais, do Governo do Es­
tado, da CPRM, do DNPM. Dada a importância~da palestra pronunciada 
pelo Dr. Mârio Moacyr Porto, ex-Desembargador do meu Estado e hoje 
grande minerador no Estado do Rio Grande do Norte, profundo conhecedor 
da situação mineral da ieg-ião, quero fazer inserir, nos Anais do Senado, o 
teor dessa palestra, anexando-o a este pronunciamento. 

Mas, repito, o que pretendo é, dentro em breve, fazer uma análise apro­
fundada da conjuntura mineral do Nordeste brasileiro, região aqueJ~ que 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

Outubro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado ti 5599 

hoje apresenta situação singular. Ao final desta minha breve intervenção, 
apenas para mostrar aos Srs. Senadores a importância do setor mineral, basta 
consíderar que, em 1978, o valor da produção mineral do Brasil alcançou a ci­
fra de 3,2 bilhões de dólares, havendo a região do Nordeste contribuído com 
1, l bilhão, significando, assim, 34, l% do total. Em termos regionais paenas a 
região Sudeste logrou melhor posição, contribuindo com 48,7% para a for­
mação do valor da produção mineral do Pafs. 

Se o Nordeste tem essa participação de 34%, sem uma agressiva politica 
mineral, os Srs. Senadores poderão imaginar Ci que seria essa participação se 
contâssemos, efetivamente, com uma política melhor dirigida, inteligente, de-­
terminada a aproveitar os vastos recursos míiier3.is que o subsolo do Nordes­
te brasileiro contém. Permitam-me voltar ao assunto, quando tentarei de­
monstrar os novos caminhos que poderiam levar a um substancial desenvol­
vimento desse importante setor de economia_. Agradeço a atenção, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MILTON 
CABRAL EM SEU DISCURSO: 

ASPECTOS SOCIO-ECONOMICOS 

DA MINERAÇAO NO NORDESTE 

Mário Moacyr Porto 

Palestra proferida no Fórum de Abertura do Curso Internacional 
sobre Economia Mineral aplicada aos países em desenvolvimento 

João Pessoa - PB 
12 de Setembro de 1980 

Parece que chegamos a um consenso: o País atravessa uma série crise 
econômico-financeira. Logo mais, se algo não suceder de extraordinãrio ou 

· milagreiro, envolveremos para as crispações sociais, o crescente desassossego 
da comunidade, pois na casa onde falta o pão todos falam e ninguém tem ra­
zão. Chegou, então, a hora e a vez de quem tem uma parcela de responsabili­
dade na condução da economia do País, mesmo das mais modestas, prestar a 
sua colaboração, como pede o Sr. Presidente da República em reiterados pro­
nunciamentos. Fica asSim esclarecido e justificada a presença de um minera­
dor sertanejo, como palestrante, em um curso de tão grande e prestigiosa 
qualificação dos seus integrantes. 

Escusado acrescentar que não trago para aqui fórmulas ou palpites má­
gicos e muito menoS -SOluÇõ_Cs--Salvadoristas. Cremos, apenas e firmemente, na 
viabilidade deste País e partiCularmente do Nordeste, que por Força de erros e 
distorções não tem o seu povo a vida qUe Podeiíã.-ter sido e que não foi, como 
no verso famoso de Manuel Bandeira. O nOSSOaJvitre- que não é apenas­
nosso, mas de muitos- para reerguer a curto, médio e longo prazo a comba­
lida economia nacional e, com maiores razões, a devastada economia do Nor­
deste, seria a pesquisa e sobretudo a lavra de minérios de que carece hoje e ca­
recerá ainda mais amanhã o Brasil e o mundo. A sugestão, ê bom que se ad­
virta, não resulta do Fato de sermos nós um minerador de scheelita do Seridó, 
o que levaria, aparentemente, a um enfoque que reduziria a universalidade do 
problema a um ângulo limitado pela atividade profissional. Não é. A econo­
mia do Brasil e do mundo dependem substancialmente das suas reservas mi­
nerais. O caso do petróleo é particularmente significativo: em dramãtico pro­
nunciamento o Presidente João Figueiredo informou à Nação surpreendida e 
sobressaltada que a metade da nossa receita cambial se destinava ao paga­
mento da nossa dívida externa e a outra para o pagamento de nossa conta de 
petróleo. 

Não é necessário dizer mais. Mas como diz ou consola a sabedoria popu­
lar, não hã desgraça que não traga a sua quota de beneFício ou vantagem. O 
que anuncia a Presidência da República é catastrófico para o Brasil de hoje, 
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mas, por outro lado, abre para nós perspectivas mais do que prorriissoras em 
um Futuro relativamente próximo. Pelo seguinte:-iriiriério, que ê um bem não 
renovãvel, escasseia em toda parte. Basta dizer que, segundo o depoimento de 
Skinner, as grandes e últimas minas da Europa Foram descobertas pelos ro­
manos. Estudos publicados pelo Clube de Roma informam a breve exaustão 
de importantes minerais, caso não ocorram a descoberta de grandes jazimen­
tos. Os Estados Unidos, segundo depoimento da Associação Baiana de 
Geólogos, importam atualmente cerca de metade do alumínio, cromo, man­
ganês, níquel, estanho e zinco de que necessitam, e em futuro relativamente 
prôximo importarão quase todos o-s minérios quC riec"eSSitam para alimentar a 
sua formidável indústria. O Japão, potência indUstrial, é um dependente sem 
remédio dos insumos minerais obtidos em outros países. Fácil seria trazer 
para aqui notas e subsídios que informam a crescente escassez dos minérios 
essenciais à sobrevivência da nossa civilização industrial, pois há a respeito 
uma abundante literatura. 

E quanto ao Brasil, a situação é paradoxalmente semelhante. Excluído o 
petróleo, que leva a metade da nossa receita cambial, somente de alumínio e 
cobre, para destacar apenas dois minérios de que carecemos, importamos em 
1979, perto deUS$ 550 milhões. Esta situação, que daria a falsa impressão de 
que penetramos em um beco sem saída, leva-nos à convicção de que podere­
mos permutar em prazo relativamente curto a penúria dos dias que correm 
pela abundância dos dias que se avizinham. E que o Brasil e, particularmente, 
a região Norte-Nordeste, é potencialmente riquíssima em substâncias mine­
rais. E como as minas não podem ser transplantadas do nosso território para 
outros países, o que deverá constituir um profundo desgosto para as potên­
cias industriais que nos colonizam, o Brasil mais cedo ou mais tarde será um 
País que terá nas riquezas do seu subsolo a fonte ou sustentáculo maior da 
sua grandeza econômica. 

Devemos registrar, antes que nos critiquem o ufanismo, que não animam 
essas considerações nenhum otimismo panglossiano. Pelo contrário. Econo­
mistas e experts em economia míiieral, através de livros e artigos publicados 
em revistas especializadas, denunciam a crescente escassez de substâncias mi­
nerais de capital importância e as perspectivas que se abrem para os países 
como o nosso que detém em seu subsolo jazimentos colossais de muitos mi­
nérios que se avizinham da carência no mundo de hoje. O Brasil, que jâ tem 
idade para ser um País do presente, será pelo menos um país de futuro próxi­
mo. E o que fazer no presente para que o futuro se avizinhe? Primeiro, criar 
uma mentalidade mineira entre os nossos dirigentes, de modo a convencê-los 
que a atividade minerária, em Face da abundância dos nossos recursos mine­
rais e a acelerada escassez de minérios essenciais nos países que governam o 
mundo, é interesse absolutamente prioritário. Segundo, destinar amplos re­
cursos para a pesquisa e lavra de substâncias minerais de que carecemos ou de 
fácil penetração no exterior. 

Estas medidas ou sugestões não são originais achados do nosso entendi­
mento e nem de longe esgotam o elenco de que se pode e deve fazer a prol do 
incremento da produção mineral. E passando das generalizações para os fa­
tos concretos. queremos deixar registrados, como verdades acima de qual­
quer contestação, duas ocorrências pllblicas, notórias e provadas: primeiro, o 
formi~âvel potencial dos nossos recursos minerais, dos quais a província de 
Carajás, com os seus números estonteantes, é uma amostra significativa; se~ 
gundo, a excessiva e paradoxal dependência do Brasil de insumos minerais, 
que presentemente gira em torno de 70% do que consumimos. Como explicar 
essa desconsertante situação'? Será que nós somos mesmo um povo de calças 
curtas, que cresce em número e míngua em aptidão'? Será que o nosso melan­
cólico destino no campo da economia mineral é ver o cargo ocupado e a 
função devoluta? Deixamos as respostas aos competentes. E se em relação ao 
Brasil, mineração assume um extraordinário relevo como solução a médio e a 
longo prazo para as suas dramáticas dificuldades, para o Nordeste, então, é 
uma saída capaz de atender as suas dificuldades imediatas. Pasmem os que 
entendem e problemam que o Nordeste é uma espéicie de paisagem lunar, 
eternamente dependente da ajuda caridosa do governo central e dos seus ricos 
e generosos irmãos do sul do País. O Nordeste- pasmem os arautos da nos­
sa inviabilidade- é uma região muito rica em minérios· e o norte-nordeste do 
Brasil é uma das mais ricas regiões do mundo em insumos minerais. O profes­
sor Ricardo Maranhão, Presidente da Associação Profissional dos Geólogos 
de Pernambuco, dá-nos a este respeito um resumo muito expressivo. São dele 
as palavras seguintes: "O Nordeste, do ponto de vista mineral, ê uma região 
privilegiada quando cotejada com o Brasil como um todo. Nós detemos na 
região mais de 90% das reservas brasileiras de bentonita, gipsita, ilmenita, 
eremita, scheelita, magnesita, calcáreo, minérios de vanãdio, sal-gema e sais 
de potássio, magnésio e cromo. além disso temos mais de 50% das reservas de 
calcãreo, barita, cobre, diatomita, petróleo, gás natural, urânio e talco. dis­
pomos ainda de reservas significativas de fertilizantes fosfatados, amianto, 
chumbo, níquel, vermiculita, argila, dolomita, berilo, felldspato, gemas, lítio, 
tantalita, columbita, quartzo, ferro e ouro. Se incorporarmos ao Nordeste os 
minériOs de Carajãs, nosso patrimônio sobe consideravelmente e passa a con­
tar também com grandes reservas de manganês e alumínio, além de depósitos 
imensos de ferro, cobre e ouro". 

No Rio Grande do Norte, Estado onde trabalho como minerador de 
scheelita, os dados estatísticos fornecidos pelo Banco do Nordeste são bas­
tante expresSivos: o maior produtor de scheelita do Brasil; o maior produtor 
de sal marinho do País; o maior produtor de diatomita do Brasil; o maior 
produtor de caulim do Nordeste, afora a sua contribuição em petróleo, que 
será mais adiante objeto de uma reFerência especial. 

E o que fazer, então, para alcançar o aproveitamento industrial de tão 
variados e numerosos jazime-ntos? Até nós que sabemos muito pouco somos 
capazes de dar a resposta cabal: pesquisar e lavrar osjazimentos. Quais deles? 
Preferencialmente, os que, com o trabalho de lavra, proporcionarem um 
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grande contingente de mão-de-obra, uma oferta considerável de empregos. 
Sempre entendi que toda mercadoria tem dois preços: o econômico e o social. 
em nossa região onde o desemprego é crônico e crescente, gerador de mi­
grações indesejáveis e conseqüente tensões sodãiS; a atividade minerária de­
ve, de preferência, voltar-se para os empreendimentos que ocupem o maior 
número de pessoas. Segundo, pesquisar o que na região cOm toda a certeza 
tem. Por exemplo: O Rio Grande do Norte e a Paraíba registram quase 700 
ocorrências de sclieCIHa. Nada de investir os parcos recursos disponíveis na 
procura do que provavelmente não existe ou existe em _quantidade reduzida. 
Pesquisar os minêrios de que carece o País e os delnaTs fácil penetração no ex­
terior. e como conseguir recurSos para a execução de um vasto programa de 
pesquisa e lavra no Nordeste? Inaugurando-se uma política de fazer justiça ao 
Nordeste, ainda que tardia. O Sr. Presidente da República, no aviso circular 
n., 04, de 10 de abril de 1979, recomenda que no planejamento setorial a cargo 
de cada ministêrio se .busque dar relevo aos programas e ações específicas do 
Nordeste e distinguir, nos de caráter nacional, as condições especiais que de­
verão ser observadas ~m relação à referida região. Um tratamento diferencia­
do, ê, em suma, o qu~ recomnda o Sr. Presidente da República. Mas não hã 
necessidade de qualqt).er diferenciação generosa. Precisamos, sim, que as nos­
sas relações com as regiões do Leste-Sul do País se façam em um clima de ho­
nesta comutatividade! tirando-se de nós nordestinos a injusta e pesadíssima 
tarefa de subsidiar a 6queza dos outros. Senão vejamos. O Nordeste produz 
três quartos do petróleo extraído no País e consome apenas um oitavo dos 
seus derivados. Estambs assim reduzindo a conta do petróleo importado, que 
representa o principar componente da inflação que devasta o País. Exporta­
mos para o exterior muito mais que importamos. O Rio Grande do Norte, 
por exemplo, exporto~ em 1979 mais de USS 18 milhões e importou menos de 
USS 550 mil. e o sistehta tributário está estruturado no sentido de favorecer 
os Estados ricos em dqtrimentos da economia do Nordeste, que se constituiu, 
aliãs, em um grande centro consumidor de manufaturados de São Paulo, que. 
em outras circunstânc~as, não teria condições de cOlocã-lo fora do País. Lon .. 
ge de nós o propósito ~e fomentar rivalidades ou prevenções entre as regiões 
do País. mas a verdadÇ é que jã é tempo de se fazer justiça ao Nordeste. No 
plano da mineração clto um exemplo que denuncia a intolerãvel espoliação 
que se impõe ao Nordeste em favor do sul do País. Queremos nos referir às 
vendas de concentrados de scheelita de alto teor, que sob todos os aspectos é 
atividade relevantíssima para -o Estado e a gente do Rio Grande do Norte. 
Por imposição de um 4rgão controlador de preços do Governo, estabeleceu­
se que o produtor de sqheelita tem o dever de subsidiar as indústrias de manu­
faturados de tungstênic:jl estabelecidas no Sul do país. Para tanto, firmou-se o 
seguinte "acordo": naS vendas para o exterior, o preço é estabelecido pelas 
cotações do boletim de Metais de Londres, do mês do embarque. Nas vendas 
para o mercado internO, o preço é ditado pelas cotações do Boletim do mês 
anterior, o que tira do produtor a possibiliade de beneficiar-se das desvalori­
zações do cruzeiro em relação ao dólar ocorridas durante o mês da entrega da 
mercadoria. As vendas:reitas para o exterior são pagas à vista. Nos negócios 
efetuados no mercado ih terno as vendas são compulsoriamente feitas a crédi­
to. com um prazo de 4P dias para pagar a conta. Para o exterior, as vendas 
são feitas FOB, isto ê, o produtor- vendedor se obriia simplesmente a colo­
car a mercadoria no na~io, porto de Natal. Nas vendas no mercado interno, o 
produtor vendedor é o))Jigado apagar frete e seguro do minério atê a fâbrica 
do comprador, situada no sul. E por aí prossegue a enfiada das condições des­
favorãveis com que se prejudica o produtor de scheelita. Em conseqOência 
desta política aconteceu o que estava na fãcil previsão de qualquer um: as in­
dústrias de manufaturados do sul do País cresceram a galope, enquanto se 
constata ano a ano a queda da produção de scheelita. Pelo visto, justo seria 
que copiosos recursos fossem alocados para pesquisa, lavra e beneficiamento 
das substâncias minerais existentes na região, quanto mais não fosse como 
retribuição ou compensa-ção da sangria que se impõe a nossa combalida eco­
nomia. Alvitraria em favor da mineração no N ardeste dois estímulos fiscais, 
sem prejufzo de outros jâ imaginados ou sugeridos. Primeiro, a inclusão da 
mineração no Nordeste no Fundo dos Investimentos Setoriais (FISET), 
modificando-se dispositivos do Decreto-lei n9 1.176, de 12 de setembro de 
1974, pertinente aos Fundos- de Investimentos do Nordeste, da Amazônia e 
Setoriais, de sorte a carrear recursos para projetos de pesquisa, lavra e benefi­
camente de substâncias minerais aprovadas pelo DNPM. A idêia, aliãs, não é 
nossa. Um grupo de trabalho designado pelo Sr. Ministro das Minas e Ener­
gia para alvitrar medidas tendents ao fomento da produção mineral sugeriu a 
inclusão da mineração no FISET, de modo que o Fundo passaria a ter quatro 
contas distintas, a saber: turismo, pesca, reflorestamento e mineração no 
Nordeste. Segundo, uma reformulação ou mudança na destinação do benefi­
ciãrio da quota que cabe aos Estados nas quantias resultantes da arrecadação 
do Imposto Unico sobre Minerais. Sabem todos que as quantias provenientes 

da cobrança do IUM são distribuídas entre a União, Estado e Município, ca­
bendo ao Estado a maior parcela, correspondente a setenta por cento do di­
nheiro arrecadado. Tal parcela deverã ser aplicada em investimentos ou fi­
nanciamentos de obras e projetos que direta ou indiretamente interessem à in~ 
dústria de mineração, por força da lei. Ninguém ignora que a lei não é respei­
tada quanto à aplicação da renda vinculada, desvio que grandemente prejudi­
·ca os interesses da atividade minerâria do País, notadamente as empresas do 
Nordeste. Citamos um exemplo que retrata muito bem a injusta situação. Em 
Currais Novos, município situado no Seridó, RN, somente de 3 empresas 
produtoras de scheelita arrecadou-se, em 1979. mais de Cr$ 51.000.000.000,00 
de IUM, cabendo ao_ Estado, conseqüentemente, quania superior a Cr$ 
35.000.000.000,00. Este ano, somente as aludidas 3 empresas deverão pagar, 
aproximadamente, Cr$ 100.000.000,00 de IUM. Escusado acrescentar que, 
apesar de uma minuciosa legislação existente a respeito, tanto na esfera fede­
ral como estadual, a maior parte da renda vinculada não ê aplicada de acordo 
com a sua destinação legal. Reclamar é inútil e arriscado, pois as reclamações 
dos mineradores previnem as autoridades contra o contribuinte. Propomos, 
então, o seguinte: transformar a quota pertencente ao Estado em um incenti­
vo fiscal em favor do minerador contribuinte que se dispuser a aplicá-la em 
pesquisa mineral, à semelhança do que se permite em relação ao imposto de 
renda, nos termos do art. 23 da Lei n9 5.508, de I I de outubro de 1968, incluí­
da na legislação básica dos incentivos fiscais adm1nistrados pela SUDENE. 
E..:;te incentivo consiste em reduzir o imposto de renda devido pelas indústrias 
estabelecidas no Nordeste para fins de reinvestimentos. Em suas linhas gerais, 
o incentívo que ora propomos funcionaria da seguinte maneira: a empresa 
contribuinte que pretendesse pesquisar uma área juntaria ao seu pedido de 
obtenção do competente alvará de pesquisa um orçamento de capital, isto é, a 

minuciosa estimativa do custo da pesquisa. Protocolado o pedido no 
DNPM. a partir daí a empresa ficaria autorizada a depositar em conta vincu­
lada no Banco do Brasil setenta por cento do imposto devido (o correspon­
dente à quota do estado), limitada a retenção ao custeio da pesquisa, estima­
da no projeto apresentado. aprovado o prqjeto, o DNPM expediria ofício ao 
Banco do Brasil, autorizando-o a liberar a conta vinculada em favor do mine­
rador contribuinte. 

Este incentivo constituíría um reforçO aos minguados recursos que se 
costumam destinar ao Nordeste para pesquisa mineral e favoreceria sobre~ 
modo as empresas de porte mêdio de capital brasileiro, que são as mais caren~ 
tes em disponibilidades financeiras. A Mineração Tomaz Salustino S.A., por 
exemplo. investiu o ano passado mais de Cr$ 13.000.000.000,00 em pesquisa, 
o que é muito pesado para uma empresa sertaneja. 

Outra medida que favoreceria extraordinariamente a pesquisa mineral 
seria a adoção da chamada .. moeda minério" nos empréstimos tom~dos com 
este propósito, i$tO é, vincular o empréstimo à produção de minêrio, dar di­
nheiro e, em caso de êxito na pesquisa, receber o minério que se pesquisou e 
encontrou. A idéia é do Dr. Eliseu Visconti, diretor financeiro da CPRM. A 
rigor, é uma espécie de ovo de Colombo, pois. quando informados a respeito 
da sua mecâriica somos levados a exclamar: mas como foi que esta idêia não 
nos acudiu antes? A adoção da chamada moeda mineral acabaria com o es­
pantalho dos chamados "juros reais" que amarram a CPRM a um esquema 
financeiro verdadeiranlente escorchante, responsãvel pelo reduzido êxito das 
suas atividades como órgão de financiamento. Presentemente, a minuta do 
decreto que tornaria efetiva a adoção da chamada moeda mineral estã, ao que 
me informam, na SEPLAN, aguardando o ••nihil obstat'' do Olimpo. Vam-os 
rezar para que entre em cirCulação. 

Por outro lado, sempre defendemos a imperiosa necessidade de se finan­
ciar também a lavra mineral. Não se entende que o financiamento fique cir~ 
conscrito à pesquisa, quando é certo que.o pequeno e médio minerador, nota~ 
daffiente o minerador nacional, não tem dinheiro para tocar a lavra, o que o 
obriga, quase sempre, a negociâ-la a preço desvantajoso ou mesmo viL Como 
o assunto sempre nos interessou, chegãmos mesmo a redigir a minuta de um 
Regula~_ento ~o inciso I dp artigo 4., do Decreto 764, de 15 de agosto de 1969 
(Decreto que autorizou a constituição da Companhia de Recursos de Pesqui­
sas- Minerais - CPRM), nos termos seguintes: 

Art. }9 Reger-se-á pelas normas estabelecidas neste Decreto a 
assistência financeira concedida por órgão da administração federal 
às operações destinadas ao aproveitamento industrial das jazidas. 
Estendem-se aos financiamentos da lavra as normas financeiras es­
tabelecidas nos Regulamentos dos artigos 24 e 25 do Decreto-lei n'? 
764, de lS de agosto de 1969, no que forem aplicáveis, expressamen­
te excluída a cláusula de risco, com os acréscimos e modificações 
constantes deste Decreto. 

Art. 29 _ A concessão ou direito de lavra poderá ser dado co~ o 
garantia real dos emprêstimos. Para este efeito, estima-se o valor da 
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concessão pelo correspondente valor econômico da reserva mineral 
medida. 

Art. 39 O financiamento da lavra deverã ser con'cedido prefe­
rencialmente à empresa nacional de pequeno e médio porte e com o 
prioritário objetivo de estimular a produção de minérios carentes e 
os de mais fácil e conveniente penetração no exterior. 

Art. 49 Este decreto entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições ou contrário. 

Para rematar esta palestra, queremos opor alguns reparos ao vigente Có­
digo de Mineração. O primeiro deles diz éeSpe-hO ao pequeno minerador, co­
nhecido por garimpeiro. O Código de Mineração simplesmente ignora a sua 
existência. Sob o ponto de vista legal é um autêntico marginal. Pela humilda­
de de sua condição, não tem meios e nein c:J.uã1ificação para satisfazer às exi­
gêcias necessãilaS- à- obtenção de um alvará de pesquisa mineral. Que fazer, 
então? Continuar a ignorar a sua existênci"a e puni-lo pelas transgressões da 
sua atividade em face da vigente disciplina legal? Claro que não. Garimpagem 
é importante den:üilS, sobretudo nas zonas âridas do Nordeste, para se consti­
tuir um simples problema de disciplina corretiva. E indispensável e urgente 
que a legislação forneça ao garimpeiro a sua certidão de nascimento e proteja 
a sua retevantfssirria atividade. O Dr. Francisco Chagas, ex~diretor do 
DNPM, sugeriu que se incluísse no vigente Código de Mineração a categoria 
do permissionário, isto é, pessoa que, mediante portaria da autoridade compe­
tente, fosse credenciada a lavrar a jazida, independentemente da prévia auto­
rização de pesquisa, tudo e todos sob a vigibnte superintendência do DNPM. 
E um bom alvitre. No Rio Grande do Norte se iniciou um louvável trabalho 
de reunir os garimpeiros em cooperativas, de modo a assisti-lo de traba_lho e 
comercialização da sua produção. 

Um outro e último reparo ao Código de Mineração diz respeito a um as­
sunto polêmico ·e em torno do qual não há, presente-mente, acordo possível, 
dado o inconciliável conflito dos formidáveis interesses erll jogo. Referimo­
nos à equiparação da empresa estrangeira à empresa brãsileira no que toca ao 
acesso a riquezas do nosso subsolo. 

Temos sobre o assunto, de transcendente importância, ponto de vista fir­
mado: o capital estrangeiro somente será de admitir-se como complemen­
tação do capital brasileiro nos empreendimentos que, pela sua envergadura 
ou complexidade, sobreexcedam os recursos nativos. Nivelar a empesa es­
trangeira à empresa nacional, como faz o artigo 79 do vigente Código de Mi­
neração. importou no que estava na fácil compreensão de qualquer pessoa de 
mediano bom senso: desnacionalização progressiva e ruinosa das nossas ri­
quezas minerais, Uma estatística do BNDE informa que a participação da 
empresa privada de capital brasileiro na exploração das nossas riquezas mine­
rais é de apenas 6%. Conclui-se daí que o desfrute e o comando das riquezas 
minerais do Brasil são ditados hoje no e pelo Japão, Estados Unidos, Ingla­
terra etc. Para a nossa sorte, a natureza não permite o transplante de minas de 
um país para outro, mas a nossa legislação permite e favorece a alienação e 
dqmínio da sua produção por mãos alienígenas. Diga-=.se·, de passagem, que 
não somos xenófobos e nem cultivamos nacionalismos histéricos. Nós mes­
mos da Mineração Tomaz Salustino S.A.jâ adniitimos em uma de nossas em­
presas a participação minoritária de duas multinacionais. Dir-se-â que o Có­
digo de Mineração não desfavorece a empresa nacional; apenas coloca-a no 
mesmo pê de igualdade da empresa estrangeira. E não são poucos os que sus­
tentam: se na competição levamos ·a pior, a culpa deverã ser levada a débito 
da nossa incapacidade. E aí que a questão bate o ponto. Não há tartufismo 
maior do que a chamada igualdade formal. Quando o nosso Código de Mine­
ração iguala no plano da permissividade duas forças profundamente desi­
guaís no terreno econômico, é manifesto que desigualou em favor da mais po­
derosa, pois a igualdade neste assunto não se mede em função de disponibili­
dades jurídicas, mas de poderio econômico. O capital nacional é vasqueiro e 
diftcil. O capital estrangeiro é abundante e fáciL A tecnologia brasileira é es­
cassa e incipiente. A estrangeira é avançada e a~~angente. Perdemos a corrida 
para o capital estrangeiro porque o Governo nos iinPôs um jogo com cartas 
marcadas. A cavilosa imparcialidade do noso legislador nos faz lembrar uma 
"boutade" de Anatole F rance, a propósito da igualdade formal. Diz Anatole: 
"A lei é igual para todos. Tanto ao rico como ao pobre ê proibido dormir de­
baixo das pontes". Ora, o rico tem a sua casa para dormir, logo, etc. Volta­
mos, por oportuno, ao refrão anterior: os países que governarão a economia 
do mundo em futuro próximo serão aqueles que dispõem em seu subsolo dos 
insumos minerais de que carece cada vez mais a civilizaç~oindustrial do nos­
so tempo. Minério, repete-se, ê um bem não renovável e não é possível trans~ 
plantar as minas de um para outro país. Não _s_?.bemos ainda o que temos em 
minério, dada a vastidão continental do nosso territóriot mas o minêrio que 
já sabemos ter é bastante para ãiforriar o País, e particularmente o Nordestet 
de uma herança secular de penúria. Pesa sobre os governantes deste País uma 

imensa responsabilidade, qual seja a de não subtrair do brasileiro, por incom­
petência ou leviandade, o legítimo usufruto das suas riquezas. Este é o grande 
e histórico desafio. Como dizia José Américo, há uma desgraça maior do que 
morrer de fome no deserto, é não ter o que comer na terra de Chanaan. Con­
fio que os brasileiros de todos os quadrantes, notadamente os moços desta 
hora undécima, lutem hoje, agora, pela preservação do nosso patrimônio mi­
neral, do qual Carajás não traduz a extensão da sua potencialidade, mas ape~ 
nas uma amostra significativa da sua grandeza previsível. Lutem agora, repe~ 
timos, pois os frutos do futuro são uma conseqüência das decisões do presen~ 
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho, que falará como Líder de Partido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Devo, preliminarmente, fazer um agradecimento, que se inicia pela Co­
missão Provisória_ Nacional do meu Partido, prossegue pela Bancada do Par­
tido Democrático Social nesta Casa e se estende aos nobres Srs. Senadores de 
Oposição que, num termo Õu no ~outrO, -O um grau ou em outro, prestaram a 
mim o cOnforto de uma reparação moral diante das agressões soezes, das vila­
nias praticadas contra mim e da enxurrada de calúnias de que fui vítima. 

Não poderia silenciar, Sr. Presidente, este agradecimento, porque ele me 
parece extremamente significativo, não apenas do mêu Partido, mas, tam­
bém, dentro do Congresso, dentro do Senado brasileiro, particularmente as 
palavras de conforto que me foram dirigidas ... 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- ... verbalmente ou por 
escrito e que, de algum modo, compensaram o impacto violento que um ho­
mem de bem pode sofrer pelo risco de fazer vida pública. 

Ouço o nobre Senador Gilvan Rocha. 

__ O -Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Eu gostaria, Ex•, no momento em que 
V. Ex' inicia o seu discurso e que faz referência à solidariedade recebida dos 
seus colegas na Câmara Alta, de dizer que infelizmente na ocasião não estava 
presente, estava no Rio de Janeiro participando de uma mesa-redonda com o 
Ministro da área de Saúde, e Previdência Social. Desejo hoje, tendo esta 
oportunidade, em meu nome pessoal e em nome do meu Partido, reiterar a 
V. Ex' o alto conceito que V. Ex" goza dentro desta Casa, principalmente pe­
los seus adversários políticos, que nunca deixaram de reconhecer, além do ta­
lento e da cultura reconhecida por todo o País, a inteireza pessoal (Muito 
bem! Palmas.) e a honradez, mas, principalmente, o indiscutível patriotismo 
de V. Ex", retratado ao longo de uma vida militar das mais brilhantes e de Mi­
nistro e Governador de excepcional talento. V. Ex' recebe, não no formalis­
mo destas palavras, mas num testemunho eivado de verdade, a admiração e o 
respeito de todos os seus companheiros do Senado e, agora, do Partido Popu­
lar. na minha pessoa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Sou profundamente 
grato a V. Ex', nobre Senador Gílvan Rocha, pelas palavras que acaba de me 
dirigir e que servem tanto Quanto aquelas a que me referi ainda há pouco, de 
reparação moral, em face das calúnias que me geraram num primeiro mo­
mento, perplexidade, tão desarrazoadas elas são e tão faltas de fundamento 
mínimo elas caracterizam. As palavras de V. Ex" eu pretendo corresponder a 
elas precisamente com aquilo que, em seguida, vou pronunciar nesta Casa. 
Não porque eu deva uma explicação ao caluniador, absolutamente não, mas 
porque os que me conhecem já me julgaram, mas os que não me conhecem 
podem se deixar afetar de algum modo pelo tipo de invencionices que foram 
assacadas contra mim. 

Ainda hoje, leio no O Globo a reação de um Deputado que não é do Par­
tido do Movimento Democrático Brasileiro nem do Partido Popular, uma de­
claração que visa, evidentemente, minimizar o efeito causado pela nota que 
ontem foi lida neste plenário e distribuída pelo gabinete do Senador Paulo 
Brossard. 

Estou lendo, agora, o noticiário de O Globo, que diz: 

O Líder do PT na câmara, Airton Soares, protestou contra a 
solidariedade que os Senadores da Oposição deram ao Senador Jar­
bas Passarinho. 

-A tê quando- perguntou Airton Soares- o espírito de cor­
po faz esquecer o bom senso, a ética e a justiça? 

-Os Senadores do PMDB- disse- se solidarizaram com o 
seu mais violento crítico. Em toda a oportunidade no debate ele as­
saca críticas infundadas contra os Senadores da Oposição e os cha­
ma de incompetentes e omissos a toda hora. 
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Segundo Airton Soares, has acusações de Siqueira Campos fo~ 
ram ignoradas mas não esclarecidas. O acusado de enriquecimento 
ilícito nem se defendeu ou provou nada em contrário. Solidariedade 
de pares é tão comprometedora quanto as denúncias formuladas. 
Ao Senador Passarinho resta esclarecer à opinião pública, principal~ 
mente porque por várias vezes administrou dinheiro público". 

E:-;ta é a declaração .deste Sr. Deputado. Primeiro, querendo neutralizar 
os efeitos da atitude tomada pela Oposição, fazendo crer que se tratava ape~ 
n<~:; de espírito de corpo e ainda dizendo que não havia justiça nem ética na 
hora em que Senadores da Oposição solidarizam-se, ou em termos bastante 
l:.u.:õnk:os,_ma_s_precisos, dizendo que o seu adversário merece as suas home~ 
nagcns.. O que é isso? No meu entender, em primeiro lugar, é uma falta com~ 
plcta de educação política_._ Não houve capacidade, por parte desse Deputado, 
de perceber o alcance, a dignidade, a justiça e a ética praticada pelos Senado­
res da Oposição nesta Casa. Mas, ele deíxa levantar, através de um jornal de 
grande tiragem neste País, a dúvida de que, acusado, eu tomei uma atitude 
puramente simplista, de ignorar a acusação. Não, eu ignorei o acusador por 
inidoneidad~. e as acusações por serem nitidamente, flagrantemente descabi­
das. Mas, diante de fatos desta natureza, é que-ocupo a tribuna hoje para tra­
tar de cada uma das acusações específicas no campo objetivo- no subjetivo, 
dele não tomo conhecimento. 

O Sr. Alhl"rto Silva (PP- PI)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR .. JARBAS PASSARINHO (PDS PA)- Ouço o nobre Senador 
Alberto Silva. 

O Sr. Alb('rfo Silva (PP- PI)- Nobre Senador Jarbas Passarinho, eu 
gostaria de secundar as palavras do eminente Líder do Partido Popular, que 
acabou de se expressar, Senador Gilvan Rocha, e dizer que quando li as acu­
sações feitas a V. Ex•, e publicadas em jornais de grande circulação deste País, 
eu tive a idéia de fazer uma nota pública e não apenas mandar um cartão de 
solidariedade. Eu achava que se devia fazer o que foi feito: publicar uma nota 
de repúdio assinada por Senadores da OposiçãO e Senadores do Partido de V. 
Ex.• Uma nota simples, mas com a firmeza com que ela foi redigida pelo Sena­
dor José Lins, que me apresentou quando eu já estava quase propondo-a. 
Queria aproveitar exatamente para dizer que naturalmente V. Ex• vai fazer a 
defesa daqueles pontos. Eu, pessoalmente, diria a V. Ex• que não há necessi~ 
dade; V. Ex~ é merecedor nesta Casa do maior crédito, credibilidade da sua 
honorabilidade pessoal, como Senador, como ex-Ministro e ex-Governador. 
Não havia a necessidade de dizer que aqueles pontos são rebatíveis. Mas, 
agora. dou razão a V. Ex•. já que se insiste, já qüe-se-wcanos pontos. E esta­
mos aqui. De minha parte, V. Ex" sabe que tem um admirador e um amigo. 
Conheci V. Ex• no Serviço Público- V. Ex' Ministro e eu Governador- e 
posso dar o testemunho de que V. Ex' não precisaria se defender de acusações 
tão mesquinhas e tão baixas, numa hora em que o Brasil precisa de todos os 
seus homens, para o defender numa outra esfàa qUe rião esta em que foi colo­
cado o problema. Quero solidarizar-me com V. Ex" também como membro 
do Partido e como Senador desta Casa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Alberto Silva, e agradeço, sobretudo., porque V. Ex' com­
preendeu a razão pela qual, até aqui silencioso, eu me sinto de algum modo 
obrigado a assomar à tribuna para dar esta palavra à opinião pública, porque 
noticiário cómo este fica no ar, e todos nós que tivemos a responsabilidade de 
gerir dinheiros públicos, e V. Ex' foi um deles, sabe que não nos basta apenas 
ter as nossas contas aprovadas nos tribunais competentes. Volta e meia pode­
mos ser, e neste caso acredito que exclusivamente pelo ódio, vítimas de acu­
sações que são verdadeiramente absurdas. Até porque se o Deputado declara 
que ele fez uma retaliação, porque cu o chamei de traidor, curioso ê notar que 
quem o classificou como tal foi o seü Uder, da sua Casa, da sua Câmara. Dis­
se a mim, na mesma ocasião: fui traído pelo Deputado que se instnuou- ex­
pressões do Líder Marchezan - para fazer parte da Comissão, e deu a sua 
palavra de que votaria com a orientação da Liderança. Depois sem uma pala­
vra dada ao Líder, inteiramente à socapa, fez o vOto que foi conhecido. Ra­
zão pela qual, no momento em que eu falava, saindo junto com o Deputado 
Marchezan, para a imprensa, me referi ao fato de o Líder haver declarado 
que ele havia traído a sua confiança. 

Mas é sobre mim que se descarrega toda esta bílis, Pior do que isto, toda 
esta baba de ódio, e que agora é acompanhada por outro tipo de ódio, o ódio 
ideológicO, porque-a cada declaração que foi feita em meu favor. quer pela 
cúpula do meu Partido, quer pela Bancada do meu Partido, quer depois, 
para comoção pessoal minha, pelos Senadores de Oposição, se colocou sem­
pre nos noticiários dos jornais pari passu, lado a lado, uma declaração deste 
ou daquele Deputado tentando neutralizar o que eni. meu favor tinha sido tes­
temunhado. 
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Esta é mais uma razão pela qual eu acho que não posso me eximir de tra­
zer provas ao Senado, menos como V. Ex' diz aos que me julgam, aos que me 
conhecem, porque me julgam por me conhecer, e mais para que conste dos 
Anais e, se for possível, que seja publicado na imprensa, jã não espero com o 
destaque das acusações, mas de algum modo que se possa ler. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Passos Pórto. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS --SE)- Nobre Senador Jarbas Passarinho, eu 
queria me reportar às declarações que o Sr. Deputado Airton Soares fez hoje 
ao O Globo, e que V. Ex•tia, porque eu me lembrava de que hã poucos dias, 
quando eu presidia a uma sessão do Congresso, este Deputado chegou aco­
vardado e com medo, e declarava através da tribuna do Congresso que estava 
recebendo telefonemas anônimos, e que estavam atentando contra a sua vida 
e de seu companheiro do escritório de advocacia, em São Paulo. Eu acompa­
nhei ao gabinete de V. Ex•, e ele recebeu de pronto a solidariedade de V. Ex• 
que pôs, inclusive, o telefone da sua residência à disposição dele, para qual~ 
quer providência complementar cj_ue-lhe assegurasse o direito de resistir àque­
les possíveis atentados que estavam sendo feitos pelo telefone. Veja V. Ex• 
como ê a natureza humana: este homem, 15 ou 20 dias depois, em nome de 
uma pseuda luta ideológica, lança ataques contra V. Ex• Não sabe ele que em 
torno de tudo isso emerge neste País, muito mais do que acusações infunda~ 
das a V. Ex• E o homem público brasileiro, é a classe poHtica que não estão 
entendendo a conjuntura e parece que procura destruir a si mesma, atravês 
desse processo que se usou ao longo dos anos na política brasileira, e que acaw 
bou engolfando o País em crises políticas. Muitas vezes elementos irresponsã­
veis como um Siqueira Campos vêm assim, de uma forma inesperada, abrup~ 
ta, esmagar a todos nós que conhecemos V. Ex', que conhecemos a sua vida, 
que conhecemos o seu passado, lançando acusações incríveis, que não ficam 
em nós nenhum efeito residual mas, que, por certo, a opinião pública brasilei~ 
ra haverã de pensar, quem sabe, que nós não estamos nem preparados para o 
exercício da democracia. De modo que receba V. Ex', neste instante, como jã 
recebeu de toda a Bancada, agora pessoalmente, a solidariedade de um lidera­
do de V. Ex•, sobretudo de um homem público antigo, que sabe que essas 
acusações não têm, absolutamente, nenhum fundamento, mas que elas, de 
uma certa forma, degradam a vida pública nacional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço, vivamente 
sensibilizado, meu caro colega, estas palavras e a oportunidade desta 
lembrança. 

Esta é a compensação recíproca que posso esperar do Deputado Airton 
Soares. E lembro mais um fato, quando S. Ex'" foi acusado por um jornal da 
capital da República de ter esmurrado valentemente uma senhora, ele soube, 
com rapidez, obter da imprensa toda oportunidade para que lhe fosse dada a 
defesa. E eu nem quero comentar em que circunstâncias isto se fez. Mas, ago­
ra S. Ex• acha que deve, pelo menos, levantar a dúvida e, bacharel em Direito 
que é, inverte o processo jurídico tradicional e universal: devo provar que não 
enriqueci ilicitamente. 

Trata-se de uma acusação de enriquecer ilicitamente, sem nenhuma base, 
sem um fato concreto e_ eu tenho _que provar que a acusação é infundada. 

Agradeço a V. Ex' e ouço o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Nobre Líder, nós compreen­
demos, perfeitamente, o sentimento que traz V. Ex• à tribuna hoje: o de que­
rer que conste nos Anais uma explicação sobre essas acusações. E exclusiva­
mente pelo respeito a esse sentimento que estamos aqui e vamos ouvi-lo, 
nobre Senador Jarbas Passarinho, porque V. Ex'" tenha a certeza de que todos 
nós, não só os Senadores da Oposição como muito mais os do Partido de V. 
Ex•l, sabemos que não precisa, absolutamente, de se defender de tais acu­
sações, pois são dessas que, por deixar tão longe o seu alvo, desmoralizam o 
acusador e não o acusado. (Muito bem!) E com esse sentimento, nobre Senaw 
dor, que repetimos o que já deixamos expresso, escrito por iniciativa do nossO 
Líder, lamentavelmente hoje ausente, o Senador Paulo Brossard, declarações 
segundo as quais V. Ex•, como Senador, como Líder e como companheiro 
sempre nos mereceu, continua a merecer e sempre haverá de merecer de nossa 
parte o maior respeito. Acho que isto diz tudo a respeito da conduta de V. Ex• 
e, obviamente, da honorabilidade nunca, jamais atingida por acusações dessa 
natureza. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - V. Ex' permite um aparte'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Gratíssimo, nobre Se­
nador Roberto Saturnino, V. Ex• não apenas me dã um suporte moral, como 
deixa,claro que, nesta Casa, as divergências de ordem doutrinária ou de or­
dem partidária não envenenam a consciência dos homens. Guardarei, .como 
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uma das maiores ~ecompensas de minha vida pública, estes momentos que es­
tou vivendo aqui ~· entre eles, a palavra tão firme, tão categórica de V. Ex• 
que poderia, comQ todos_os outros Senadores do PMDB, calar, porque já V. 
Ex•s me empresta~am, por escrito, uma solidariedade inestimável, solidarie­
dade esta que, tamJJém do Partido Popular, através da brilhante figura do Se­
nador Gilvan Roc~a. recebi, há pouco. Portanto, é a minha Casa, muito me­
nos por sprit de co'('p e muito mais, estou certo, por justiça, pori}ue de outro 
modo silenciariam - não me agrediriam, mas silenciariam - que eu agra­
deço tão comovidamente esse testemunho. 

Ouço o nobre ·senador Dirceu Cardoso e pediria, em seguida, para co­
meçar a tratar objetivamente dessas questões que, como muito bem disseram 
os meus companhe~ros: Alberto Silva, Roberto Saturnino e Gilvan Rocha, 
poderia eximir-me qe sobre elas apresentar a minha defesa, mas todosjâ com­
preenderam que ela i é necessária para figurar nos Anais e para, se possível, ser 
divulgada pela imptensa. 

Ouço o nobre \senador Dirceu Cardoso . 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Senador Jarbas Passarinho, permita-me 
contrariar V. Ex~. p4ra dfvergir de sua atitude. Quando V. Ex' leu nos jornais 
as acusações gratuitâs e levianas, ao entrar na sua casa, no seío de sua família, 
ao olhar sua esposa, 1seus filhos e seus netos nos seus olhos e viu neles aquela 
lágrima calada e sofr:ída, V. Ex~ não deu satisfações a eles porque eles conhe­
cem V. Ex• Perrnita-pte, entãO, ao cáiTrParecer perante esta Casa, que ê sua, 
de que V. Ex•, atravf:s destes anos é um líder legítimo e reconhecido, é um 
Líder de todos nós, Saiba V. Ex• que aquelas assacadilhas atingiram a todos 
nós, porque V. Ex• emoldura, engrandece, doira as horas -deste Senado. 
Desça da. tribuna, Set}ador Jarbas Passarinho, não faça a sua defesa! Nós não 
queremos ouvir uma palavra sua de defesa. V. Ex• não precisa descer dope­
destal em que se coloÇou no seu silêncio para v"1r responder asassacadilhasde 
um leviano. 

O Senado conhece bem V. Ex•, através de toda a sua atuação, com gran­
deza amoral, com rasa:os de inteligência ide bravura cíviCa; o homem que, in­
tegrando o Governo -do Pará, o Mfnistério do Tribalho e o Ministério da 
Educação, neste País, ,nunca se atacou --a sua conduta, esta não sofreu um ar­
ranhão sequer. 

Todos nós, homer,IS públicos, podemos ser de neve, da brancura alvini­
tente da neve, que recebemos os salpicas de lama, da lama da vasa, da sentina 
que se atiram contra dós. Então, desça da tribuna, Senador Jarbas Passari~ 
nho. Quero crer que este seja o pensamento àe todos que estamos aqui. Não 
queremos ouvir a sua defesa. Não precisa fazer a sua defesa, pois V. Ex• é ina~ 
tacãvel e está muito acima das assacadilhas gratuitas e levianas que se lança~ 
ram contra a sua pessoa. Está perante a sua família maior. Se enfrentou a sua 
família, que não lhe pediu explicações, nós também queremos continuar a sua 
família: de sua esposa, de seus filhos e de seus netos. Não queremos ouvir ex­
plicação nenhuma. V. Ex~ continua o grande, o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho (Muito bem! Palmas.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO (POS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Meu Nobre Líder, eu me incluo 
entre aqueles que não percisam oUvir explicações a respeito das acusações 
mesquinhas que lhe foram assacadas por um Deputado, cujo nome não pro­
nuncio para não macular o meu aparte. Disse bem o Senador Dirceu Cardoso 
que V. Ex~ não precisa se defender de coisa alguma, porque V. Ex• é uma das 
figuras íntegras deste País. Todos nós proclamamos aqui, no Senado, e eu 
creio que os homens sensatos deste Pais, que V. Ex• é um dos pró-homens 
desta República. O seu passado é o maior testemunho, é o documento mais 
legítimo que V. Ex~ tem a apresentar aos seus filhos e às próprias gerações 
porvindoura da sua correção no cumprimento do dever, da sua honradez, do 
seu espírito público, do seu patriotismo, desde cadete da Escola de Realengo 
até à culminância do Senado da República. Creia Ex• que nós também não 
queríamos ouvir explicações sobre este assunto, mas eu compreendo a sua in­
dignação, temos temperamento mais Ou menos parecido, e eu também não 
me calo quando vejo a injustiça e a calúnia baterem à minha porta e, sobretu­
do, atingir à minha consciência. Senador Jarbas Passarinho, a grande, a terrí­
vel, a desgraçada vocação do homem público é submeter-se, diariamente, ao 
pelourinho da maledicência pública, mas as acusações infundadas e irrefleti~ 
das, as infâmias detestáveis, estas passam, o que fica é a personalidade. Eu 
disse hâ pouco tempo que, se alguém me pedisse para traçar ou para retratar 
a figura do nobre Senador Henrique de La Rocque, eu pintaria a figura da 
bondade. Se hoje alguém me pedir - são quase duas décadas de uma convi­
vência fraternal- que eu retratasse V. Ex•, eu faria, se pUdesse fazer, trans­
formado e materializado o retrato, a fotografia da integridade, do espírito 
público, da honradez do espírito da camaradagem com que V. Ex~ tem brin­
dado os companheiros desta Casa e os tem honrado durante quase duas déca-

das. Como últimas palavras, eu gostaria de continuar falando para não lhe 
ouvir mais a respeito deste assunto- mas, como últimas palavras, elas pode~ 
rão ser mal interpretadas, mas creia que .. sapo não pode cuspir em estrelas". 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Muito obrigado a V. 
Ex', nobre Senador Lomanto Júnior, pelo seu aparte. 

Nobre Senador Dirceu Cardoso, agora, um pouco mais refeito, volto-me 
para o aparte de V. Ex• E, vou, em parte, atender à intimação que V. Ex• me 
fez. Apenas em parte. se V. Ex!> me permite, acusações a que eu queria me re­
ferir, evidentemente que não medram, como disse há pouco, na consciência 
das pessoas que conviveram comigo ou me conhecem de algum modo. Mas 
nunca pude deixar de esquecer um velho brocardo que diz: em relação à calú­
nia, os homens procedem de uma maneira muito estranha, porque mesmo os 
mais honestos, que são incapazes de fabricãr moeda falsa, distribuem-na, 
passam-na adiante. E, para que não fique amanhã, nos Anais desta Casa, a 
informação de que eu cedi diante de um apelo fraterno e me escudei neste 
apelo para não dar respostas, eu aceito até a inversão do direito, para provar, 
Srs. Senadores, não apenas que não enriqueci, lícita ou ilicitamente, mas usa­
ria uma expressão sarcástica para dizer que, se alguma coisa há em relação ao 
tempo em que geri dinheiros públicos, seria o meu empobrecimento ilícito, 
dando à Nação aquilo que, em termos de remuneração e retribuição, era mui­
to menos que ela me dava, do que eu podia receber lá fora. E o fato é que, de­
pois de ter deixado o Governo do Estado do Pará e ter deixado sete anos de 
MinistériO, ao regressar ao Senado é que tive melhores condições financeiras 
de assalariado. 

Peço portanto a benevolência de V. Ex!> e de meus companheiros para 
que eu toque em três pontos apenas. Disse o meu caluniador que eu sim era o 
traidor porque quando as pessoas são apanhadas em flagrante, em regra, ten· 
tarn, pela violência, fazer uma cortina de fumaça e com isto esconder a sua 
própria fuga. Então disse ele que o traidor era eu porque eu servira no Gover~ 
no João Goulart, num alto cargo civil e depois o traí. 

Aqui estão minhas alterações, que é o nome que nós damos ao registro, 
por vezes implacável, da vida dos militares. Há poucos dias meu querido cole­
ga Luiz CaValcante trouxe as dele pa:f"a: ler uma passagem. Aqui estão as mi­
nhas alterações e por elas, haverá de a casa ver que, durante todo o Governo 
João Goulart, eu estive no quidei, nunca exerci uma função civil. E mais ain­
da, ele me encontrou numa função civil. Aqui está o documento que passarei 
depois à taquigrafia, mostrando que me desliguei de motu próprio do Conse~ 
lho Técnico da SPVEA -Superintendência do Plano de Valorização Econô­
mica da Amazônia- predecessora da SUDAM, tão pronto o Presidente Jâ­
nio Quadros renunciou. TantO assim que eu fui demitido duas vezes. Uma 
porque me demiti, me apresentei ao meu quartel e outra, meses depois, quan­
do a burocracia do Palácio deu a demissão coletiva aos técnicos que tinham 
sido nomeados pelo Dr. Jânío Quadros e todos se demitiram. 

Está vivo no Pará o Dr. Mário Teixeira, que assumiu a Superintendência 
do Plano de Valorização da Amazônia, nomeado pelo Dr. João Goulart, e 
que, me fez apelo insistente, fraterno amigo meu, para que eu permanecesse 
na função; e eu disse a ele que absolutamente não permaneceria. Então, fui 
para o quartel, as minhas alterações arrasam a calúnia sórdida. 

Depois se fala que eu sou um comunista arrependido. Talvez quem pu­
desse dizer melhor sobre comunista arrependido seria o próprio Deputado e 
não eu. E, nunca fui comunista por uma razão muito simples: não porque me 
faltasse coragem para sê-lo, mas, que me faltou convicção para exercer uma 
atividade dessa natureza. Líder no meu ginásio, no Estado do Pará, eu fui 
procurado e doutrinado, paralelamente, por integralista e comunista, porque 
eu era preSidente do diretório estudantil secundário. E ouvi coisas impressio­
nantes: ouvi palavras de integralistas que diziam, por exemplo, assim, ares­
peíto da necessidade de afirmar o Brasil como um País soberano, que éramos 
um País, Segundo um velho título de um livro de um festejado autor integra­
lista cearense, Gustavo Barroso: Brasil, Colônia de Banqueiros. E depois ouvi 
os comunistas me dizendo: não é nada disso, não é apenas afirmar o Brasil, o 
de que nós precisamos ê criar uma nova humanidade, em que homem ne~ 
nhum seja capaz de explorar outro homem. 

Eu era menino pobre aos dezoito anos de idade e podia ter me deixado 
levar por uma mensagem potentíssima como essa. Mas, naquela altura, as mi­
nhas convicções católicas, foram o primeiro obstáculo a que eu aceitasse o 
materialismo histórico, e depois a minha vocação para não aceitar regimes to­
talitários. 

Nunca, portanto, alguém me viu. ou me poderia indicar dentro de uma 
reunião de comunistas, fosse de simpatizantes, fosse de militantes. Tanto_ que 
nunca ninguém. jamais, em tempo algum, publicou a minha carteirinha do 
partido. 

Ora, a patranha é tão grosseira que a mim se atribuiu estar numa célula 
comunista da PETROBRAS, nos anos de 63 e 64. 



5604 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1980 

Tenho em mãos o livro do General Jaime Portela, "A Revolução e o Go~ 
verno Costa e Silva". Na página 169, está escrito: 

.. No Pará, o coordenador do movimento revolucionário era o 
Tenente-Coronel Jarbas Gonçalves Passarinho, que vinha servindo 
no Estado Maior da 8• Região Militar há muito tempo. Os oficiais 
que eram destinados a servir no Pará e no Amazonas, recebiam reM 
comendações de em Belérn ligarem-se com aquele Oficial e isso vi­
nha ocOrrendo desde 1963. Ele acompanhava, com oficiais do 
Estado-Maior Regional, toda a atividade dos comunistas e líderes 
sindicais.'' 

Ora, era extraordinário, então, eu chefiando uma célula comunista, no 
Pará, talvez por isso, então, pudesse acompanhar mais facilmente ... 

Prossegue o General Jaime Portela: 

"Em janeiro de 64, foi comandar o 269 Batalhão de Caçadores, 
o Coronel Oscar Jansen Barroso. Recomendei-lhe que o Tenente­
Coronel Passarinho seria a pessoa com a qual deveria ligar-se para o 
movimento. O Tenente-Coronel Passarinho, sabedor da eclosão do 
movimento, conseguiu enviar ao Rio de Janeiro o Major Oscar Ra­
mos, que se ligou aos companheiros revolucionários e enviou infor­
mações, através de radioamadores, sobre a situação." 

Aqui está a declaração de um conspirador permanente, como foi o Gene­
ral Jaime Portela, a respeito da minha conduta em 1963 e 1964. 

Quando jovem capitão, praticamente liderei, dentro da Escola de Aper­
feiçoamento de Oficiais, um movimento pal-a prolestaf, nó -clube Militar. 
contra o que eu entendia ser a inflltração comunista naquele clube. Enquanto 
outros se eximiam de aceitar o encargo de ser o orador na cerimônia, eu acei­
tei, correndo o risco de ser imediatamente demitido pelo meu Comandante, 
que ainda me perguntou: "O Senhor vai falar contra o Ministro da Guerra?" 
- Que era o General Estillac Leal e que não era comunista. - E eu disse: 
uNão falarei contra o Ministro da Guerra, mas falarei contra o Presidente do 
Clube Militar, que é uma entidade de Direito Privado." 

Dentro da PETROBRAS, aprendi muito. Aprendi a amar ainda mais o 
meu País, a manter atitudes nacionalistas firmes, a defender os técnicos brasi­
leiros, que podiam ser esmagados por influência estrangeira. De lá saí cerca­
do do carinho de entre 4 mil e 4 mil e 500 servidores. Jâ fora da PE­
TROBRAS, meses depois fora da minha função, fui chamado para comemo~ 
raro meu aniversário com eles, e, na hora da feijoada, me entregaram a chave 
do primelro automóvel que eu tive em minha vida, um carro Volkswagen. 
Cada um descontou 100 cruzeiros num mês, 100 cruzeiros noutro mês, 200 
cruzeiros ao todo, para me oferecer esse presente e mostrando, uma vez que 
sabiam que eu recusava presentes durante todo o meu tempo de superinten­
dente, mostrando, repito, que havia um livro de adesões onde também esta­
vam indicadas as respostas das bases do interior que não aceitavam a home­
nagem ao ex-superintendente. 

Não foi homenagem mantida de cima para baixo, pressionada, aquela 
''espontânea", foi daqueles que não mais dependiam de mim em nada. De­
pois de um atrito com o candidato Jánio Quadros, que já então era o Presi­
dente da República, eu voltava ao meu posto de major, ao meu quartel. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite V. Ex• um aparte, meu 
eminente colega? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Foi naqueles deliciosos livros de 
Malba Tahan que adquiri um gosto extremado pela literatura árabe. Não faz 
muito tempo, num dos livros de Chalita Mansur, se não me engano, eu li esse 
apólogo: Um profeta, num momento de desalento, dirigiu~se a Deus e lhe pe­
diu, com a maior veemência: Senhor, só vos peço uma coisa: livrai-me da 
língua dos caluniadores. E Deus virou-se para ele e disse: Meu filho, você 
quer ser melhor do que eu? Eu nunca consegui livrar-me deles." (Palmas.) 
Eminente colega, não poderia dizer-lhe mais eloqüentes palavras de consolo e 
de solidariedade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Gratíssimo, mim que­
rido colega e Senador Luiz Cavalcante. De fato, esta é uma verdade, uma ver­
dade milenar, mas é--iilteieSsante como todos nóS, quando somos atingidos 
pela calúnia, ainda que façamos um esforço para não nos apercebermos dela, 
esse esforço é Vão, ela remoi, ela está no meu espírito estas 72 horas. 

Eu me perguntei, quantas vezes eu passei 29 anos na minha vida no Exér­
cito aprendendo a matar e nunca esmaguei uma formiga, se seria agora a oca­
sião que eu deveria matar ou ser morto, para defender a minha dignidade pes~ 
soai. E este o preço que se exige de um Líder? Porque na escalada das ofensas, 
dos insultos brutais que cada um recebe, não é possível deixar de pensar que 

isso pode levar ao exagero que não há mais como falar. Por isso, quando jor­
nalistas me procuraram com a última diatribe, a última vilania praticada, eu 
prefiti apenas dizer que, tratando-se de quem se tratava, e nisso estava implí­
cito o desprezo que lhe dava, eu nenhum comentário faria. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS- SE)- Eminente Senador .Jarbas Passa­
rinho, estava fora, do País e aqtii Chegando, tomei conhecimento dos ataques 
à pessoa de V. Ex'. Sei o que é isso, sei muito bem. Exerci vârios cargos públi­
cos, fui Governador. Quanta calúnia, quanta mentira, quanta insídia, tudo 
aquilo acontecia e eu quero--dizer a V. Ex•, não tomava conhecimento. Não 
tomava conhecimento porque me curei cedo da língua dos maus, dos pre­
guiçosos, dos que não trabalham, dos que usufruem às custas dos outros e 
que têm inveja daqueles que fazem alguma coisa em benefício do povo ou em 
benefício de alguém. O que estão fazendo com V. Ex• é fruto da inveja e do ó­
dio daqueles que nada realizaram. São indivíduos que têm medo de sombra e 
a de V. Ex' é uma sombra poderosa, que evita atos menos dignos tendentes a 
prejudicar a Nação. 

Bem cedo, ainda moço, numa Cidade do interior de Sergipe, e, depois, 
na minha vida pública, conheci casos semelhantes, mas jã estava curado con­
tra raiva, porque dizia sempre: ~~dar raiva" e nunca ter raiva. Posso dar enfar­
te, mas não ter enfarte. Acusavam-me, atacavam-me, iam para a Imprensa, 
iam para o Rádio e para a Televisão; criavam coisas que nunca pratiquei, que 
nunca fiz. Não tomava conhecimento, ia caminhando, sempre para a frente e 
olhando, sempre, para o alto. 

V. Ex', que já teve o apoio desta Casa e de dois membros da Bancada do 
meu Estado, através das palavras do eminente Líder Gílvan Rocha e do emi­
nente Senador Passos Pôrto, tem, também, o meu, o de um homem já encane­
cido, com 32 anos de vida pública, vacinado contra a maldade e que diz a V. 
Ex•: eminente Líder Jarbas Passarinho, coiltinue trabalhando, servindo ao 
seu Pãís e aos seus amigos, que confiam na sua pessoa e reconhecem um ho­
mem digno e respeitado ... Os cães ladram e a caravana passa". Como bem 
disse o eminente Senador Roberto Saturnino, atos como este desmoralizam o 
acusador e, não, o acusado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço-lhe, nobre 
Senador Lourival Baptista, meu dileto amigo, as palavras que acaba de pro­
nunciar. 

Gostaria de deixar bem claro porque falei, ainda há pouco, na minha 
vida militar, no aprendizado de matar e porque me perguntei, por estranho 
que pareça, se na vida civil para exercer-se uma função de líder é preciso 
correr-se esse risco. 

Não se infira daí, não há o menor direito -de se pensar que eu esteja fa­
zendo qualquer tipo de insinUação ou de ameaça. Estou apenas fazendo uma 
especulação, uma especulação que procuro fazer tranquilo, porque além da 
baba do ódio ainda houve rumores de que haveria um crescendo de atitudes 
que me poderiam atingir. 

Disse eu a um Deputado que me procurou para revelar essa possibilida­
de que já estou muito velho para sofrer uma agressão física e não ter mais 
tempo para me recuperar; se fosse nos meus quinze anos, aos quatorze, aos 
vinte, muito bem; agora, não. Agora, exige-se de uma pessoa seja esmagada, 
mas não humilhada, e foi nesse sentido que usei ainda há pouco a frase, aõ 
agradecer o aparte d_o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

Lembro-me também, se podemos discretear um pouco, de uma expres­
são que está numa das peças de Shakespeare: "podes ser tu puro como a neve 
e casto como o gelo e ainda assim não escaparás da calúnia". 

Ouço a nossa querida colega Senadora Eunice Michiles. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS- AM)- Senador Jarbas Passarinho, ao 
renovar a V. Ex'l' a minha solidariedade, gostaria de contar um episódio_ocor­
rido na Primeira Guerra Mundial, quando um piloto percebeu que dentro do 
seu pequeno avião havia um rato. Desesperado, ele pensou na possibilidade 
de descer, que não havia; continuar seria perigoso. Então, lembrou-se de uma 
alternativa: subir, porque o rato não stip.Or(afia a altitude. Eu diria a V. Ex•: 
suba, cresça; os ratos não suportam as alturas. 

O SR. JAR!IAS PASSARINHO (PDS- PA)- Muito obrigado. 

Chego ao fim. Eu falaria sobre cruzadas democráticas, sobre o General 
Silvio Frota; mas, quem sabe, outras oportunidades surgirão. 

Chego ao fim. E quero chegar ao fim, Sr. Presidente, tratando exatamen­
te do suposto enriquecimento. 

Primeiro: atribui-se a mim a propriedade de escolas. E uma vinculação 
maliciosa com o fato de ter sido Ministro da Educação e Cultura. Mas, essa 
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vinculação surgiu a partir do momento em que nós, a partir desta Casa, em 
entendimentos as bancadas da Oposição e do Governo, votamos aquela legis­
lação a respeito de biomédicos e biólogos. Voltando o projeto à Câmara, lã, 
os farmacêuticos começaram urna manobra para torpedear o projeto, porque 
não lhes convinha. A partir daí, surgiu uma notícia, que me foi trazida por 
um Deputado de Oposição que repeliu a insinuação, de que aqui no Senado 
houvéramos aprovado o projeto porque eu era proprietârio de duas escolas 
de biomedicina, no Parã. 

Ora, o Parã tem uma escola de biomedicina, na Universidade Federal. 
Nenhuma escola possuo, mas isso também foi objeto da insinuação do Depu· 
tado. 

Aqui estão as minhas declarações de bens. 
•Assumi o Governo do Estado do Parâ em 15 de junho de 1964. Naquela 

altura, a minha declaração de bens dizia, quanto a valores patrimoniais, que 
possuía eu um automóvel, a que me referia aiilda há pouco, um apartamento 
no Rio de Janeiro, na rua Xavier da Silveira, 115, apartamento 1.003, e uma 
casa na Avenida Braz de Aguiar, n'i' 35, em Belém, apartamento e casa quere­
cebeu minha mulher de seu pai, por adiantamento de legítimo. De mim, en­
trei eu para esse casamento com o próprio corpo; eu era a esta altura o mari­
do da professora. E entrei com o velho automóvel que me foi presenteado pe­
los velhos companheiros da PETROBRAS. 

Passados dez anos de gerir dinheiros públicos, aqui estâ a declaração de 
1973, no ano-base de 1974, quando deixei o Ministério da Educação e Cultu~ 
ra. 

Como tinha variado esse patrimônio'? 
A casa, na Avenida Braz de Aguiar, continuava sem ·alteração, a mesma, 

sem ampliações, sem modificações; o apartamento da rua Xavier da Silveira 
fora vendido; o automóvel, vendido; não houve substituto. E, vendido o 
apartamento - estâ aqui a declaração de bens, vale a pena quando não se so­
nega, quando se declara tudo- aqui está na declaração de bens: .. Venda do 
apartamento n9 L.003, da rua Xavier da Silveira, 105, pelo valor de Cr$ 
150.000,00". Nessa mesma declaração de bens, existe uma referência a dívida 
e- ônus reais. E essas dívidas aparecem na Caixa Econôrriia Federal, filial de 
Brasília: .. Empréstimo Hipotecário, no valor de Cr$ 83.000,00, e Empréstimo 
Simples, no valor de Cr$ 62.000,00". Empréstimos esses que, somados com o 
valor da venda do apartamento no Rio de Janeiro, serviram para pagar uma 
casa, que tinha, nesta altura, o n'i' 7 - e ainda tem - no Lago Sul, com uma 
denominação, que agora, mudou, de QL-1/3 para, hoje, se não me engano, 
QL-6/8. Aqui estâ o meu patrimônio. 

Aqui está o meu patrimônio. Pode-se reparar, e eu entregaria à Taqui­
grafia no todo, se há outras formas que não sejam apenas de i~óveis, jóias, 
dinheiro em banco, ações, que a Casa julgue, ou melhor, retiro a expressão 
em homenagem ao que me disse o Senador Dirceu Cardoso, que julgue o meu 
acusador, que julgue a opinião pública. Todo este patrimôniO valia, no ano­
base, 550 mil e 799 cruzei i-Os-. AcjuTCStã quem enriqu-eceu com a Revolução de 
64. (Palmas.) 

O Sr. Milton Cabral (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PA)- A solidariedade unânime dos Sena­
dores e dos Partidos representados nesta Casa fala mais alto do que qualquer 
outro pronunciamento. Essa solidariedade assume a mais alta expressão pelo 
teor, pelo conteúdo desse pronunciamento e, também, pelos documentos que 
atestam, indiscutivelmente, a dignidade com que V. Ex• sempre exerceu sua 
atividade de homem público. V. Ex• está imune a qualquer difamação. O Se­
nado da República orgulha-se, Senador Jarbas Passarinho, orgulha-se con­
victamente e se engrandece em ter entre seu_s membros um hpmem da estirpe 
moral e honradez, tantas vezes comprovada, ao longo de sua extraordinária 
dedicaçãO aos mais-altos interesses da Nação brasileira. Era o que eu tinha a 
dizer, como testemunho neste momento solene em que V. Ex• recebe as ho­
menagens do Senado da República. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Recolho as palavras 
do meu nobre colega Milton Cabral e testemunho-lhe o meu agradecimento. 

Sr. Presidente, fixei-me nas declarações entre o Governo do Estado do 
Pará e o momento em que deixei, depois de sete anos, o cargo de Ministro. 
Ganhava tanto no MinistériO que preferi receber como SenadOr da Repúbli­
ca, a parte fixa e variável, optei por ela. Ministro que, como se sabe, não teve 
mordomia. Sete anos depois de Ministério, é este o ni.eu patrimônio e, de lã 
para cá, estão as minhas declarações de renda, todas, uma atrás da outra, a 
disposição de quem as quiser ver, para verificar como o meu patrimônio va­
riou. Isto porque dir-se-ã que fiquei ligado no momento em que citei a minha 
passagem pela vida pública e, depois de ter deixado o Ministério, ~ntão, quem 

sabe? Outra calúnia surgirá e, por isto, já me antecipo. Fixei-me nestas, por­
que a declaração do Deputado do Partido dos Trabalhadores era com relação 
à minha gestão dos bens públicos e, agora, tenho, uma por uma, as decla­
rações a disposição. 

Ontem, Sr. Presidente, depois que eu vi que poderia varrer o lixo que se 
pretendeu jogar em cima de mim, mergulhei numa leitura de Rui, na certeza 
de que encontraria, lá, alguma coisa que, na sua vivência política e no seu ta­
lento inultrapassâvel, me servisse de recurso. E li esta passagem, quando ele 
fala nos espinhos da política. São palavras de Rui Barbosa: 

••A política semeia, há quase duas décadas, contra mim, a mais 
malévola reputação ... A política? Não. Por que nodoar um nome 
tão grande? A polítiCa? Não. A calúnia, a velha borregã posta ao 
serviço de todas as causas pudendas, a comadre imemorial da im­
probidade e da inveja, a sinistra envenenadora da honra dos estadis­
tas e dos povos. Há quase vinte anos que ela me segue a pista, me 
profana o lar, me revolve o coração, me conta, por assim dizer, as 
pulsações, para as converter Cm outros tantos delitos." 

Nesta passagem, inclusive, Rui cita que nem a Cama de moribundo de 
seu pai foi respeitada. Duas dêcadas, eu tenho bem menos do que isto na vida 
pública. E nela não tive um intinerário tão dramático como Rui o teve. Mas, 
quero me servir, para concluir as palavras, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de 
outra imagem que ele utiliza. Ete fala sobre os fogos- o fogo fátuo que nasce 
da podridão e o fogo de santelmo que vem do céu, para dizer: 

''Dir-se-ia contudo a mesma luz que brilha nos dois meteoros. 
Mas a claridade do fogo fátuo nasce da infecção, e atrai para o lodo; 
a do santelmo lampeja a glória, e aponta para os cêus." 

O que se pretendeu lançar contra mim foi o fogo-fátuo da podridão e da 
lama. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml Palmas. O orador ê 
'cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JARBAS PASSA­
RINHO, EM SEU DISCURSO:· . 

~·R. M. 
QUARTEL GENERAL 

GUARNIÇÃO DE BELG:M 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PL Pronuncia o seguinte dis-_ 
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois de lances tão emocionais como os que acabamos de ouvir, de tan­
ta solidariedade que todos nós, com sinceridade, hipotecamos ao nosso queri­
do Líder Jarbas Passarinho, eu vou falar de um assunto técnico, e peço per­
dão por isto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Nestes últimos meses, temos assistido verdadeira ação condenatória à 

concessão de empréstimo que o Senado Federal vem autorizando, de confor~ 
midade com as Resoluções n9s 62 e 93, a pedido dos Estados e Municípios. 

Comanda essa ação o eminente Senador Dirceu Cardoso por achar que 
tais empréstimos são inflacionários e que, em razão disso, as camadas mais 
pobres da população são as mais atingidas. E diz respaldar-se em informação 
do Senhor Ministro Delfim Netto que, aqui no Senado, no Auditório Petrô­
nio Portella, em resposta a uma sua indagação sobre se tais empréstimos 
eram ou não inflacionários, respondeu afirmativamente. 

Mas será que obedecendo a uma expansão, em seus valores globais, de 
apenas 45 por cento f ano, num processo inflaciOnário que ultrapassa os 100 
por cento, esses empréstimos são mesmo inflacionários? 

O nosso Ministro do Planejamento, o conceituado Prof. Delfim Netto, 
dentro desse enfoque, jamais responderia afirmativâ.ffienie à tal pergunla. 

Realmente, com uma inflação que chega a níveis superiores a 100 por 
cento, o valor real dos empréstimos, ao expandir-se em apenas 45 por cento 
ao ano está sendo puxado para baixo. Ademais, muitos dos empréstimos con­
cedidos pelo Sistema Financeiro de Habitação são lastreados com recursos 
originários de poupança voluntária do público ou do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 

Outros empréstimos são respaldos no PISfPASEP. Não há, pois, como 
acoimá-los de inflacionários. 

Quanto aos empréstimos externos, há interesse do Governo em estimular 
o seu ingresso para cobrir o déficit do Balanço de Pagamentos no corrente 
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exercício, tanto assim que foi abolida a exigência da retenção de 50 por cento 
do valor dos financiamentos do exterior, por todo o prazo do contrato, que 
havia sido instituída pela Resolução n9 432, do Banco Central. 

Adernais, o Conselho Monetário Nacional pode dosar a base monetária 
(papel moeda em circulação + depósitos dos bancos comerciais + depósitos à 
vista no Banco do Brasil), disciplinando a evolução dos depósitos à vista dos 
bancos comerciais, mediante os depósitos comPulsórios e por intermédio de 
compra c venda de títulos de crédito do Tesouro Nacional. 

Quer dizer, o Governo poderá aumentar a taxa dos depósitos compul­
sórios, recolhendo um maior volume de depósitos dos bancos comerciais. E 
pode retirar ou lançar títulos da dívida pública, de modo que não se aumen­
tem os meios de pagamentos. 

Por outro lado, não se deve subestimar o lado bom e altamente reprodu­
tivo desses empréstimos. A indústria de construção civil no Brasil, segundo 
dados recentemente trazidos pela imprensa, dâ cerca de oito milhões de em­
pregos diretos e indiretos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl) - Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Bernardino Viana, agra­
deço o trabalho de V. Exf. preparando um discurso para explicar os emprésti­
mos que o Governo tem solicitado aqui à Casa. Mas i:i que- me interessa não 
são as explicações; o que me interessa são as coisas explicadas. Nobre Sena­
dor, eu nunca disse aqui que a origem dos emprêstimos ê que inflaciona ou 
deflaciona. O dinheiro pode ser da caixa de esmoias da igreja, mas jogado no 
meio circulante aumenta a inflação. O dinheiro pode ser do Papa emprestado 
ao Brasil, mas se jogado no meio circulante aumenta o meio circulante e os 
meios de pagamento e isso. é inflacionário. Mas, há uma pessoa que me disse 
isso, me explicando da tribuna do Senado: foi o Sr. Ministro Delfim Netto, 
seu amigo particular. O Sr. Ministro Delfim Netto, o maior economista do­
País, o milagreiro, filho de santo até, porque fez um milagre e fazer outro está 
dificil mas será capaz de o fazer. Fiz a s:egüihte pergunta ao Sr. Ministro Del­
fim Netto: ~~Esses-empréstimos que o Governo está solicitando ao Senado, e 
este vem aprovando, são inflacionários?" Ele me respondeu: ''São; vou fazer 
tudo para mitigar esses pedidos de empréstimos e reduzí-los." Quem me disse 
não foi a explicação de V. Exf. nem o meu bestunto, quem nos explicou foi o 
homem que manda para cã as mensagens solicitando os emprêstimos. Quem? 
O Sr. Delfim Netto, Ministro do Planejamento. Não estou querendo a ori~ 
gem, pois ela pode ser até de caixa de esmola de igreja: o padre apanha a es­
mola e a joga no me"io círculante iõflacionando o mercado. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Muito obrigado pela in· 
tervenção de V. Ex'" Gostaria de insistir num porlto; quando não hâ uma ex­
pansão dos meiOs de pagamento superior ao custo de vida, ao processo infla­
cionário, não pode haver de maneira alguma inflação. Na economia de mer­
cado o que domina é a procura, a demanda e a oferta. Se os meios de paga­
mento não se elevaram mais do que os bens oferecidos ao consumo, não po­
derã haver aumento dos meios de pagamento e, conseqilentemente, não pode­
rã haver inflação. Isso que eu quero dizer; tanto ê que a medida foi fixada em 
45% para puxar os meios de pagamento para baixo. 

Continuando, Sr. Presidente: 
O capital adicional que circula nos- centros favorecidos com esses em­

préstimos fortalece o comêrcio com o aumento do poder aqUisitivo dessas po~ 
pulações pobres e cria nova faixa de empregos na ãrea da mão-de-obra não 
qualificada. 

Dizem - mas, aqui, não é o Senador Dirceu Cardoso·:..__ que os emprés­
timos destinados à construção de casas na períferia dos centros urbanos eSti­
mulam as migrações da zona rural para a urbana. Mas essa argumentação 
assenta-se, ao meu ver, em raciocínio muitO --simplista. O que, na verdade, 
ocorre é que os conjuntos construídos, via de regra, não atendem a demanda 
insatisfeita. A relação casas construíd-asjíriscriÇões feítis comProva esse fato. 

E quando a pobreza rural migra para as cidades ê o início de uma reação 
à acomodação que caracteriza eSsas põf)ulãções. Não" hâ penúria maior do 
que a das populações rurais, não proprietárioS -de terra. A pior vida na cidade 
não pode ser piOr do que a da pobreza rural. 

Ademais, como disse o Secretãrio de Planejamento de São Paulo, Sr. Ru­
bens Vaz da Costa, ••somos um povo que migra muito e isso ocorre porque a 
nossa sociedade oferece muitas oportunidades. Assim, estamos sempre pro­
curando um lugar para viver melhor. A migração é uma questão Que assuSta 
o Brasil, mas ê bom ter presente que nos Estados Unidos, muito mais velhos e 
mais desenvolvidos que nós, a migração ê muito maior". E afirma ainda: 
"Qualquer pessoa que sabe melhor do que uma entidade ou um burocrata do 
Governo, qual o lugar em que encontrarã melhores condições de trabalho, 
moradia e meios para educar seus filhos''. --

O raciocínio é correto. Quantas pessoas que viviam em estado de penúria 
de fazer dó, num interior hostil e inclemente, não vivem hoje muito bem nos 
centros urbanos, com os filhos formados e até felizes. 

Outros fracassam, voltaram para a terra de origem ou apelaram para a 
violência, transformando-se em bandidos. 

Mas isso é a vida. De um lado, o sucesso; do outro, o fracasso; no centro, 
a mediocridade, a acomodação. 

O processo que o nobre Senador Dirceu Cardoso tem utilizado para 
combater a normal tramitação desses projetos de emprêstimos é o geralmente 
utilizado pela Oposição, isto ê, a obstrução. Com isso, soluções, projetos im­
portantes são procrastinadas. Mas, a justificativa que se encontra é que a 
maioria deveria comparecer ao Plenário para impor a sua vontade. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl) - Pois não! 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl) - Estou acompanhando com o maior in­
teresse o discurso de V. Ex• e, evidentemente, tenho que reconhecer que V. 
Ex• é um estudioso de economia e, naturalmente, os conceitos que emite po­
dem perfeitamente ser aceitos dentro da ciência econômica, como essa que 
acaba de nos informar com relação ao equilíbrio entre oferta e procura. Mas 
quando V. Ex' se refere ao êxodo rural e compara o êxodo rural americano 
com o nosso, gúsúú~ia tle fazer um pequeno reparo: nos Estados Unidos, para 
cada homem que ficou no campo, ele responde pela produção de alimentos 
para uns 5Õ na cidade. O êxodo rural americano tem uma história um pouco 
diferente da nussa. A extrema industrialização e a mecanização da lavoura ê 
que trouxe o homem do campo para a cidade; trouxe um homem enriquecido, 
um homem que gerou- riqueza na terra atravês da maquinaria. No nosso caso, 
nobre Senador, gostaria de dar um exemplo a V. Ex'"- que V. Ex' conhece 
também por ser do mesmo Estado - os conjuntos habitacionais, por exem­
plo, quando assumi o Governo do Estado, naquele conjunto do Parque Piauí, 
os homens não pagavam ao BNH porque não tinham renda. Era a tal his­
tória: ·~o homem não paga a dívida porque não tem dinheiro". Fizemos um 
levantamento rigoroso, por que razão existia aquela inadimplência que nos 
obrigava a que a COHAB ficasse devendo o BNH, e o Governo do Estado 
era obrigado a -dar dinheiro para cobriÍ' o dêficit da COHAB para com o 
BNH? A conclusão clara a que chegamos ê que todos aqueles que se candida­
taram a possuir uma casa daquele conjunto não tinham condições de renda 
para pagar sequer a taxa que o BNH através da COHAB dava. Então, no 
nosso entender, a política habitacional - como a defende aqui o Senador 
Dirceu Cardoso - pbiifêriCa das cidades, pode ser uma arma de dois gumes. 
Não vou condenar essa política, porque seria atê ridículo fazer isso, mas ha­
veria de se ter um outro critério e um deles me parece que quando hã favela­
menta é mais fácil, talvez mais humano, urbanizar a favela, onde o homemjâ 
tem mais ou menos um meio de vida, seja no subemprego, seja em qualquer 
maneira de viver, mas para o conjunto habitacional se desloca mais um ho­
mem que tem capacidade de pagar, por ser do campo. E podemos citar um 
exemplo: a maioria dos conjuntos habitacionais estão habitados, não pelos· 
favelados das cidades, mas pelos homens do campo que vieram para as cida­
des para educar seus filhos, os quais têm um pouco mais de renda. Nesse ca­
so, esses conjuntos são uma espécie de estímulo para o esvaziamento do cam­
po. Era apenas um aparte que queria dar a V. Ex' 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Muito grato, nobre Se­
nador Alberto Silva, pelo aparte oportuno de V. Ex' 

Quando me referi, iqui, às migiações noS Estados Unidos, estava citan­
c!_o o econc;>_mista Rubens_ Cost?-1 atualmente Secretário do Planejamento do 
Estado de São Paulo. Ele escreveu_ esse artigo exatamente para contestar 
aquele estudo sobre mfgiélçOeS que ã. CNif:B fez. Posteriormente li ·~A Pobre­
za das Massas", de Galbraith, livro que ele lançou recentemente e divulgou 
durante o período em que aqui esteve. Ele acha que a migração ê a tê uma ne­
cessidade, _é uma reação psico.J~gi9ª·-- natural das cam~das rurais que estão 
acomodadas e que, via de regra, não querem mudar o sistema tradicional de 
amanho da terra, tanto assim que não querem nem utilizar a semente melho­
radã.-Foi por isso que citei eSse- exemplo. Sei ciue V. Ex• tem razão. Inclusive, 
lembro-me também que no inído do Governo do falecido Dirceu Arcoverde 
nós tivemos esse problema, a dificuldade que encontravam os mutuários ad­
quirentes de casa para solver os seus compromissos e também a rotatiVidade 
que havia nos conjuntos habitacionais: eles entravam, moravam determinado 
tempo, atrasavam alguns meses e então passavam a casa para outro. 

Tem V. Ex• razão nesta parte e quero agradecer o aparte oportuno de V. 
Ex• 

Mas, contí.Duo,- Si-. Presidente. 
A verdade, porém, ê bem outra. O parlamentar tem que dividir o seu 

tempo com o Parlamento e as bases eleitorais. Ambos são importantes ao 
exercício de seu mandato. Pensar diferentemente é desconhecer a realidade. 
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Quem não vê, por exemplo, que é quase impossível, hoje, o nosso queri­
do Senador Franco Montoro estar aqui freqüentemente, homem que é candi­
dato em potencial ao governo de São Paulo, um dos chefes políticos mais 
eminentes do Estado? Então, como poderíamos exigir a sua presença cons­
tante no plenário'? 

Entendo que devemos relevar alguns aspectos, somar, para se chegar a 
um denominador comum. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Poderia V. Ex' explicar então a ausência 
do pessoal do PDS? V. Ex• está como Líder, V. Ex• poderia então explicar a 
ausência desses membros'? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl)- Senador, nós todos te­
mos interesses nos nossos Estados ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Estou de acordo com V. Ex• Alguns Sena­
dores são solicitados barbaramente. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI)- Mas, veja, eu gostaria de 
justificar aqui as ausências sempre semanais do nosso colega Senador Lenoir 
Vargas. Ele é Presidente do Partido em Santa Catarina. Então, semanalmente 
ele tem que dar assistência ao Diretório. O. nosso companheiro José Caixeta 
também é outro que é Presidente do Partido no Estado de Goiãs. Por isso ele 
vive afastado, e assim ocorre em outros casos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl)- Pois não, é um prazer 
muito grande. 

O Sr. Evandro Carreira (PMD - AM) - Nobre Senador Bernardino 
Viana, V. Ex'" aborda, dentro do seu discurso, o fato da ausência de parla­
mentares em plenário. E é intereSsante uma divagação em torno do_assunto. 
Eu explicaria essa- ausêndã em razãO de a Casa Legislativa ter perdido o con­
tato popular. O Legislativo nasceu na praça pública, na Ágora, na velha Ágo­
ra ateniense. O povo em contato direto fiscalizando, porque só quem pode 
julgar e fiscalizar um representante de povo é povo, mais ninguêm. Não há 
Judiciário, não há nenhum colégio que tenha autoridade para julgar um ho­
mem eleito pelo povo, escolhido em mandato direto, secreto e universal. Isso 
aí é condição sine qua non para o funcionamento da representação popular, 
dentro da própria teOria da representação popular. Pois bem, os legislativos 
foram se distanciando da Ágora, foram saindo da praça pública. O caso es­
pecífico, por exemplo, de Brasília. A própria Brasília está distante do grande 
centro nervoso cultural, econômico do País que é o eixo Rio-São Paulo. Isto 
aqui é um ermo, não há ressonância. Se você não tiver um amiguüi.}lo ou uma 
amiguinha dentro de um jornal, se você não bajular um jornalista ou y.m pro­
prietário de jornal, nem o seu nome sai. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl)- .Mas, Senador, quando 
os Estados Unidos f1Zeram a sua Constituição, esta só obrigava os senadores 
a comparecer a uma sessão por ano. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Mas o fenômeno pólítico 
norte-americano é diferente: O fenômeno político americano se institüíit com 
base na COnfederação, era uma Confederação, aquilo apenas representava 
uma unidade tênue entre os Estados que integravam a Confederação. Mas, o 
nosso· caso é outro, comPletamente diferente. No entanto, nobre Senador, a 
tecnologia fornece e forneceu já ao Legislativo um manancial inesgotável de 
comunicação popular que, se fosse aplicado, se fosse usado pelo Legislativo, 
as Casas, os plenários estariam cheios, exatamente a televisão e o rádio. Nós 
éramos para estar aqui, agora, enfocados em cadeias televisadas. O Brasil in­
teiro deveria estar, agora, nos vendo. Importa mais ao futuro e ao destino de 
nossa raça, do nosso povo, do nosso País que o povo nos veja funCionando 
aqui, do que vendo novelas, do que vendo propaganda de cigarros. b preciso 
essa intervenção estatal na televisão. Isto é que seria educação política. E to­
dos estariam aqui porque, estando aqui, estariam Sendo vistos nos seus Esta­
dos, em todo o Brasil. Não era preciso esse recurso de um candidato_ a gover­
nador, ou à eleição a Senador, ter que ir ao seu Estado à cata de voto, cair na 
promiscuidade da cata de voto. Ele, daqui, daria o seu recado, o povo fiscali­
zaria melhor. Seria uma Âgora, seria uma nova Ágora, uma nova praça 
pública. Seria muito mais confortável, porque o eleitor poderia policiar o seu 
candidato de dentro da sua casa, da sua poltrona, vendo televisão. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl) -·Agradeço o seu aparte ... 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl) - .. c os seus pronuncia­
mentos são sempre brilhantes. Mas, eu queria dizer o seguinte: a televisão só 
leva para o vídeo aquelas coisas que são interessantes para os telespectadores. 
A nossa presença no vídeo não agradaria a um jovem. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador Bernardino 
Viana, permita-me ma:is uma VeZ! (Assentimento do orador.) Asseguro a V. 

Ex~ que o povo brasileiro está mais interessado no seu destino que está em 
nossas mãos, ou que poderia estar em nossas mãos, do que na representação 
da Lolobrígida, ou de qualquer artistazinho de televisão, ou de qualquer no­
vela. Asseguro a V. Ex• de que o problema é, apenas, exercitá-lo. ~uma ques­
tão de pôr em funciOnamento. No dia em que o povo puder assistir, ver, saber 
da aprovação das prerrogativas, quem é que vai falar, quem está a favor ou 
contra, quem é que votou contra a aposentadoria das professoras aos 25 
anos ... Quer dizer, são estes temas. Quem é que está lutando aqui, como o 
Dirceu Cardoso, para que esses embustes e essas estrugisses de empréstimos, 
aqui, maciços, não passem, o povo estaria sabendo quem trabalha por ele, 
quem de fato faz. E não ficaria engodado, enganado por rotoplanas, por polí­
ticos ... 

O SR. BERNARDINO VIANA (PP - Pl) - Mas, nobre Senador, 
quando cheguei no Piauí, todo mundo sabia ... 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB --AM)- Permita-me concluir, nobre 
Senador, por uma questão de cavalheirismo de sua parte, permita-me con­
cluir o aparte. Por líderes fabricados por rotoplanas, fabricados no offset de 
inrn<J! nue não tem conteúdo, vazios, mas que aparecem no cenário nacional 
v -· . odes políticos, porque, às vezes, só sabem é insultar e dizer besteira, 

-- 1hum nexo, sem nenhuma mensagem popular, sem conteúdo. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PP- Pl)- Nobre Senador, agradeço 
muito o seu aparte, mas discordo, até certo ponto, de V. Ex~. porque a im­
prensa, quando cheguei do Piauí; coino estOu dizendo a V. Ex'", e não compa­
reci para votar o projeto sobre aposentadoria das professoras aos 25 anos, os 
jornais- todos já haviam noticiado, todo mundo sabia. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, permita-me 
dar-lhe a estatística oficial: no Brasil, apenas 3% da porpulação lê jornal, des­
ses, 2% se preocupam com a parte esportiva e manchetes de primeira página, 
e apenas 0,5% lê parte política. Mas, a televisão em cadeia, todo mundo assis­
tiria, todo mundo saberia. V. Ex'" sabe que a estatística revela a realidade. f: 
por isso que a Lei Falcão existe. A Lei Falcaão foi feita pelo governo discri­
cionário, exatamente porque a televisão alcança 90% da população. 

O Sr. Almir Pinto (PDS -CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl) - Pois não. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Como V. Ex•, digo, também, que dis­
cordo em parte, ou quase no todo, do ponto de vista do nobre Senador e meu 
preclaro amigo Evandro Carreira. Apenas senti uma coisa: quando V. Ex• 
virou-se para a Bancada _da Oposição, para dar um exemplo de um candidato 
que não podia comparecer permanentemente ao· plenário do Senado, porque 
estava em campanha política, pensei que V. Ex' se referisse ao Senador Evan­
dro Carreira. E V~ Ex• referiu-se- uma vez ao Senador Franco Montoro, que 
não está presente. Há poucos dias eu abo.rdava o meu querido amigo Evan­
dro Carreira, e lhe dizia: senti muito a sua ·ausência durante quase ou mais de 
um mês, e sei que V. Ex•, está entregue a um trabalho muito grande, no Ama­
zonas, visando chegar à curul governamental. Isto S.. Ex•_não vai me dizer que 
não, porque as informações que tenho são essas, e o meu SNI lá no Amazo­
nas ê seguro. 

V. Ex~ merece, pelo esforço que vem empregando, a gratifiç~aÇão ... _ é o 
Poder do seu Estado. Agora, quanto à questão de TV, em plenário, esta só 
aparece quando os Líderes falam. Não há quem fale mais, nesta Casa, e deba­
ta mais do que o Senador Dirceu Cardoso, no entanto, a TV não aparece! ... 
Não concotdQ_com S. Ex' em certos pontos de vista, sei que pode haver in­
flação na questão dos empréstimos, mas o desgraçado do município, às vezes, 
necessita desses empréstimos. Eles não podem se acabar. Necessitam sim, de 
dinheiro, para que a população possa se beneficiar de alguns melhoramentos 
e estes só podem ser feitos mediante empréstimo. Discordo em parte, e peço 
licença a S. Ex' ao discordar, porque fui Prefeito, e sei o que é ser gestor da 
causa pública no interior; e se formos esperar pelos recursos tributários: Im­
posto Predial, Imposto Territorial Urbano, e de Serviços- não se fará nada 
nunca. Esta é que é a verdade. Outra coisa, quando Juscelino Kubitschek 
idealizou a capital da República no planalto goiano, não quero dizer que ele 
queria -imitar os Estados Unidos, porque temos três coisas iguais aos Estados 
Unidos, que nasceram quase que espontaneamente: São pauto é a Chicago d_o 
Brasil, cidade por excelência industrial; Rio de janeiro é a Nova Iorque do 
Brasil e, Brasília é a Washington. Quem conhece Washington sabe que ela é 
uma cidade administrativa, não há movimento nas ruas, o povo anda de au­
tomóvel. Agora, porque Juscelino Kubitschek pensou como outros ex­
presidentes, mas que não tiveram a coragem que Juscelino teve de mudar a 
capital? Porque toda e qualquer greve arrebentava em cima do Palácio doCa­
tete, e o Presidente não podia mais governar, não podia mais administrar õ 
País. Aqui, não, tem tempo para pensar, para refletir, e tem para administrar. 
Agora, quando, na verdade, ocorrem fatos que merecem uma repercussão 
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maior para todo o Brasil, a televisão está presente, como por exemplo avo­
tação das emendas, de interesse político, ela esfá presente. E como V. Ex• 
mesmo diz, o trivial não vai interessar à televisão, e não vai mesmo. O discur­
so de V. Ex', esta tarde, é esplêndido. V. Ex' é Um técnico. Daí dizer que o 
problema do Congresso não é estar nas praças; nada disso. Gritei muito du~ 
rante trinta e dois anos como Deputado Estadual; isto, no entanto, eu fazia 
em comícios das campanhas eleitorais que tive de enfrentar. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Solicito a V. Ex• que encerre o 
seu discurso, pois o seu tempo estã esgotado, e temos que passar à Ordem do 
Dia. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl) - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Almir Pinto, e eu diria o seguinte: mais tarde, daqui a alguns 
anos, precisaremos, para que a nossa cidade fique calma e possamos pensar, 
transferir, fazer voltar às suas origens, cidades como Taguatinga, Sobradinho 
e outras, desligã-las do Distrito Federal. Hoje falei isto ao nosso amigo Sena­
dor Henrique Santillo, e ele me disse: .. Não. Não vá levar problemas para o 
nosso Estado de Goiás, nem pense nisso". Mas, a tendência é: essa. 

Agradeço o aparte de todos e concluo, Sr. Presidente. 
Aqui vai o nosso apelo ao- meu nobre amigo Senador Dirceu Cardoso, 

para que reexamine os fatos, e pode até ser que modifique a sua posição, con­
cordando, para satisfação de todos os interessados, com estes humildes argu­
mentos. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR.PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alberto Silva, como Líder. 

O SR. ALBERTO SI LV A (PP- Pl. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, pedi a palavra como Líder apenas para fazer uma 
comunicação à Casa. 

Ontem, aparteado por quase todos os Senadores que aqui estavam pre­
sentes, durante duas horas, discutimos os assuntos mais sérios sobre proble­
ma de combustível. Tive oportunidade de apresentar algumas sugestões de 
como enfrentar a crise que s~ abate sobre o País, com a guerra no Oriente. 

Mas, não podia deixar passar a oportunidade, já que, no meu Estado, 
não tenho condições de usar nenhum meio de comunicação, a não ser um pe­
queno jornal, porque nos é proibido a televisão, rádio e os jornais mais im­
portantes, a não ser a tribuna desta Casa. E o faço, neste- instante, constrangi­
do, mas não posso ·deixar de il-azer ao conhecimento da Casa o segUinte fato: 

E com tristeza, mas co~ justificada indignação que venho denunciar a 
esta Casa, e por meio dela à Nação, mais urna violência, uma arbitrariedade e 
uma inqualificâvel perseguição praticada pelo Governador do Piauí contra 
indefesos funcionáriOs do EStado. - -

Desta vez não foram os ~professores, e sim dois médicos, dois ilustres e 
competentes médicos. 

Sim, Sr. Presidente e Sf.s. Senadores, dois médicos, escolhidos dentre 
quarenta e que exercem cargds iguais, nas mesmas __ condições, isio é, prestam 
serviço idêntico, cada um em sua especialidade, em expedientes diferentes, 
um ao Estado e no outro ao. INPS. 

Como é sabido, a lei gar3.nte aos 'profissionais da medicina ter dois em­
pregos, desde que em horâri<?s diferentes. 

No Piauí, como creio em: todo o País, os méclicos prestam um serviço ao 
Estado em um horãrio e à União (INPS) em outro. 

Hã mais de 12 anos que isto vem acontecendo no meu Estado, com real 
proveito para milhares de pal:ientes. 

Mas, o atual Governadot~ do Piauí entendeu que esta situação não deve­
ria continuar, pelo mellõs para os dois médicos, Dr. Francílio Almeida e Dr. 
Humberto Matos, ambos especialistas em Ginecologia e ObstetríCia, e meus 
amigos, o que é considerado 1críme pela oligarquia. 

Determinou o Governador que seu primo, Diretor da Maternidade, bai­
xasse uma portaria mudando as horários de trabalho dos dois médicos, vejam 
bem Srs. Senadores, só dos dois médicos. Os outros quarenta, que prestam 
serviço ao Estado e à União nas mesmas condições, não devem ser molesta­
dos. 

De acordo com a Portari~ mencionada, os dois médicos teriam que dar 
expedíente na Maternidade, p~la manhã, no mesmo horário em que eles vi­
nham prestando serviço ao INPS. Estava, assim, caracterizad<} a acumulação 
de cargo. 

Ato contínuo, o Governa~or mandou formar uma Comissão de Inquéri­
to para apurar a acumulação de cargo, e designou para acomp~n~ar o traba­
lho dessa Comissão, 6 Procurador-Geral do Estado, e que _é ao mesmo tempo 
Presidente da Comissão Estadual de Acumulação de Cargos. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a que ponto chega a oligarquia no 
Piauí: 

Este Procurador. Presidente da Comissão Estadual de Acumulação de 
Cargos, talvez tenha sido nomeado para presidi-la exatamente porque acu­
mula quatro cargos, todos remunerados. 

O Diretor da Maternidade, primo do Governador, que baixou a Portaria 
mudando os horários de trabalho dos dois médicos, só para caracterizar a 
acumulação, também acumula quatro empregos, todos remunerados. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP - Pl) - Com todo prazer, nobre Sena­
dor Gilvan :Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• tem razão em trazer à Alta Casa 
da República atos que parecem de pouco significado, mas que significam um 
retrato real do que acontece neste País. Todos sabemos que este País só é uma 
República Federativa no frontispício da sua Constituição. Sabemos nós que 
os Governadores não têm autoridade de gerir seus Estados, porque não têm 
independência financeira para tanto. Entretanto, nobre Senador, para atos 
dessa natureza, de pura perseguição política, nesses o Governo é um Fede­
ração; o Governo não toma conhecimento nem providências para coibir esses 
abusos que acontecem não somente no Estado de V. Ex•, mas numa generali~ 
dade nos Estados principalmente nordestinos. Saiba V. Ex• que, no meu Esta~ 
do, para que alguém possa se inscrever em qualquer casa de conjunto habita~ 
cional, além de encher o protocolo burocrático, ele tem que encher uma ficha 
do Partido do Governo. Para isso o_ Governador tem autoridade, autoridade 
aliâs subtraída da Constituição que não lhe dâ esse direito. Vê V. Ex.' quanto 
falta para que este País retorne a sua dignidade, o seu respeito às opiniões 
alheias, a sua alvorada de democracia. V. Ex•, pela sobriedade que possui, 
pelo alto conceito que goza nesta Casa, ... 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- PI)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rochã (PP- SE)~ ... faz muito bem em trazer esta denúnR 
cia, retrato da democracia possível do Presidente Figueiredo e dos Planos do 
General Golbery. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Muito obrigado a V. Ex•, nobre 
Senador, pelo aparte. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Permite V. Ex• uma inter­
yenção, nobre Senador? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP - Pl) - Com todo prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Eu já intervi, uma vez, num 
discurso seu, quando V. Ex• relatava fatos ocorridos no seu Estado, o Piauí, 
denunciando o desmando desse oligarca. E agora v;. Ex• insiste em denomi­
nar o exercício de poder dessa criatura como uma oligarquia. Talvez eu che­
gasse até a chamã-la de satrapia, e, ao invés de Governador, de violentador. 
Porque isso é demais, ·parece até que estamos assim numa cu bata. Um Estado 
como o do Piauí, tradicional, responsável por urna reserva cultural muito 
grande, um Estado como este que chega até a ter um Governador de Minas 
Gerais com um filho do Piauí. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Exatamente, o Ministro. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Um Estado cujos filhos sem­
pre honraram esta Nação. Não é possível que um Governador se comporte de 
urria maneira tão brutal, tão violenta, tão descabida. Isso é lamentável. Meu 
ilustre colega, eu lamento o senhor atual violentado r do Pauií ter transforma­
do aquilo numa satrapia. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP - Pl) - Agradeço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Com muito prazer. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Só para um esclarecimento. 
Nobre Senador pelo Amazonas, o que se estranha é que V. Ex•, Senador 
Evandro Carreira, sendO do Amazonas entre na nossa política e ataque tão 
violentamente o nosso Governador. Mas, o Senador Alberto Silva, que é 
'oposição, no Piauí; entãO S.-Ex• está dentro do seU papel, de atacar o Gover­
no, de censurar atos que o Governo pratica, às vezes, ofendendo politicamen­
te, a ele, Alberto Silva, os interesses do Partido dele, nosso Senador pelo 
Piauí, que é respeitado por ser Governador. e vários outros cargos já tem ocu­
pado no Nordeste brasileiro, no Piauí e aqui, nacionalmente, foi Presidente 
da EBTU. Portanto tem o direito. Mas o_ que se estranha é que V. Ex•,já pela 
segunda vez, entre na políÍic8. do no~SC? Estado. 

O Sr. Evã.ndro Carreira (PMDB - AM) - Permite V. Ex~ mais um 
aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP - Pl) - Com prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Gostaria de aproveitar a 
oportunidade para dizer ao meu ilustre colega, Senador Bernardino Viaiia-, 
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através do seu discurso, que estou me precatando, estou me prevenindo, por­
que o Piauí fica bem próximo do Amazonas, e é possível que esse vírus da sa­
trapia, esse vírus do despotismo, da tirania, do violentador também se inocule 
no Governador da minha terra, e estou jã me prevenindo. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Muito obrigado, nobre Senador 
Evandro Carreira, pelo aparte. 

Mas, Sr. Presidente, quero concluir para não tomar mais o tempo desta 
Casa. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se hã urna lei que proíbe acumu­
lação de cargos, o Governador está na obrigação moral de demitir os outros 
quarenta médicos, que ocupam cargos nas mesmas coridições, e também o 
Diretor da Maternidade e o Procurador do Estado pelas mesmas razões, sen­
do que este último até por uma questão de ética: o homem que é Presidente da 
Comissão Estadual de Acumulação de Cargos, no Piauí, acumula quatro em­
pregos remunerados. 

O mais grave porém, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e que tira definiti­
vamente do Governador do Piauí a autoridade para falar em austeridade, em 
relação à acumulação de cargos, é o caso do médico, e vou citar o nome por­
que vou citar os empregos para que não se diga que esta informação é infun­
dada. E o Caso do médico Edvar Cavalcante, amigo dileto do Governador, 
conhecido por todos os piauiertses, e que tOdos sabem que acumula mais de 4 
empregos. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pasmem: o médico Edvar Ca­
valcante, não ocupa quatro, mas sete empregos, todos remunerados. Para que 
não pairem dúvidas sobre as informações que me chegam de Teresina, vamos 
enumerar os empregos: 

1 - mêdico do Hospital Getúlio Vargas (do Estado); 
2 - mêdico do Pronto Socorro (do Estado); 
3 - médico do Instituto de Aposentadoria e Pensão do Piauí- IAPEP 

(do Estado); 
4 - chefe do Serviço Médico do !APEP (do Estado); 
5 - mêdico da Fundação Estadual do Trabalho (do Estado); 
6 - médico Assessor do Reitor da Universidade Federal do Piauí (da 

União); 
7 - médico da Prefeitura de Regeneração. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com a relação de empregos acima 
citada, todos constituindo acumulação clara e insosfimável, falece autoridade 
moral ao Governador do Piauí para demitir dois competentes e conceituados 
médicos piauienses, por acumulação de dois cargos apenas, que a Consti-
tuição garantia ãqueles dois profissionais. - --

0 que é estarrecedor em tudo isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que o 
Governador, segundo estou informado, fez declarações como esta: quem não 
puder se filiar ao PDS pode escolher qualquer sigla da oposição, menos o 
PP." 

Assim, no Piauí da oligarquia, quem tiver coragem de se filiar ao Partido 
Popular, pode ter certeza que pratica crime de lesa-oligarquia, e como tal estã 
sujeito às iras e arbitrariedades do Governador. Foi o que aconteceu aos dois 
médicos. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, apesar de toda essa perseguição, 
verdadeira caçada aos homens do PP, por parte do Governador, os piauienR 
ses jã estão reagindo e aderindo em massa ao Partido Popular. 

Já podemos anunciar, aqui, agora e o fazemos com redobrada esperança, 
que já existem Comissões provisórias do Partido popular em 107 dos 115 mu­
nicípios do PiauL 

Isto vem demonstrar claramente que o Piauí cansou de ser governado 
por homens dessa oligarquia, e em 1982, se Deus quiser, com as eleições dire­
tas, o povo piauiense vai afastá-la do poder, escolhendo um candidato que 
coloque os interesses do povo piauicnse acima- dos seus próprios. (Muito 
Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto a pedir aos ilustres colegas do Senado Feder?! e çla Câmara dos 
Deputados, para que juntos possamos impedir a demolição do Copacabana 
Palace, novamente ameaçado pela exploração imobiliária, que jâ tem destruí­
do tantos outros verdadeiros monumentos históricos. 

Aproximadamente 500 chefes de famílias que ali trabalham acompaR 
nbam o comportamento daqueles, que como nós, têm o dever de cerrar fileiR 
ras no sentido de conseguir sensibilizar as autoridades responsáveis para que 
se processe de imediato o tombamento daquele imóvel, com o pagamento de 

justa indenização, antes que se macule de vez a nossa internacionalmente co~ 
nhecida Copacabana. · 

Os jornais anuncíam decisão histórica do Conselho Federal de Cultura, 
aprovando por unanimidade, moção do Conselheiro Pedro Calmon de enviar 
à Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional o pedido oficial de 
tombamento do Copacabana Palace, e o Conselho Estadual de Cultura apro­
vou moção de protesto do Conselheiro Marcelo lpanema contra a demolição 
do hotel. ' 

A manutenção do prédio do Copacabana Palace, de tão importante rele­
vo turístíco e social, representa ponto de encontro de reis, estadistas e políti~ 
cos de todo o mundo, tanto para o povo do Rio de Janeiro, que, para surpre­
sa dos Conselheiros, o auditório do Conselho Federal de Cultura, que geral8 

mente está vazio, teve sua lotação completa por pessoas interessadas no as­
sunto, dando uma prova de que a demolição do Copacabana Palace não inte­
ressa unicamente aos ricos que podem freqiientã-lo, mas a toda população 
que vê naquele verdadeiro monumento um pedaço da história e da vida da ci­
dade maravilhosa cantada e decantada por todo o universo. 

Proceder ao tombamento do Copacabana Palace não constitui ato herói­
co, mas unicamente ato correto, e que esperamos seja praticado pela autori­
dade responsável, sem mais demora. 

Para que esta medida se efetive já, encareço aos meus colegas do Con~ 
gresso Nacional, Senadores e Deputados, do Rio de Janeiro e dos demais Es­
tados da Federação, para que cada um ao seu modo e de acordo com suas 
possibilidades, colabore para a efetiva medida, que não pode tardar nem 
pode permanecer sem uma solução definitiVa. 

Todos juntos vamos, se Deus quiser, evitar que se destrua mais um mar­
co de nossa história e que desapareça aquele que foi responsável pela fama in­
ternacional mais popular das praias, o nosso Copacabana Palace. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para uma breve comunicação, levo ao conhecimento dos Srs. Se­
_nad.Qtes que a Coordenação Central de Extensão, aa Universidade Federal da 
Bahia, está promovendo a realização, no período de 3 a 31 de outubro, do V 
Salão Nacional Universitário de Artes Plásticas, em Salvador, Bahia. 

Trata-se de um importante acontecimento artístico que deverâ reunir os 
mais autênticos valores das artes plásticas do País. 

Desta vez, sob a coordenação do ilustre Professor IvoVellame o V Salão 
Nacionai Universitário de Artes Plásticas ultrapassarã os eventos anteriores, 
pelas suas dimensões e cuidadosa preparação, beneficiandoRse do prestígio 
artístico e da crescente influência que, de ano para ano, caracterizam essa no~ 
tável promoção da Universidade Federal da Bahia. 

Com este ligeiro registro, e agradecendo o honroso convite que recebi do 
consagrado Mestre Ivo Vellame, felicito os organizadores do V Salão Nacio­
nal Universitário, que vem recebendo o integral apoío de quantos, no Brasil, 
se dedicam ou cultivam as artes plásticas. 

Não poderia deixar de mencionar o magnífico Reitor Luiz Fernando 
Macedo Costa, que sempre estimulou, e de maneira concreta apóia com justi­
ficado entusiasmo os empreendimentos culturais e artísticos da Universidade 
Federal da Bahia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Lê o seguinte di.scurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O conflito no Oriente Médio, envolvendo o Irã e o Iraque, pondo em pe­
rigo quarenta por cento do abastecimento de petróleo às nações não produto­
ras ou insuficientemente produtoras - como é o caso do Brasil - fez com 
que o nosso Governo, muito prudentemente, com vistas a garantir os nossos 
suprimentos_ energéUcos~ reduzisse a exportação de açúcar, a fim de produzir 
mais álcool-motor. 

O difícil na arte de governar é justamente isso: não há opção necessária 
que não envolva, paralelamente ao lucro dela obtido, um prejuízo, seja ou 
não de ordem material. 

Recentemente o Presidente do Worldwatch Institui, em Washington, 
uma organização sem fins lucrativos dedicada à análise de problemas mun­
diais, divulgava uma advertência a respeito dos suprimentos mundiais de ali­
mentos, que sofreriam, necessariamente, os efeitos da crise energética. 

Leste r R. Brown, em artigo divulgado pelo Correio da Bahia, de 111 de se­
tembro último, intitulado "Um novo capítulo," salientava: 

"A utilização de safras_ agroenergétkas como fonte de ·com­
bustível automotívo, abre um novo capítulo na história dos esforços 
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humanos pata conseguir um s:jprirriCntO adequado de alimentos. 
Pela primeira vez, desde o advento da agricultura, o mundo é con· 
frontado por um desvio potencialmente maciço dos recursos agríco.­
las para a produção de safras não destinadas à alimentação." 

Em conseqliência, sobe o preço dos alimentos e crescem as taxas de sub­
nutrição. 

Então o mundo se encontra, realmente, numa difícil encruzilhada e a de· 
cisão do Governo brasileiro, evidentemente necessária e irretocável em seus 
objetivos, dá razão ao grande técnico norte-americano, quando afirma, tex­
tualmente: 

·~os atrativos do âlcool carburante são claros. Para os países 
fustigadOs pelos altíssimos preços do petróleo, ante o possível corte 
no fornecimento, a perspectiva de um substitutivo para parte do pe­
tróleo importado é convidativa. Embora as reservas mundiais de pe­
tróleo estejam concentradas num ppqueno grupo de países, o poten­
cial para a produção de safras enetgéticas estão tão largamente dis­
seminadas quanto a própria agricultura. 

Em contraste com a queima do petróleo, do carvão liquefeito e 
de outros combustíveis autorootivoss de origem fóssil, o álcool, pfo­
duzido de vegetais, não aumenta a quantidade de dióxido de carbo~ 
no na atmosfera, a menos que, naturalmente, isto leve a uma re­
dução geral da vegetação no mundo. 

Além disso, o âlcool é um recurso renovável, um componente 
potencialmente importante em qualquer esforço para criar uma eco~ 
nomia estãveV' 

Quem medita sobre essas palavras de um técnico de fama mundial, vê, na 
atuação da OPEP e nas lutas hegemdnicas dos países exportadores de pe­
tróleo, um toque de vocação suicida, inconsciente, decerto, mas sociologica~ 
mente explicado por Durkheim, o sociólogo francês, como ~·suicídio anômi~ 
co", ou seja, aquele que se manifesta nas comuni~ádeS em conjunto, talvez in .. 
duzido pelo inconsciente coletivo e proto-históríco de que falava o sábio 
suíço Karl Jung. 

Se países como os Estados Unidos, a Austrália, a Indonésia, o Canadá, 
partirem para a solução, já por nós adotada, de pró-dllzfr-combustivel a partir 
de recursos naturais renováveis, o resto do mundo, como os países árabes 
produtores de petróleo, estará condenado a morrer de fome? 

Dentro de cinco anos, universalizada a solução brasileira, não haverá 
apenas carência de carboidratos, como a escassez do açúcar, mas também de 
outros alimentos, produzidos pelas plantas oleaginosas, jã ·agora empregados 
na produção do sucedâneo do óleo diesel. 

Isso lembra, Sr. Presidente, a história do Rei Midas, que recebeu de 
Apolo o dom de ver tudo o que tocasse transformado em ouro, até o dia em 
que foi beijar seu neto, assim imobilizado como uma estátua. Pediu ao Deus 
grego que lhe tirasse o terrível dom, pois neÕ:t pOdia maiS alimentar-se e rece­
beu, em troca do atendimento, um par de orelhas de asno. 

A comparação pode parecer grosseira, à primeira viSta. 
Mas encerra uma advertência, em tom de Parábola, aos países que pro­

duzem petróleo mas não quantidade suficiente de alimentos. 
Continuando a examinar as palavras de Lester R. Brown, dele transCre­

vemos o seguinte trecho: 

"Economícamente, o movimento rumo ao âlcool carburante é 
constantemente justificado pelos novos empregos que criaria. Safras 
energéticas e destilação de álcool exigelTI inuito mais trabalho do 
que produção e refino de petróleo; e como as destilarias ~stão espa­
lhadas pelo interior, junto aos fornecedores de matéria~prima, elas 
geram empregos industriais, bem como agrícolas, Oas áre3.s onde o 
desemprego ê geralmente mais alto. Empregos criados no interior de 
países do Terceiro Mundo podem ajudar também a diminuir a mi­
gração às favelas, que proliferam rapidamente nos arredores de tan­
tas cidades." 

Os homens de ciência por vezes parecem ter o dom profético. 
Publicado há cerca de quarenta dias, no Brasil, o trabalho que vimos co­

mentando, do presidente do Worldwatch lnslitut. vem obter resposta pronta 
na lúcida decisão do Presidente João Figueiredo, reduzindo a produção de 
açúcar, para aumentar a de álcool-motor. 

Prosseguindo em sua lúcida tese, Lester R. Brown salienta: 

'"Nos países em que o rápido Crescimento populacional tem le­
vado a uma maior dependência Ças exportações de alimentos dos 
Estados Unidos, a necessidade de acelerar programas de planeja­
mento familiar_ será di_s_çl!t_i_c!? __ çq~ _majs intensidade. 

Os programas destinados a produzir safras energéticas encontram. em 
cada país, um grupo já formado de defensores. Os destiladores têm neles um 
interesse óbvio, que certamente irá expandir-se na medida em que aumentar o 
número de destilarias.· Para os agricultores, uma indústria de combustível au­
tomotivo baseada em produtos agrícolas tem forte apelo econômico." 

Este, exatamente, o nosso caso, Sr. Presidente. Ao mesmo tempo em que 
reduzimos nosso crescimento demográfico e diminuímos a mortalidade - o 
que se verá nas estatísticas nacionais deste ano - começamos a aumentar a 
produção agrícola. A crescente contribuição dos esforços produtivos para a 
implantação da energia motriz, por via dos recursos naturais renovâveís~ não 
prejudica 6 auto-abasiecim(mto interno d_e alimentos, porque produzimos 
mais do que o triplo das necessidades nacionais de açúcar. 

Mas há o problema mundial. 

Como ficarão os países importadores de alimentos, mesmo os fabrican­
tes de petrodólares? 

Acentua Lester R. Brown que os atrativos do álcool carburante procedente 
da agricultura devem ser confrontpdos com o impacto que poderia ter nos preços 
dos alimentos no mundo, sustentando que sem dó vida o mais sério deles será o 
das pressões adicionais exercidas sobre as terras férteis. 

A demanda crescente de alimentos gerou, em alguns países, uma superu­
tilizaçào do solo arávêl sem a conveniente reposição de elementos_ coqs.:tituti­
vos, enquanto a erosão avassala o meio rural e pelo menos um quinto das ter­
ras aráveis do mundo está perdendo agora a sua cobertura fértil, num ritmo quf! 
enfraquece a sua produtividade. enquanto a demanda de alimentos deverá du­
plicar na próxima geração, difícil alivfar a demanda da terra agricultávei e, si­
multaneamente, impedir a sua lixiviação. 

Também sob o aspecto humanístico. sob o prisma do interesse muntlial, 
tem procedência a seguinte observação daquele cientista: 

"Com a ausência de intervenção governamental para restringir 
a transformação de gêneros alimentícios em combustíveiS, os moto~ 
ristas das sociedades ricas poderão apossai--se dos recursos alimen­
tares dos pobres. Na medida em que o preço do petróleo subir, tam­
bém subirá a lucratividade dos combustíveis derivados da agricultu~ 
ra. Nos Estados Unidos, que têm 40% dos combustíveis do mundo e 
consomem metade de toda a gasolina produzida para automóveis, 
as pressões políticas no sentido de produzirem-se combustíveis 
líquidos domesticamente serão particularmente fortes ... No fim de 
1981, quando o preço da gasolina for certamente mais de dois e per­
to de três dólares por galão, a produção de combustíveis automoti­
vos de origem agrícola poderá ser altamente rentãvel, mesmo sem 
subsídios governamentais para o gasohol." 

Tal profida, Sr. Presidente, não--ê uma aventura de futurologia. Ela é 
uma realidade quase presente. O ato do Governo brasileiro, trocando um ex­
cedente alimentar pela produção do combustível necessário à manutenção da 
nossa taxa de desenvolvimento, será, brevemente, seguido pelos Estados Uni­
dos, diminuindo suas exportações de soja, para ficar com o óleo, e de milho, 
para ficar com o álcool. 

_Não é o caso de dizermos: •·ri melhor quem ri por último". Se no caso 
que estudamos, tratar-se-ia de um riso trágico, diante de uma comédia de er­
r_os encenada pela OPEP e pelas ••sete irmãs", não hã como deixar de consta­
tar que os Estados Unidos e o Brasil, como depois o Canadá, a Austrália e a 
Indonésia, poderão tornar-se, no final da próxima década, as maiores potên­
cias mundiais. A China com os seus solos esgotados, como a India, o Oriente 
Médio tirando proteína do petróleo, para comer, diminuindo sua potenciali~ 
dade. 

Voltemos, no entanto, ao alerta do Worldwatch lnstitut; 

'"Num prazo mais longo, um programa de álcool carburante 
cuidadosamente projetado e baseado em produtos florestais e celu­
lose de origem agrícola poderia se tornar uma importante fonte de 
combustíveiS que não concorreria com produção de alimentos. O 
combustível líquido extraído de vegetais, seja na forma de álcool ou 
de extratos diretos de hidrocarbonetos, ê uma fonte energética que 
precisa ser explorada agressivamente em- toda parte. O que se discu­
te é se os governos podem encorajar a produção de álcool carburan­
te, sem lançar, inadvertidamente, urna indústria que concorra dire­
tamente com a produção de alimentos." 

A partir dessa afirmação, o articulista endereça um apelo aos governos 
que lançam esses programas de produção de combustível de origem agrícola, 
no sentido de alertar os países deficitários na produção de alimentos sobre a 
redução p_9tençial de suas exportações de excedente.s alimentares, para que 
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possam aqueles incentivar suas políticas de redução demográfica e melhoria 
da produtividade agropecuária. 

Desde logo o conselho, a uns e outros, no sentido de incentivar a tecnow 
!agia do combate à erosão e da produção de fertilizantes, alêm da necessidade 
do controle mundial dos preços de alimentos. 

Aqui, discordamos. O controle deve ser o mesmo adotado quando a 
OPEP começou a pressionar a economia mundial: o livre câmbio, a concor­
rência aberta, a lei da oferta e da procura. E: a nossa vez, produtores de ali­
mentos, atraídos para a produção de ãlcool-motor. 

Eis a conclusão do presidente do Worldwatch Institui: 

.. Num mundo que não tem mais qualquer capacidade exceden­
te de produção de alimentos, a decisão de canalizar produtos agríco­
las para fazer combustível automotivo elevará inevitavelmente os 
preços da alimentação. Para os países ricos, esse aumento dos 
preços dos alimentos poderá significar um apertar de cintos; mas 
para as várias centenas de milhões de pessoas que já estão gastando 
a maior parte de seus parcos rendimentos em comida, a subida 
contínua dos Preços dos alimentos estreitará ainda mais a fina mar­
gem de sobrevivência." 

Ora, nós, brasileiros, estamos pagando, a cada ano, mais caros os nossos 
alimentos e importando alguns que poderíamos produzir, priricip"ãlmente a 
partir da crise do petróleo, que encareceu os fertilizantes, combustíveis e 
lubrificantes, influindo tremendamente nos trarisportes, de um lado, em pre­
juízo do lavrador, do outro, em detrimento do consumidor. 

Está, porém, chegando a nossa vez. 
Primeiro, diminuiremos a exportação de açúcar, reduzindo nossa depen­

dência energêtica; depois teremos álcool suficiente para mover nossas mãqui-. 
nas e para exportar, inclusive, em troca de fertilizantes. 

Triplicaremos, até p fim da dêcada, mobilizado o cerrado e outras áreas 
não florestadas com bastante água e sol, a produção de alimentos. E mostra­
remos a validade de uma tese sustentada pelo Secretário da Agricultura do 
Presidente Ford, dos Estados Unidos: "O poder agrícola é mQior do que o po­
der do óleo.'' 

Vamos devolver ao: mundo uma lição que n-os custou muito caro apren­
der: cada qual, homem ou País, deve pagar pelos seus desatinos. 

A OPEP e as .. sete !rmãs" dominaram economicamente por vários anos. 
Amanhã a volta à agric~ltura, como fonte primâria de todas as riquezas, ensi­
nará as nações a conter os seus apetites, para que pensem na história do Rei 
Mid~. 

A noite foi nossa dqpendência energêtica: o novo dia serâ aquele em que 
nós, produtores de âlcoOJ e de alimentos, saberemos acudir a fome do mundo, 
sem confiar, como nos itlnpuseram, apenas na lCí da oferta e da procura, mas 
movidos pelo humanitarismo que nos foi ensinado pela caridade cristã, vendo 
os maometanos, os judeus, os negros, os amarelos, todos como nossos ir­
mãos. 

Era o qtie tínhamos a dizer, Sr. Presidente, depois de uma viagem ao ex­
terior, que nos ajudou a,ter, na modéstia do nosso engenho, uma melhor vi­
são do mundo atual. (Muto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. Em conseqíiência, o item n9 1 fica adia­
do para a próxima sessão. · 

E o seguinte o item cuja votação é adiada. 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 87, de 
1980 (apresentado Pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 731, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio da Alegria (SP) a elevar em Cr$ 5.513.411,00 (cinco 
milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e onze cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo. 

PARECER, sob n• 732, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passaremos, pois, ao item n• 2. 

-2-
Discussào, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 38, de 1980 (n9 3.044/80, na Casa de ori­
gem), retificando, sem ônus, a Lei n'-' 6.730, de 3 de dezembro de 1979, 
que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1980, tendo 

PARECER, sob n9 808, de 1980, da Comis::>àa 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Sobre a Mesa, emenda que serã lida pelo Sr. !~~"-Secretário. 

~ lida a seguinte 

Paraná 

EMENDA N' I (DE PLENÁRIO) 

Ao Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 38, de 
1980 

ADENDO 

Onde se lê: 
Paranavaí 
Educandário Nossa Senhora do Carmo, para Bolsa de Estudo 22.000,00 

Leia-se: 
Paranavaí 
Colégio Nossa Senhora do Carmo- mantido pela Comunidade Carme-

litana, para Bolsa de Estudo ............................... 22.000,00 

Justificação 

Devidamente registrada no Conselho Nacional de Serviço Social -
CNSS, a Comunidade Carmelitana estã apta a receber a subvenção que a Ins­
petoria Geral de Finanças do Ministério da Educação e Cultura não teve con­
dições de liberar para o Educandário Nossa Senhora do Carmo. Essa, a justi­
ficativa da presente emenda.-

Sala das Sessões, 1• de outubro de 1980- José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em discussão o projeto e a 
emenda. (Pausa.) 

Não havendo oradores, df:elaro encerrada a discussão. 
A matéria volta às comissões competentes em virtude do recebimento de 

emenda em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 3: 

-3-

da de. 

DisCussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 88, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~~' 733, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Três Lagoas (MS), a elevar em Cr$ 17.631.000,00 (dezessete mi· 
lhões, seiscentos e trinta e um mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 734, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

Enf discussão O projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- (ES. Para discutir o projeto. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Começando a nossa manifestação . .aqui, sobre o presente pedido de em­
préstimo, passamos os olhos na Bancada do-Partido Democrático Social, e 
vemos dOis Senadores apenas; do nosso lado, 4 Senadores, e V. Ex•, ilustran­
do e dignificando a Casa com a sua magistratura. 

Sr. Presidente, não hã número para manter a sessão, isso é regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - De acordo com o P• do art. 
180 do Regimento Interno, iremos suspender a sessão por dez minutos e acio­
nar as campainhas. 

(Suspensa às 17 horas e8 minutos, a sessão é reaberta às 17 horas 
e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Estã reaberta a sessão. fi evi­
dente a falta de número para o prosseguimento dos trabalhos. Em consequêri~ 
cia, fica adiada a apreciação do iteni 3, bem como os demais itens da Ordem 
do Dia. 

• 

./ .. 
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São os seguintes os itens que têm sua apreciação adiada: 

-4-
Discussào, em--turno único, do Projeto de Resolução n'i' 90, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia coino conclusão de_ seu Parecer n'i' 
737, de 1980~. qu<' autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças (MT), 
a elevar em CrS 6.417.000,00 (seis milhões, quatrocentos e dezessete mil cru­
zeiros) o montante de sua díyida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 378, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 101. de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'i' 775, 
de I 980), que autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a realizar ope~ 
ração de empréstimo externo no valor deUS$ 15,000,000.00 (quinZe milhões 
de dólares norte~americanos) destinado ao Programa de Ação do Estado, ten­
do 

PARECER, sob n' 776, de 1980, da Comissão 
- de Constituição é Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade. 

-6-

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9 102, de I 980 (a­
presentado 'pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pare.c.er n9 777, 
de 1980), que autoriZa o Governo do Estado da Bahia a realizar operação de 
empréstimá externo no valor deUS$ 25,000,000.00 (vinte- e cinco milhões de 
dólares), para aplicação nos programas de transporte rodoviário e de energia 
elétrica do Estado, tendo 

PARECER, sob no 778, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídadc. 

-7-
Discussão, em turno úriico; do Projeto-de Resolução n9 91, de 1980 (à­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
739, de-1980), 4 .Le autoriza a Prefeitura Municipal de lgarapava (SP) a elevar 
em Cr$ 14.759.280,"00 (quatorze milhões, setecentos e cínqilenta e nove mil, 
duzentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua díVida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 740, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-8-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 92, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 
741, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipéil de Irecê (BA), a elevar em 
Cr$ 195.132.000,00 (Cento e noventa e dnCo-ritilhões, cento e trinta e dois mil 
cruzeiros) o montante de sua díVida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 742, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-9-
Discussão, em turno único, do Projeto -de Resolução n9 93, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
743, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rancharia (SP) a elevar 
em Cr$ 4.704.000,00 (quatro milhões, setecentos e quatro mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 744, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-lO-
Discussão, em turno único, do Projeto de-Resolução n9 103, de 1980(a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 
779, de 1980), que autoriza a Empresa de Urbanização do Recife- URB a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 204.543.216,36 (duzentos e 
quatro milhões, quinhentos e quarenta e três- mil, duzentos e dezesseis cruzeí­
ros e trinta e seis centavos), tendo 

PARECER, sob n' 780, de 1980, da Comissào 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-11-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 104, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
781, de 1980), que ã.utoriza a Prefeitura Municipal de Cajazeiras (PB) a elevar 
em Cr$ 48.644.944,11 (quarenta e oito milhões, seiscentos e quarenta e quatro 
mil, novecentos e quarenta e quatro cruzeiros e onze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 782, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-12-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 105, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
783, de 1980), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Presidente Prudente 
(SP) a elevar em Cr$ 110.560.327,71 (cento e dez milhões, quinhentos e ses­
senta mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros e setenta e um centavos), o mon­
tante_ de sua dívida_ consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 784, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade.e juridicidade. 

-13-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 107, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
796, de 1980), que autoriza o.Governo do Estado_ de São Paulo a elevar em 
Cr$ 667.000.00"0,00 (seiScentos e sessenta e sete milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 797 e 798, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-14-

Disclissão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 108, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
802, de 1980), qUa utoriza a PrefeitUra Municipal de limeira (SP) a elevar em 
Cr$ 30.489.375,00 (trinta milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, trezen­
tos e setenta e cinco cruzeirõs), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 803, de 1980, da Comissão 
-de Constitui~;;ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-15-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 89, de 
1980, do Senador Aderbal Jurema, que dispõe sobre isenção de multas previs­
tas nos arts. 70 e 8' da Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral, 
tendo 

PARECER, sob n' 801, de 1980, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-16-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 82, de 
1979, do Senador Henrique Santilto, qUe3hera o artigo 59 do Decreto-lei n9 
999, de 21 de outubro de 1969, tendo 
PARECERES, sob nos 561 a 564, de 1980, das Comissões 

- de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido dos Senadores Almir Pinto, Aloysio 
Chaves, Raimundo Parente e Murilo Badaró; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto na forma do substitutivo da Comissão de Finanças; 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável, com voto 
vencido, em separado, do Senador Pedro Pedrossian; 

- de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-17-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 344, de 1979, do Senador Orestes Quércia, dispondo sobre o paga­
mento em dobro do auxílio-natalidade, no caso que especifica, tendo 

PARECER, sob n' 762, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) __:_ Nad~ mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
segunda-feira próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 87, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 731, 
de 1~80), que au~o~!~a a Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Alegria 
(SP) a elevar em Cr$ 5.513.411,00 (cinco milhões, quinhentos e treze mil, qua­
trocentos e onze cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 732, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-2-
Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 

de Redação em seu Parecer n' 824, de 1980), do Projeto de Resolução n' 85, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado do Mato 
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Grosso, a elevar em Cr$ 393.926.000,00 (trezentos e noventa e três milhões, 
novecentos e vinte e seis mil cruzeiros) o montante-de sua dívida consolidada. 

-3-
Díscussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n\'1 7, de 1980 (n"' 2.139/79, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a criação de estações ecológi­
cas, âreas de proteção ambiental, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 809, de 1980, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 88, de 1980 (a­

presentado pela ComiSsão de Economia cOrria conclusão de seu Parecer n9 
733, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Três Lagoas (MS), a 
elevar em Cr$ 17.631.000,00 (dezessete milhões, seiscentos e trinta e um mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 734, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justit:a, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-
Discussão, em turno único, do projeto de Resolução n9 90, de 1980 (a· 

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl? 
737, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças (MT), 
a elevar em Cr$ 6.417.000,00 (seis milhões, quatrocentos e dezessete mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, n' 738, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-6-
Discussão, ein turno único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Finanças conio conclusão de seu Parecer n9 775, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor deUS$ 15,000,000.00 (quinze milhões 
de dólar.es norte-americanos) destinado ao Programa de Ação do Estado, ten­
do 

PARECER, sob n• 776, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 102, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'i' 777, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizar operação de 
empréstimo externo no valor deUS$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de 
dólares), para aplicação nos programas de transporte rodoviãrio e de energia 
elétrica do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 778, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-8-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n11 91, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
739, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de lgarapava (SP) a elevar 
em Cr$ 14.759.280,00 (quatorze milhões, setecentos e cinqüenta e nove mil, 
duzentos e oitenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 740, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-9-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 92, de 1980 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
741, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Irecê (BA), a elevar em 
Cr$ 195.132.000,00 (cento e noventa e cinco milhões, cento e trinta e dois mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada.._ tendo 

PARECER, sob n• 742, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-tO-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 93, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia c-omo conclusão de seu Parecer n"' 
743, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rancharia (SP), a ele­
var em Cr$ 4.704.000,00 (quatro milhões, setecentos e quatro mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 744, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-li-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 103, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
779, de 1980), que autoriza a Empresa de Urbanização do Recife- URB, a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 204.543.216,36 (duzentos e 
quatro milhões, quinhentos e quarenta e três mil, duzentos e dezesseis cruzei­
ros e trinta e seis centavos), tendo 

PARECER, sob n' 780, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela -ConstituCionalidade e juridicidade. 

-12-

Discussão, em turno único, do ProjetO de Resolução n"' 104, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
781, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cajazeiras (PB), a ele­
var em CrS 48.644.944,11 (quarenta e oito milhões, seiscentos e quarenta e 
quatro mil, novecentos e quarenta e quatro cruzeiros e onze centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 782, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e justiça, pela cons~itucionalidade e juridicidade. 

-13-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 105, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
783, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente 
(SP), a elevar em CrS 110.560.327,71 (cento e dez milhões, quinhentos e ses­
senta mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros e setenta e um centavos), o mon­
tante de sua dívida con~olidada, tendo 

PARECER, sob n• 784, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici.dade. 

-14-

Discussão, em tUrno único; do Projeto de Resolução n"' 107, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 
796, de 1980), que autoriza o Govei'no do Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 667.000.000,00 (seiscentos e sessenta e sete milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 797, e 798, de 1980, das Comissões 
-de ·constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

-15-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nQ 108, de 1980 (a­
presentado pela ConiiSsão de Economia tomo conclusão de seu parecer n"' 

·802, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Limeira (SP), a elevar 
em CrS 30.489.375,00 (trinta milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, tre­
zentos e setenta e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECER, sob n• 803, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-16-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 111, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de EcoÍlomia como conclusão de seu Parecer n"' 
814, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar 
em Cr$ 25.495.947,12 (vinte e cinco milhões, quatrocentos e noventa e cinco 
mil, novecentos e quarenta e sete cruzeiros e doze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 815, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-17-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 89, de 
1980, do Senador Aderbal Jurema, que dispõe sobre isenção de multas previs­
tas nos arts. 7' e8• da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral, 
tendo 

PARECER, sob n• 801, de 1980, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a red'3.ção do vencido. 

-18-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nQ 82, de 
1979, do Senador Henrique Santillo, que altera o artigo 59 do Decreto-lei n"' 
999, de 21 de outubro de 1969, tendo 

PARECERES, sob n•s 561 a 564, de 1980, das Comissões 
-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido dos Senadores Almir Pinto, Aloysio 
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Chaves, Raimundo Parente e Murilo Badaró; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto na forma do s.ubstitutivo da Comis~ão de Finanças; 

- de Transportes, COmunicações e Obras Públicas, favorável, com voto 
vencido, em separado, do Senador Pedro Pedrossian; 

- de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-19-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 

dade, nos termos do art 296 do Regimento Interno\ do Projeto de lei do Se­
nado n" 344, de 1979, do Senador Orestes Quércia, dispondo sobre o paga· 
menta em dobro do auxilio-natalidade, no caso que especifica, tendo 

PARECER, sob n• 762, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justica, pela inconstífucionalidade. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge kalume) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALBERTO SILVA 
NA SESSÃO De'23-9-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, hoje, para trazer ao conhecimento da Casa e da Nação 
graves acontecimentos no 111iCU Estado, e que estão trazendo tensão, desespe­
rança e aflição à nobre clasae dos professores do Piauí. E que o Governador 
do Estado voltou seu ódio a~umulado, por razões que desconhecemos, para o 
magistério ~estadual. 

Antes, uma pequena história sobre as conquistas dos professores 
piauienses, no tempo qem que tivemos a honra de governar o Piauí. 

Era Ministro da Eduqação o eminente Líder Jarbas Passarinho que, 
atendendo a pedido que lhe fizera, colocou à disposição do Estado uma equi­
pe de alto nível de seu MiniStério para elaboração de um Plano de Governo 
no campo da educação, visando principalmente a introdução do ensino pro­
fissionalizante, que vinha obtendo sucesso absoluto em vários Estados da Fe­
deração e que marcou defir'aitivamente a administração do Ministro Jarbas 
Passarinho, na pasta da Educação. 

No Piauí, a reforma também foi um sticesso e o-magistério do Estado re­
cebeu no meu Governo tudo aquilo que eram velhas aspirações da classe: o 
Estatuto do Magistério, melhores salários, oportunidades de melhoria do 
nível cultural dos professor~s etc. 

Foi do meu Governo, também, o salário móvel para os professores. 
Através de lei especial, toda vez que era decretado o salário mínimo no País, 
os professores piauienses tinham seus salários reajustados em proporção ade­
quada prevista pela nova legislação estadual. 

Com estas conquistas, o entusiasmo tomou conta da classe. Não só os 
professores se esmeravam em aperfeiçoar seus conhecimentos, mas partiram 
para total e comovente dedicação em preparar os jovens piauienses para o 
novo Piauí que sl.ii'gia e para a grande Pátria brasileira. 

Um dos resultados mais expressivos da nova política educacional que 
adotamos no Piauí foi a redução da evasão escolar, que era de trinta e cinco 
por cento, para quatro por cento, logo no primeiro ano da implantação da 
Reforma do Ensino. 

Com a melhoria de seus salários, os professores piatiienses fundaram seu 
órgão de classe, a Associação dos Professores do Piauí, a APEP, que, através 
da adesão de todos, se transformou numa entidade respeitável, com reali­
zações inéditas no País, como casa do professor em várias cidades do Estado, 
colônia de férias na praia de Atalaia em Luís Correia, Clube dos PrOfeSsores 
em Teresina e dezenas de outras realizações, que tornaram a APEP uma inve­
jável associação de classe. 

Pois bem, Senhor Presidente e Senhores Senadores, o atual Governador 
do Piauí resolveu acabar com esta classe, a de professores do Piauí. 

Começou revogando leis que beneficiavam os professores como um todo 
e fez promulgar outras em seu lugar, que beneficiam apenas uma minoria de 
privilegiados. 

O Estatuto do Magistêrio, conquista sagrada dos professores do Piauí, 
passou a ser letra morta para o atual Governante do meu Estado. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o plor estava para vir, e veio: o Go­
vernador investiu também contra a Associação dos Professores do Piauí, a 
APEP, aquela entidade que acabei de descrever. 

Com um sadismo desconhecido no Estado, o Governador começou ten­
tando derrubar a Diretoria que findava seu mandato em dezembro do ano 
passado. Para isto, fez apresentar uma chapa oficial imposta e protegida pelo 
Secretãrio de Educação, que usava todos os meios de pressão a seu alcance, 
inclusive ameaça de demissões aos professores que não votassem na chapa 
oficial. 

Fez mais o Secretãrio de Educação: usando recursos do Estado, contra­
tou mais de vinte ônibus e trouxe professores de todo o interior do Piauí, com 
promessa de melhorias de salário, verdadeiros banquetes na Capital, tudo 
com o intuito de vencer as eleições. 

Mas o Governador, no afã de vencer mesmo a eleição, fez mais: colocou 
a polícia na rua, que ameaçava professores e suas famflias que se dirigiam aos 
locais de votação, no dia do pleito. 

Apesar de toda esta pressão policialesca, que só encontra paralelo nas fa­
migeradas brigadas de choque da polícia nazista de Hitler, apesar de tudo, re~ 
pito," a classe de professores do Piauí venceu a chapa oficial por maioria esma­
gadora de votos. 

Não conformado com a derrota, o Governador tentou anular a eleição, 
valendo-se de um juiz que se prestou ao triste papel de servir à oligarquia. 

Felizmente, o Tribunal de Justiça do Piauí, em sessão realizada em 24 de 
agosto último, derrubou as pretensões do Governador e declarou válida a Di­
retoria eleita pelos piofessores Pfauienses, no memorável pleito do dia 2 de 
dezembro de 1979. 

Agora vem o pior, de estarrecer, de deixar perplexo a quem, como eu, co­
nhece a ordeira e trabalhadora classe do magistério piauiense: 

Por incrível que pareça, Senhor Presidente e Senhores Senadores, o Go­
vernador deu ordem para que a Secretaria da Fazenda não entregasse à Asso­
ciação de Professores a quantia descontada em folha, por consentimento vo­
luntário de cada professor piauiense. Hã três meses que o Secretârio da Fa­
zenda retém, criminosamente, o dinheiro da Associação, aguardando, segun­
do se diz, que a Associação morra por falta de recursos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- Al\'1)- Permite V. Ex' um aparte? 

·O SR. ALBERTO SILVA (PP - Pl) - Com muita honra. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- O depoimento de V. Ex• é 
um atestado inequívoco de que a escolha biônica consitui alta periculosidade 
para a Nação, pois este Governador lá está graças-à bionicidade, não foi esco­
lhido pelo povo, não deve explicações ao povo. 

O mais grave ainda é que as suas falcatruas, de acordo com o depoimen­
to de V. Ex•, e a apropriação indébita do dinheiro dos professores, que deve­
ria ser canalizado para a Associação, vai encontrar guarida, valhacouto, nos 
futuros _governadores biônicos, se não houver eleição direta. 

E exatamente por isso que se arregimentam todos os governadores biôni­
cos, todos os escolhidos indiretamente, tirados do colete do sistema, para que 
não haja eleição direta. Eles querem eleição biônica, indireta, exatamente 
para esconder essas mazelas, essa podridão que eles provocam nos subterrâ­
neos do governo que exercem. 

Meus parabêns a V. Ex• pela coragem de denunciar mais uma falcatrua 
governamental feita no Piauí. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Nobre Senador pelo Estado do 
Amazonas, meu prezado amigo, agradeço-lhe_ o aparte e estou com V. Ex• 
quando prediz que os governadores se unem para que não haja eleição. Nós 
desta Casa temos a obrigação, como representantes de nossos Estados, de tra­
balhar para que a palavra do Presidente Figueiredo seja realmente cumprida, 
e que as eleições, por ele tantas vezes anunciadas, se realizem normalmente 
em 1982, a fim de que mazelas dessa natureza desapareçam definitivamente 
do País. Muito obrigado pelo aparte de V. Ex• 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS - PI) --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Com todo prazer. 

O Sr. Helvídi3 Nunes (PDS- PI)- Nobre Senador, eu estava ouvindo 
com toda a atenção o discurso proferido por V. Ex•, que é uma espécie de re­
vide às palavras que a respeito de V. Ex• o Governador do Piauí, segundo 
consta, proferiu na última sexta-feira em Teresina. O único reparo que, na 
qualidade de representante do Piauí, a mim me competiria fazer seria o de las­
timar que assuntos de economia interna do nosso Estado, que não deveriam 
ter repercussão nacional, fossem trazidos para a tribuna do Senado Federal. 
V. Ex' tem as suas razões e, em vez de, segundo o meu entendimento, utilizar 
os seus conhecimentos, sua cultura e a sua experiência profissional em benefi­
cio, como que está lançando mão de todo esse acervo para ferir e para deixar, 
pelo menos, em situação incômoda o nome do nosso Estado. 

Não teria solicitado o aparte a V. Ex' não fosse a intervenção, que não 
sei como qualificar, do eminente Senador amazonense Evandro Carreira, que 
não conhece a política do Piauí, que não entende de política do Piauí, que não 
conhece os homens do Piauí e, perdoe S. Ex• a expressão, mas tem inteiro ca­
bimento - com a maior desfaçatez e com a maior sem-cerimônia agride, 
lança os piores apodos ao Sr. Governador do Piauí, e nem o eminente Sena~ 
dor que está na tribuna ainda investiu contra a honra pessoal do Governador 
Lucídio Portella. Pois o Sr. Senador Evandro Carreira, do alto dos seus ta-
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mancos, investe, desabridamente, contra a honra pessoal do Sr. Governador 
Lucídio Portella. E isto que lastimo e, mais do que lastimar, tenho pena e 
dó ..• 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite V~ Ex• um aparte? 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS - PI)- ... dessas agressões vamos usar a 
palavra no seu sentido real- dessas agressões estúpidas que caberiam em ou· 
tro recinto, mas não no ambiente que deve ser sério, do Senado Federal. Mui~ 
,to obrigado a V. Ex• por me permitir esta intervenção. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS) ~ V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- PI)- Sr. Senador Helvídio Nunes, 
agradeço o aparte de V. Ex• e a ele respondo, para não deixar sem resposta as 
duas partes em que V. Ex• colocou a intervenção. 

A primeira, em que V. Ex• lamenta que, com os meus enormes conheci­
mentos administratiVoS--- agradeço a honra com que me presenteia com o 
título- traga eu assuntos que são da economia inteina do nosso Estado para 
a tribuna do Senado Federal. Apenas lembro a V. Ex• que tenho apenas um 
ano e meio nesta Casa e jã'ttóüXeãOconhecimento dos nobres Pares aqui pre­
sentes, aos nossos colegas Senadores, nada menos que vinte discursos, todos 
eles a respeito dos mais altos interesses do nosso Estado e do País, como te~ 
mas ligados à energia de combustíveis alternativos. Se hoje venho à tribuna 
denunciar à Nação o que se passa no meu Estado, é porque todos os recursos 
disponíveis para os homens representantes como nós, que me foram possíveis 
usar dentro do Piauí, foram insuficientes para prender a maneira com que o 
Governo trata a nobre e importantíssima classe dos nobres professores do 
Piauí. Se dispusesse da televisão e do râdio em meu Estado, por cuja via pu­
desse defender os mais legítimos interesses do povo que represento, como este 
caso dos professores, certamente não necessitaria trazer o aSsunto para a tri­
buna do Senado, única de que disponho, e por isso dela faço uso. 

Quanto ao aparte do nobre Senador Evandro Carreira, cabe ao nobre 
Senador responder a V. Ex• Não lhe pedi para que isso fosse feito assim, mas 
o nobre Senador Evandro Carreira tem O direito de emitir a sua opinião como 
bem entender. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permita-me, meu ilustre Se­
nador Alberto Silva. (Assentimento do orador.) GoStaria de dizer ao meu 
eminente colega Helvídio Nunes, que descalço os tamancos e tento falar ago­
ra em cima de um tamborete. 

Não há nenhuma desfaçatez em me solidarizar com um colega que traz 
um depoimento a respeito da política do seu Estado. E fiz questão de frisar 
que o fazia arrimado neste depoitriento. Não me estou imiscuindo na política 
do Piauí. Estou-me abastonando no depoimento que um ilustre colega traz à 
luz deste plenário, que entendo o lugar indicado, o único lugar indicado para 
um Senador da República cogitar dos problemas do seu Estado. Essa política 
e essa técnica de lavar roupa dentro de casa, quando se trata de um homem 
público, é uma técnica que deixa muito a desejar. 

Nós, Senadores e Deputados, temos o nosso fórum, a nossa âgora para 
discutir os nossos problemas. Focalizando o Senador Alberto Silva este as­
sunto aqui, traz com muita propriedade o problema do seu Estado, porque é 
um testemunho do insulto biônico ·ao povo. Desfaçatez é a investidura biôni­
ca. E não tenho outra colocação. Apropriação indébita, falcatrua, é 
apropriar-se de um dinheiro descontado em folha, que não lhe pertence, auto­
rizado pelos professores. Esse dinheiro pertence aos professores, pertence à 
associação. 

Não poderia 9eixar de prestar a minha solidariedade ao ilustre colega, 
no momento em que V. Ex• faz este depoimento. E um depoimento da sua la­
vra, da sua autoria, que acato, porque confio na sua idoneidade. Em razão 
disto é que prestei solidariedade a V. Ex• Não poderia silenciar e mostro a pe­
riculosidade dos Governadores biônicos, Governadores escolhidos do colete. 

Os atuais Governadores biônicos querem eleição indireta, para que exa~ 
tamente esses erros caiam no esquecimento, sejam negociados, para que não 
venham. à luz do dia. A eleição biônica geralmente tem esse objetivo- nego~ 
ciar o silêncio do sucessor biônico. 

Para que isso não aConteça é que estou ressaltando as palavras do ilustre 
Senador Alberto Silva, que me merece inteira confiança. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Agradeço, mais uma vez, ao Se­
nador Evandro Carreirà. 

Pretendo continuar, Sr. Presidente. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS - PI) - Antes, solicito nova intervenção a 
V. Ex• V. Ex• me permite? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Com todo prazer, Senador. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- Pl)- Mais uma vez o Senador Evandro 
Carreira agride os fatos e falta à verdade. O episódio, que entendo pequenv 

para ser discutido neste Plenário e, sobretudo, para ser objeto de adesão ou 
de solidariedade de quem não vive a realidade da política de determinado Es­
tado, levaria a supor uma situação que de fato não existe. Hâ, no Piauí, uma 
Associação dos Professores. Essa Associação servia-se, hâ vários anos, da 
máquina estatal para receber um desconto de folha de cada professor. Na mi· 
nha época isso não existia porque eu jamais permiti que qualquer associação 
tivesse qualquer vínculo com o Tesouro estadual. E fui antecessor do orador 
que se encontra na tribuna. Consta, eu não sei ao certo, que através de um 
meio hábil o Governador atual do Piauí teria feito a desvinculação, isto é, te­
ria determinado à Secretaria da Fazenda do Piauí que não mais recolhesse 
obrigatoriamente os descontos nas folhas de pagamento e que os professores 
que o desejarem poderão pagar mensalmente à Associação o que quiserem ou 
aquilo que foi estipulado pela Associação. Vê o Senado que não houve apro­
priação, que o atual Governador não tirou p-roveito material nenhum, nem 
ele, nem ninguém da Administração Pública. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- PI)- Tirou proveito político. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- PI)- Isto é outra coisa. Não cometeu cri­
me, da mesma maneira que V. Ex•, quando Governador, tirou proveito de 
muita coisa que fez, inClusive da sua administração, pois que todos nós somos 
o resultado daquilo que fazemOs, daquilo que empreendemos em beneficio 
geral. 

O SR. ALBERTO SI LV A (PP - PI) - Terminou, Senador? 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- PI)- Mas, vem o Senador Carreira, eco­
meça por agredir, não apenas a mim, mas ao orador que estã próximo, que 
também indiretamente chegou ao Governo do Piaui. Quer dizer, S. Ex•, no 
afã, no desejo mórbido de ferir, de agredir, não escolhe amigos, nem adver­
sários políticos. Eram estas as observações que desejava fazer. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Senador Helvídio Nunes, agra­
deço o aparte de V. Ex•, mas quero fazer um reparo nas suas observações. 

Primeiro, não é um fato isolado e é uma prática que qualquer governo 
pode exercer, ou como dizia, pôr em prãticit; como aqui no Senado, o ato de 
descontar para o Instituto da nossa representação é um ato voluntário de 
cada um, mas, ao autorizarmos que seja descontado em folha ... 

O Sr. Helvídio.Nunes (PDS- Pl)- (Fora do microfone.) 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl) - Pois, no caso do Piauí, V. Ex• 
está totalmente enganado, é uma lei também. E uma autorização do meu Go­
verno; por conseguinte, oficial. O Goverriador não podi.ã lançar mão desses 
recursos porque estava oficialmente autorizado a descontar. V. Ex• não estâ 
por dentro do problema, estâ discutindo, por conseguinte, sem conhecimento 
de causa. 

O Governador reteve o dinheiro e não devolveu à Associação, que tem 
compromissos para com o comércio e o dinheiro de que vive é o dinheiro des­
contado voluntariamente dos professores. 

Naturalmente, numa organização de governo que se preze, uma Asso­
ciação de professores é uma associação vâlida que presta serviços aos seus as~ 
saciados. Por que razão o Estado do Piauí não poderia autorizar a descontar 
em folha e colocar aquele dinheiro à disposição do banco, quando isto era 
uma autorização legal e não um favor oficial como quer fazer crer V. Ex•? Era 
uma autorização legal do meu Governo. 

O Sr. Helvídío Nunes (PDS- Pl)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SI LV A (PP- Pl) - A Associação foi instituída no 
meu Governo. Fez um pedido e nós autorizamos isso, foi um decreto gover~ 
namental, por conseguinte uma ordem pública. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS - Pl) - Permite-me V. Ex•? Eu creio ... 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Não vamos discutir mais assun­
tos do nosso Estado, Senador. não desejo mais conceder apartes. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- Pl)- Nem V. Ex• deseja, nem eu, apenas 
estamos querendo colocar os fatos nos seus devidos lugares. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- PI)- E eu estou procurando respon­
der. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS - Pl) - Em primeiro lugar, V. Ex• não 
criou a Associação dos Professores, elajâ existia. O que V. Ex• fez foi, através 
de um decreto. autorizar a Secretaria da Fazenda a deScontar em folha. 

O SR. ALBERTO SI LV A (PP - PI) - E isto é alguma ilegalidade? 

O Sr. Helvídío Nunes (PDS - Pl)- Absolutamente. Absolutamente le­
gal, da mesma maneira que o atual baixou um decreto tornando sem efeito o­
decreto de V. Ex• E um ato tão legal quanto o de V. Ex• 
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O SR. ALBERTO SILVA (PP- PI)- Não.Al é onde V. Ex• está enga­
nado. Eu quero que V. Ex" entenda o seguinte fato ... 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- Pl)- Quero encerrar, não quero entrar 
nisso. Eu não entro na-discussão dessas mesquinharias, dessas coisas que con­
sidero que ao invés de beneficiar prejudicam a imagem do Piauf. Se eu entrei 
no discurso de V. Ex• foi, em. Pri~eiro lugar, com a sua permissão e, em se­
gundo lugar, face à insólita agressão do eminente Senador amazonense Evan­
dro Carreira. Não entrarei na apreciação de fatos dessa natureza relaciona­
dos com o nosso Estado~ 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Eu quero que não fique a im­
pressão, nesta Casa, pelo aparte de V. Ex•, que o ato do Governador foi um 
ato simples. E necessário que se entenda que o fato dele cortar ou não cortar 
o desconto em folha é urna questão dele. Mas o fato grave, que aqui está de­
nunciado, é que há três meses ele não devolve o dinheiro que foi descontado. 
Aí há uma diferença enorme. Descontou o dinheiro durante três meses conse­
cutivos, só depois é que ele mandou sustar. Mas antes de sustar, por um dever 
até de honra, de honorabilidade, ele deveria mandar devolver o dinheiro das 
professoras à Associação, o que não foi feito. O que estamos denunciando 
aqui é este fato, não é o fato de ele Coi'tar ou deix--ª-r_d_c;:. cortar o-desconto em 
folha. Os professores já estão agora cientes do fato e estão pagando a sua As­
sociação, nos guichês dos bancos, como de direito. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, permita-me 
um aparte, porquanto serei muito breve. (Assentimento do orador.) E só 
para dizer ao eminente Senador Helvídio Nunes que lamentei a descortesia de 
S. Ex• ao atribuir o uso de palavra, por minha pessoa, como um desejo mór­
bido de agredi-lo. Eu jamais diria que S. Ex• saiu em defesa do atual G~:lVer­
nador do Piauí movido pelo desejo rapace de conviver com a falcatrua. Não, 
eu jamais diria issol 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl)- Continuo. Sr. Presidente, da se­
guinte forma: eu quero deixar claro aos nobres Senadores desta Casa que nãO 
é do meu feitio trazer-problemas desta natureza para câ. Os ilustres Pares es­
tão acostumados a me ouvir aqui. Se o faço agora é porque o caso que está 
envolvendo o meu Estado, as atrabiliariedades do Governador me levam a 
denunciar à Nação o que estã acontecendo com a maior classe que existe no 
meu Estado, que é a Associação dos Professores~ que sofre as conseqüências 
de um governador que quer, por força, liquidar com ela . 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Permite-me um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP - Pl) - Com todo o prazer, ouço o 
nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr- Evelâsio Vieira (PP- SC)- A maior e melhor avenida para o d<>­
senvolvimento de um povo é a Educação. Infelizm~nte, desgraçadamente nes­
te País, a Educação estã relegada a plano secundário. Existe dinheiro em 
abundância para subsidiar as exportações, que contempla e privilegia as em­
presas multinacionais. Este ano estamos destinando recursos da ordem de 195 
bilhões de cruzeiros. Existe dinheiro para outros empreendimentos, para ou­
tras obras não prioritárias; mas, para a educação não existe. Não existem re­
cursos para remunerar os professores; não existem recursos para construir sa­
las de aula, para equipar as escolas. E o pior: governos estaduais oprimem os 
professores, aplicam a repressão, quando deveriam dar a liberdade para os 
mestres. A educação do Piauí não diz apenas ao interesse do Piauí, diz tam­
bém ao interesse nacionaJ. V. Ex• não é um Vereador, V. Ex• não é um Depu­
tado Estadual; V. Ex• é um Senador da República e tem o dever, a obrigação 
de enfocar, de levantar os problemas do Piauí, nesta Casa, e hoje o está fazen­
do com muita sabedoria; faz denúnCias Sérias, e é preciso que elas sejam feitas 
para que o Governo do vosso Estado entre em reflexão e passe a agir verda­
deiramente como um estadista. Meus cumprimentos a V. Ex'" pela seriedade 
da denúncia. Da parte do Senador Helvidio Nunes, um homem sê:rio, um ho­
mem honesto, identificado com todas as coisas, com todos os fatos do Piauí, 
ele não refutou as denúncias de V. Ex• 

O SR. ALBERTO SI LV A (PP - Pl) - Muito obrigado a V. Ex• 
Para que o crime seja perfeito, segundo informações que nos chegam de 

Teresina, o Governador declara que não vai ficar com o dinheiro dos profes­
sores e, sim, que vai devolver a cada um o que foi descontado em folha, com a 
condição de que os professores abandonem a Associação. 

Haverã coisa parecida com isto no País? 
Será que na menor Prefeitura do interior brasileiro exista algum Prefeito 

que seja capaz de praticar ato tão ignóbil? 
Pois o Governador do Piauí praticou, e fez mais: mandou cancelar os 

convênios existentes entre a Associação- dos Professores e o IAPEP (Instituto 
de Aposentadoria e Pensão dos Servidores do Estado do Piauí), que no meu 

governo recebeu total apoio e que presta hoje relevantes serviços a todos os 
funcionários do Estado e a suas familias. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governador, tendo manda­
do cortar arbitrariamente os convênios referidos, estâ privando milhares de 
·professores do Piauí de receberem assistência médica e odontológica por par­
te do Instituto EstaduaL 

Pode haver perversidade maior contra os professores do Piauí, numa é­
poca em que a renda familiar mal dã para a alimentação? 

Imaginem o prejuízo que esta medida arbitrária estâ causando à Asso­
ciação dos Professores do Piauí! 

Compromissos assumidos para com terceiros, incluindo juros, etc., não 
podem ser saldados, porque o dinheiro da classe está preso pelo Governador. 
Pode haver forma de coação mais ignóbil do que esta? Na verdade, o Gover­
no do Estado, através da Secretaria da Fazenda, estã cometendo verdadeiro 
crime de apropriação indébita, e neste sentído a Associação acaba de entrar 
na Justiça com um processo, tentando reaver o dinheiro que lhe pertence . 

Como não temos acesso nem ao rádio nem à televisão, e apenas pequeno 
jornal que denuncia os desmandos do Governador, o redator desse sema­
nãrio, jornalista Tomaz Teixeira, está respondendo a processo, porque vem 
denunciando estes desmandos do Governador do Piauí, como este de reter o 
dinheiro dos professores, na Secretaria da Fazenda. 

Eis aí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é a oligarquia do meu Esta-
do. 

As estradas estão rebentadas, pontes caídas, aterros destruídos em con­
seqüência das últimas enchentes, e o povo passa fome mesmo, não sô porque 
perdeu toda sua lavoura, mas porque o governante piauiense, em lugar de vir 
a Brasflia pedir ajüd.a ao Governo Federal, prefere ficar em Teresina, alimen­
tando seu ódio contra os humildes servidores do Estado que têm coragem de 
se insurgir contra suas arbitrariedades e perseguições. 

Faço daqui um apeio aos emine-ntes Desembargadores que compõem o 
Tribunal de Justiça do Piauí, que votem pela devolução do dinheiro perteQ.::­
_cente à Associação de Professores do Píauí, perversamente retido p-elo Gover­
nador do Estado, na Secretaria da Fazenda do Piauí. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DiSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 6-10-80 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM. Pronuncia o seguinle 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os centros cientúicos estudiosos do Planeta estão seriamente preocupa­
dos com o problema do equilíbrio biológico e climatológico do nosso orbe. A 
razão dessas preocupações decorre do fato de que de longa data esses cientis­
tas vêm assistindo e participando do fenômeno predatório do Planeta, e sa­
bem que as conseqiiências têm sido sentidas bem de perto, com muita intimi­
dade. 

Nós, ao chegarmos a esta Casa, em 1975, levantamos a questão, salien­
t~nrll"' nut>: ~ riestrnicão de narte da imensa Floresta Amazônica, iá não di~o in 
;~;;~, ~~; ~~-~;~t;,- r~p;~~-~~t~~s~ -o Ültimo insulto para alc~~çar o p;,nto 
crítico de perturbação climatológica do Universo. Procurei me arrimar nos 
estudos paleontológicos da maior seriedade, comprovando que o Saara jã 
fora uma grande floresta, hoje transformada em deserto, e deserto que cami­
nha, obrigando povos como a Líbia e a Tunísia a desenvolver esforços her­
cúleos para construir uma barreira de floresta artificial, de cultivo, a fim de 
que esse deserto não avance, pois o seu avanço foi calculado, só nesta área da 
Líbia e da Tunísia, em cerca de cinqiienta quilômetros nos últimos três ·anos. 
Várias conferências têm acontecido, de~de a Conferência de Estocºlf!IO_, em_ 
1972, a de Nairobi, a do Mêxico e tantas Oll;fras, sempre preocupadas em en­
contrar uma resposta, um caminho que assoberbao pensamento científico da 
humanidade. 

Infelizmente, nós, homens do cotidiano, s.ó acordamos para a catástrofe 
quando ela já estã dentro de casa. Esta é uma verdade inconteste. Não apenas 
nós_brasileiros mas toda a humanidade sempre agiu deste modo; só toma uma 
atitude depois que a hecatombe chegou à sala de visita. Assim, destruímos a 
Floresta Atlântica; destruímos as florestas do Centro-Oeste- Minas Gerais 
hoje está reduzida a 7% da floresta que tinha- nada mais existe, espécies de­
sapareceràm, foram destruídas. 

Esta perturbação,- este insulto pode parecer sem significado, exatamente 
porque ainda não atingimos o ponto crítico, aquele ponto onde não é mais 
possível colocar uma gota d'agua, pois o copo transborda. 

Este ponto crítico talvez esteja exatamente na última grande floresta do 
Planeta, que é a Hiléia Amazônica. Talvez não seja preciso sequer devastá-la 
até a última árvore; bastaria chegarmos a uma devastação que alcançasse este 
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ponto crítico, perturbando toda a climatologia do Universo, quando sabe-se 
que a Amazônia está ligada à grande cadeia biológica que irivolve a área que 
habitamos. 

Essas preocupações, Sr. Presidente, que são sempre do maior interesse de 
cientistas, mas de pouco ü}teresse nosso, no entarito, começarri. a gãilhar terre­
no, pois é tal a grita, é tl'l1 1o alarme dos cientistas e dos centros universitários 
estudiosos, quejâ um ou <?utro ternerârio, um ou outro aventureiro sem gran­
des habilidades, como soem ser eu e outros tantos, começamos a sobraçar a 
idéia, tentando acordar o homem para o grande cataclisma, para o grande pe­
rigo que se avizinha. 

Sr. Presidente, nós explicamos, naquela oportunidade, que a queima, a 
oxidação de qualquer matéria orgânica libera um gás chamado bióxido de 
carbono, o C02, que libertado tende a permanecer na atmosfera, se não 
acontecer um fenômeno organizado pela Natureza, a fotossíntese responsável 
pela despoluição da atmosfera; e nunca a Natureza está errada, nunca! Já o 
velho Descartes dizia: a natureza nunca faz por mais o que pode fazer por me­
nos". 

Sr. Presidente, isto há mais de 300 anos! A sabedoría humana já- tinha 
chegado a esta conclusão evidente. 

O C02, chegando à atmosfera, é tratado, através do processo de fo­
tossíntese, isto é, a folha recebendo raios luminosos e caloríficos em certos ór­
gãos chamados estômatos, que possuem uma substância chamada clorofila, 
de cor verde, e transformando esses raios em energia, energia bioquímica, a 
energia solar, que é composta essencialmente de raios caloríficos, de calor e 
dé.Iuz, tem esses raios transformados nos estômatos por um processo singelo, 
ímpar e ainda envolvido em profundo mistério, embora jâ algumas universi­
dades estejam retirando os véus sutis que envolvem o segredo da fotossíntese, 
porém, ainda não há nada de definitivo. 

O fato é que a clorofila, nos estômatos, transforma essa energia em ener~ 
gia bioquímica, que vai t'rabalhar, elaborar a matéria orgânica respirada pela 
folha: retira o carbono desse C02 que estâ na atmosfera. 

O carbono existente na atmosfera em forma de C02, de bióxido de car­
bono, é retirado pelas folhas graças a essa energia captada do sol. E a planta 
metaboliza esse carbono. Ao fixar carbono, ela libera oxigênio, ela retira um 
átomQ de carbono, que é tetravalente, e libera dois âtomos de oxigênio, que é 
bivalente. Por isto se forma o acasalamento entre o carbono e o oxigênio, for­
mando esse gás chamado bióxido. O oxigênio liberado vai ajudar as algas ma­
rinhas na oxigenação do mundo. Mas não é este o trabalho por excelência da 
árvore, porque ela, à proporção que libera oxigênio, também consome oxigê­
nio, pois dele precisa para a oxidação que vai realizar no seu metabolismo, na 
sua fisiologia. 

Diante disto, eu explicaria, à época, que, desaparecendo a ãrvore, desa­
parecendo a alga marinha. desaparecendo a clorofila, que só existe em vege­
tais com essa função, eSte 1:02, resultado da combustão da matéria orgânica, 
ficaria na atmosfera e se acumularia. Aí estâ o perigo, Sr. Presidente, perigo 
que a comunidade científiCa está pretendendo trazer a toda humanidade, a 
fim de que todos iiós nos ponscientizemos do cataclismo iminente. 

Este C02, se não eXist'r a clorofila, ele se acumula e tem a propriedade 
de deixar passar o raio calorífico vindo do sol como energia radiante, mas o 
calor que resulta da incidê~cia dele na litosfera, na superfície e mesmo na hi­
drosfera, esse calor, quandd refletido, o bióxido de carbono não deixa passar. 
Aí está o perigo. O bióxido de carbono forma uma muralha intransponível ao 
calor refletido e se cria o c4lebérrimo fenômeno de estufa, isto ê, aumenta o 
calor entre a camada de b~óxido e a superfície da terra. 

O aumento do calor sdbre a crosta terrestre provocará a liquefação das 
geleiras, não só das grandes !Cordilheiras do Planeta, como principalmente das 
zonas frígidas constituídas pelo Pólo Norte e pelo Pólo Sul, essencialmente 
pela Antártida. 

o perigo é um fato real e inconteste. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois não, com mui-
ta honra, nobre Senador. 

O Sr. Agenor Mari8 (P"J\1DB- RN)- Senador Evandro Carreira, V. 
Ex• sempre tem a magnificêhcia de, como patriota, abordar, desta trihUna, 
assuntos de magna imporfiincia não só para o Brasil, como para toda a hu­
manidade. O problema que qra ventila é altamente sério, que requer do Sena­
do a maior compreensão no debate da matéria, porque, se acontecer que a 
Antártida seja prejudicada, nós teremos toda a Amazônia alagada. Acredito 
que o desequilíbrio ecológico está a concorrer para uma situação muito deli~ 
cada. Congratulo-me com V. Ex'- Tomei conhecimento da matéria atravês de 
uma revista, mês passado, e fiquei preocupado pelo pouco caso que as auto ri~ 
dades vêm dando a matéria de tão alta significação. Ê~--portanto, com muita 

compreensão e muita significação que, nesta hora, congratulo-me com V. Ex• 
pelo discurso que está a proferir. Muito obrigado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Agradeço, Senador 
Agenor Maria, o seu aparte, que inserirei como um encorajamento e um estí~ 
mula ao estudo e ao alarme que nós anunciamos, desde 1975, nesta Casa. 

Mas, Sr. Presidente, o fato é indiscutível. Queima de matéria orgânica. 
Queimando matéria orgânica, produzimos C02 que vai para a atmosfera. Se 
não houver plantas, se não houver clorofila, esse C02 aí fica, provocando o 
fenômeno de estufa e aumentando a temperatura do Planeta. 

Conclui~se, evidentemente, Sr. Presidente que, se a humanidade vivia há 
dez mil anos, há oito, hã cinco, em comunhão com florestas tão densas e tão 
extensas quanto a biota amazônica, como saíam ser a floresta européia, afri­
cana, asiática e do Saara que foram devastadas. Essas florestas coexistiam há 
milhares de anos, como a floresta Amazônica. E não havia, Sr. Presidente, aí 
é que está o ponto crucial, não havia àquela época uma queima tão intensa de 
matéria orgânica. Essa queima se acentuou com o advento de um novo tira­
nossau_ros, o automóvel, a indústria automobilística, queimando uma matéria 
orgânica fóssil, e não renovável, o petróleo. Queimamos por dia milhões de 
barris de petróleo, Sr. Presidente. 

E fácil calcular e deduzir que estamos andando às cegas, estamos às ton­
tas, não sabemos o que pode acontecer. O ponto crítico de desequilíbrio cli­
mático pode estar em cima de nós a um passo e não sabemos, desde que as 
florestas de outrorajâ não existem mais, a não ser a amaZônica:. Estã provado 
que os oceanos, grandes absorventes de C02, já não suportam mais o impac­
to de C02. O depósito de carbonato- isso jâ foi pesquisado- no fundo dos 
oceanos estã crescendo dia a dia, saturando-o, cujo planeta ajuda no metabo­
lismo do C02. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM) - Ouço o meu ilustre 
colega Senador Gilvan Rocha, com muita honra. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Sabe V. Ex• a honra dos seus colegas 
por esse convívio que as memórias do País e do Senado vão registrar 'das lutas 
de V. Ex• pelos problemas ecológicos do mundo e do Brasil. V. Ex' geralmen­
te fala para ouvidos moucos, nesta Nação, mas a sua luta de quase seis anos 
foi tão c_onvincente, tão própria, tão exata, tão oportuna, que, para alegria 
nossa, acabo de ler aqui, no nosso momento de trânsito de proposituras do 
Senado Federal, um projeto do ilustre Senador Franco Montoro, que trans­
forina a Comissão de Saúde em Comissão de Saúde e Defesa do Meio Am­
biente. Creio, Ex'-, que nessa tomada de posição do Senado V. Ex• desempe­
nhou um papel da maior importância, papel que há de ser reconheCido quan­
do os estudiosos se debruçarem sobre os anais da nossa Casa. V. Ex' está no 
caminho certo. Às vezes, considerado como visionário, como sempre são os 
homens que enxergam um .pouco além de um palmo adiante do nariz. V. Ex• 
cumpre, para alegria dos seus pares, um papel histórico da maior importân­
cia. Por minha formação biológica, não posso negai' este depoimento a V. Ex' 
e o faço com alegria, comungando, como estou, com os receios de V. Ex•, sa­
bedor, como V. Ex•, que o equilíbrio natural é a força mais exata, mais pura, 
da natureza; sabedor como V. Ex', de que o homem não conseguirá, sem gra­
ves prejuízos, tentar destruir esse equilíbrio vital. O ambiente em que V. Ex• 
hoje fala é um ambiente político e que a sua fala, aparentemente desproposi­
tada do ponto de vista político, é uma fala da maior importância de política 
de futuro, vez que o nosso País, nesta época, devastado por Governos que 
não entenderam a grandeza dos bens que possuem pela natureza, se consegui­
rem efetivar o projeto de permanecer no poder até o ano 2000, seguramente, 
vão transformar o Brasil em desertos e buracos de minêrios. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado, 
nobre Senador Gilvan Rocha. Sua contribuição foi valiosíssima e levou-me à 
seguinte digressão: o que irhpbttaria ressii:scitã.rnlos--Hobbes, D'Alembert, 
Diderot, Mirabeau, Jean-Jacques Rousseau, Montesquieu, todo o enciclope­
dismo, resssucitarmos Marx, Engels, Lênin, e criarmos um novo Espirit des 
!ois, uma nova comunhão de poderes; de que adiantaria encontrarmos uma 
harmonia entre esta estratocracia que hoje emerge em todos os países, e o Le­
gislativo, o Judiciário, a Imprensa, a Propaganda e a Informática, que são ou­
tros poderes também, se nós conseguJs&emos uma fórmula, uma equação, ca­

. paz de afirmar o homem politicamente, não estaríamos fazendo nada, seria 
uma panacéia inútil, quando a espécie humana estâ a um milímetro de sua 
destruição biológica, está na iminência de desaparecer do Planeta Terra, que 
pode ser inundado, radiotivado, queimado, asfixiado e cancigerado. Precisa­
mos urgentemente encontrar a equação biológica de sobrevivência para a es­
pécie humana, esta equação existe, basta o reencontro com a natureza, a pes­
quisa, a pesquisa biológica, para evitar o insulto às leis naturais. Conclui-se, 
naturalmente, que se esse reencontro com a natureza exigir um gesto político, 
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para desativar uma ordem econômica devastadora:~ -prectãdora e agressora da 
natureza, este gesto político tem que ser praticado com urgência e a qualquer 
preço, contanto que a humanidade não continue esta guerra contra a nature­
za que a levará fatalmente a uma derrota total. ninguém agride a natureza im­
punemente - a espécie desaparecerá do Planeta Terra. 

Outrora tínhamos mais alguns quintilhões de árvores que não temos 
agora. Essas árvores, todas trabalhando, fotossinteticamente, tiravam carbo­
no da atmosfera e elaboravam a matéria orgânica. Outrora não tínhamos o 
••tiranossauro" do século XX - o automóvel- queimando bilhões e bilhões 
de litros de matéria orgânica, por dia, por hora e por segundo, infeccionando 
a atmosfera. 

Está patente que este equilíbrio foi perturbado, ainda não atingiu um 
ponto crítico de irreversão mas pode estar exatamente na devastação de parte 
da floresta amazônica. É como alguém- e, V. Ex•, como ilustre médico que 
é também, há de concordar comigo - é como alguém que fica abusando do 
seu organismo. Exemplifico com o celebérrimo caso de Damião, o leproso, na 
ilha de Molokai. Todos os estudiosos da hanseníase discutiam que ela não era 
transmissível, pois Damião ficara 20 anos no meio dos leprosos e não conse­
guira adquirir a doença. Mas, empós vinte anos, ela sobreveio. No contacto 
diuturno com a doença, chegou ao ponto crítico-. Ele atravessou o ponto críti­
co~ as suas reservas, as suas defesas~ os seus anticorpos, as suas enzimas o de­
fénderam até aquele ponto, mas elas foram enfraquecendo-se até que não re­
sistiram e cederam ao inSulto. Assim, também, hoje, a espécie humana se co­
loca diante de um futuro cataclismo e não se apercebe. 

Sr. Presidente, este pronunciamento tem razão de ser, Há uni trabalho 
elaborado pela revista Manchete, do dia 27 de setembro, exatamente tentando 
despertar a comunidade brasileira para o perigo de uma catástrofe - e não 
sou eu, Sr. Presidente; o lunático Senador da Amazônia que traz essas notí­
cias, foram colhidas da revista Manchete. E essa revista se abeberou numa 
reunião que aconteceu rta Universidade do Maine, no Estado de Oronto, nos 
Estados Unidos da América do Norte. Professores da melhor nomeada, estu­
diosos e até os dirigentes das estações climatológicas sediados na Antártida e 
no Pólo Norte proferem depoimentos contundentes de que o nível dos ocea­
nos estâ aumentando; lentamente, mas está. Não se sabe apenas quando 
ocorrerá o momento crítico, quando ele acontecerá. Eles estão preocupados 
com isto. Preocupadíssimos. E diz a nota: 

H Para avaliar as probabilidades deste grande degelo, cientistas 
americanos, canadenses, australianos, ingleses, suíços e franceses se 
reuniram recentemente na Universidade do Maine, em Oronto (Es­
tados Unidos), para uma conferência sobre a Reação da Crosta da 
Antârtida Ocidental ao Clima Quente Induzido pelo C02. 

Patrocinada pelo Departamento de _Energia dos Estados Uni­
dos, esta conferência reuniu, para um debate coletivo, uma série de 
pesquisas isoladas iniciadas em 1965. Todas essas pesquisas se desti­
nam a encontrar as provas concretas de que estaria sendo acelerado, 
pela poluição atual, o fenômeno de alteração do movimento do eixo 
da Terra, que ocorre naturalmente de mil em mil anos. Todos os 
participantes da conferência possuem uriiáexperiência média de dez 
anos de estágio nas regiões geladas da Antártida." 

Vejam os senhores que não é uma miragem que eu trago ao Plenário; não 
é uma profecia fantasmagórica que eu pretendo impingir ao Senado. Não! Há 
um fato, há uma evidência. Petróleo sendo queimado em grande quantidade, 
intoxicando a atmosfera, e árvores desaparecendo. 

A correlação matemática é simples; é uma inversa, senhores. Agora, 
onde estará o ponto crítico dessa inversa, o ponto de detonação? Ninguém sa­
be, ninguém se preocupa, ninguém se apercebe, pelo contrário, todos nós es­
tamos achando que o homem está no melhor dos mundos, no melhor de to­
dos os estágios civilizatórios4 Jâ está próximo a desembarcar em Marte, em 
seguida vai tentar Alfa Centauro; as bombas atômicas jã são tais, que podem 
explodir o planeta 66 vezes. Mas, do que adiantará isso, senhores, do que 
adiantará nossa preocupação com as prerrogativas, com o voto distrital, do 
que adiantará discutirmos o adjetivo quando o principal é descurado, e o 
principal é a sobrevivência da humanidade, que está dependendo de árvores, 
e a floresta amazônica é o maior canteiro de árvores do mundo, porém, a sua 
discussão nesta Casa tem sido irrelevante. 

Nós estamos preocupados com a Floresta Amazônica. 
Estou há 6 anos gritando, aqui, no Senado Federal brasileiro, que o Go­

verno estava e estã errado no planejamento econômico para a Amazônia e só 
agora ele reza o mea culpa e confessa que, de fato, a colonização por base ro­
doviária não deu certo. E eu gritei isso aqui, denunciei a pecuária, a pata do 
boi, como um insulto à Amazônia. 

O atual Governador do Amazonas, depois de 4 anos me contestando 
desta tribuna, hoje diz que a salvação da Amazônia é a piscicultura, tese que 

eu desenvolvi desde 1975, os Anais do Senado aí estão para atestar e compro­
var. 

A revista Manchete_, uma revista popular, uma revista comum, não é 
urii3. Nature, não ê uma revista científica especializada. 

Ê uma revista de povo, preocupa-se com o assunto, interpretando e 
transmitindo a ,ereocupação âas comunidades científicas que já estão chegan­
do ao povo através de sintomas climatológicos palpáveis. No entanto para 
nós, no Congresso Nacional, tudo corre às mil maravilhas, penas uns escan­
dalosos radicais áni.anciam um fim d_e mundo, que a maravilha do consumis­
mo irnediatista e pre5fador há de evitar. Pois aguardem o apocalipse que irão 
deixar de herança aos pósteros, com base nesse capitalismo selvagem e can­
cerígeno. (Muito bem! Pal~as.) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO.) 

Manchete 

ECOLOGIA 

Durante os últimos dias, na praia do Leblon, Rio de Janeiro, se registra­
ram fenômenos cuiiOSOs,- deixando intriga-dos de pescadores a simples obser­
vadores do oceano: o mar invadiu a areia, atingindo o asfalto da Avenida 
Vieira Souto. Para os oceanógrafos, não se trata de uma ressaca comum, mas 
efeito de alguma cabeça-d'água que deve ter caído em algum lugar do Atlânti­
co, no litoral sul do BrasiL Há no entanto, quem atribua tal ocorrência, entre 
muitas, ao degelo que estaria afetando atualmente o chamado Sexto Conti­
nente- a calota polar da Antártida. A correspondente de MANCHETE em 
Nova Iorque, Eugênia Fernandes, entrevistou dois cientistas americanos, es­
pecializados em pesquisas polares, e eles explicam as eventuais conseqüências 
de um degelo da Antártida. 

E possível que, daqui a um século, os contornos atuais do globo terrestre 
estejam totalmente irreconhecíveis. Meteorologistas, geólogos e fisicos acre­
ditam que o consumo diário de combustíveis fósseis que assegura o desenvol­
vimento da sociedade dita industrial poderá provocar uma alteração substan­
cial do regime dos climas sobre a crosta terrestre. Em conseqüência disto, po­
derá ocorrer um aquecimento sensível da Terra, acarretando um degelo pre­
maturo dos pólos. O chamado Sexto Continente, ou seja, a Antártida, .corre 
assim o risco de desaparecer do mapa . 

Este aquecimento derreterá milhões e milhões de metros cúbicos de gelo. 
As águas provenientes das gigantescas geleiras polares aumentarão, assim, o 
volume dos oceanos, inundando os litorais mais baixos de vários países, prin­
cipalmente as depressões existentes nas costas da In dia e da Holanda e·na ba­
cia amazônica. 

Para avaliar as probabilidades deste grande degelo, cientistas america­
nos, canadenses, australianos, ingleses. suíços e franceses se reuniram recente­
mente na Universidade do Maine, em Oronto (Estados Unidos), para uma 
conferência sobre a Reação da Crosta da Antãrtida Ocidental ao Clima 
Quente Induzido pelo CO. 

Patrocinada pelo Departamento de Energia dos Estados Unidos, esta 
conferência reuniu, pata urre debate coletivo, uma série de pesquisas isoladas 
iniciadas em 1965. Todas essas pesquisas se destinam a encontrar as provas 
concretas de que estaria sendo acelerado, pela poluição atual, o fenômeno de 
alteração do movimento do eixo da Terra, que ocorre naturalmente de mil em 
mil anos. Todos os participantes da conferência possuem uma experiência 
média de dez anos de estágio nas regiões geladas da Antártida. 

Os três primeiros--dias do debate foram consagrados ao estudo compara­
tivo da nossa pré-história climática cóm o quadro atual. A única conclusão 
absolutamente definitiva a que se chegou foi a seguinte: as ãguas dos oceanos 
estão subindo. Resta saber se tais cheias afetarão nossos descendentes imedia­
tos, ou se podemos deixar o problema para uma geração que só aparecerá da· 
qui a cinco mil anos. 

Dois sábios de renome, David Burns, da Associação Americana Para o 
Desenvolvimento da Ciência, Charles Bentley, do Centro de Pesquisas Geofi­
sicas Polares, da Universidade de Wisconsin (EUA), explicaram, em entrevis~ 
ta exclusiva a MANCHETE, alguns elementos básicos do problema. 

O acúmulo de gás cafbônico na atmosfera acarreta um aumento na tempe­
ratura da T e~ra que pode acelerar o degelo dos pólos 

--- -E verdade que a superfície da Terra está sendo tragada pelos oceanos? 
Bentle:Y __:-NãO temos nenhllffia prova· evidente de que o mundo esteja 

sendo tragado de forma perigosa. Sabemos que, no momento, a elevação do 
nível das ãguas oceânicas é da ordem de um milímetro por ano -,o que real­
mente não chega a ser alarmante. Nossas preocupações dizem respeito às 
possíveis implicações de um grande degelo da Antártida, caso ocorra um 
aquecimento anormal do clima nas regiões polares. Tal descongelamento ma-
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ciço provocaria, então, um aumento súbito do volume das águas oceânicas 
que, segundo nossos cálculos, poderiam subir até 5 ou 6 metros de altura- e 
isto criaria, realmente, problemas muito graves para as regiões costeiras mais 
baixas. Estamos querendo determinar com rigor até onde vai o nosso conhe­
cimento científico deste fenômeno. A partir daí, estabeleceremos as medidas a 
serem tomadas para controlar os acontecimentos futuros. 

- Há provas conCretas de que a subida das águas oceânicas ê conse­
qüência direta de um aquecimento _excessivo da Antártida? 

Bentley - Todas as referências de que dispomos atualmente se baseiam 
sobre o nível que as águas haviam atingido há lOO mil anos. A partir destas 
referências avaliamos as modificações atuais. Este tempo-referência - cerca 
de 100 mil anos atrás- era um período em que o volume de gelo existente 
sobre a superfície da Terra era bem menor que o atual. Em compensação, o 
volume das águas era bem maior. Todas as discussões atuais envolvem com~ 
parações com este tempo remoto. Precisamos- veríficar--5-e a fase em que nos 
encontramos agora é apenas o início de um novo ciclo de degelo lento, sem eM 
lhante ao do passado multimilenar, ou se este processo, considerado normal, 
está sofrendo uma aceleração. 

Burns -Sabemos com certeza que a concentração de gás carbônico na 
atmosfera tem aumentado, de forma sistemática e estável, nos últimos vinte 
anos. Esta é a principal razão de nossas preOCUpações. O índice de concen­
tração de gás carbônico tem sido medido com rigor científico por observa­
tórios instalados em diferentes pontos do globo. A comunidade científica 
aceita plenamente a teoria segundo a qual a causa deste aumento de concen­
tração de gãs carbônico na atmosfera é a queírrla ~e_combustivel fóssil, espe­
cialmente de petróleo. O gás carbônico é um gás invisível, com a característi­
ca peculiar de permitir que o calor solar o atravesse em direção à Terra. Em 
compensação, o caJor refletido da Terra é retido pela camada de gâs. Assim, o 
bloqueio deste calor irradiado cria o que chamamos de efeito de estufa em 
torno do planeta, impedindo a crosta polar de ~esist~r à temperatura. 

- E se continuarmos a usar este tipo de combustível, é verdade que a 
Antártida poderá desaparecer? 

Bentley - De acordo com o ciclo natural, o atual degelo deveria contiM 
nuar por mais alguns milênios. Ao final desse período, as águas voltariam a se 
congelar- e isto evitaria um aumento catastrófico de seu volume. Mas, devi­
do ao efeito do gás carbônico, provocado artificialmente pelo homem, o de­
gelo vai se fazer sentir com uma rapidez muito maior. E possível que assista­
mos a uma corrida entre os efeitos da poluição e o processo natural. A região 
ocidental da Antártida tem um equilíbrio muito frágil, e tememos exatamente 
que ela venha a desaparecer sob a influência de uma poluição crescente. A co­
munidade científica estã muito dividida quanto à interpretação daquilo que 
observamos atualmente e de sua relação com os acontecimentos futuros. Por 
isso nos reunimos em conferência aqui. 

Burns - Outro ponto importante deste encontro é o estudo das conse­
qüências de uma rápida elevação dos níveis oceânicos sobre as condições de 
vida dos seres humanos. Se uma grande parte da superfícje terrestre se perder, 
quantas vidas humanas serão sacrificâdas e quan_tas culturas deverão serdes­
locadas? Este aspecto faz com que as pesquisas adquiram um caráter de ur­
gência premente. A urgência das investigações está na razão direta da incerte­
za sobre o funcionamento desses mecanismos. Mas há outro aspecto da mo­
dificação_ do clima a ser analisado, ou seja, o referente à produção de alimenM 
tos no mundo. Sabe-se que, em certos casos, as alterações climáticas não se­
rão benéficas. Algumas partes da Terra, hoje produtivas, perderão tal carac­
terística. Em compensação, certas regiões da- U niã.o Soviética e do Canadá 
poderão ter um clima mais quente. Tudo iSto ainda e· imlito imprevisível, mas 
podemos afirmar que a ruptura dos padrões das atividades da Terra será mais 
prejudicai do que benéfica. Para debater estes assuntos, estamos planejando a 
realização de uma conferência para a qual convidaremos um cientista brasi­
leiro, Paulo Alvim, que tem uma obra valiosa sobre a agricultura na Amazô-
nia. 

Bentley- E preciso entender bem a distinção entre a temperatura média 
..... ._undial e a distribuição das zonas climáticas. Quando observamos uma muM 
..;. JOÇa de temperatura da ordem de três graus ou mais, na média mundial, isto 
:-:.io significa que os três graus sejam uniformes em_ todos os pontos da su­
perfície da Terra. O .significado deste dado é relativo. Mas quando observa­
mos uma alteração na distribuição dos padrões climãticos, podemos ter certe­
za de que estamos diante de um problema sério. Uma alteração nos padrões 
de precipitação de chuvas, por exemplo, pode ter conseqüências muito gra~ 
ves. 

Burns - Estou plenamente de acordo. Gostaria apenas de acrescentar 
que o problema da poluição é de responsabilidade internacional: todas as 
nações do mundo estão contribuindo para aumentar a concentração de gás 

carbônico na atmosfera. Por isso mesmo, todas serão afetadas pelas alteM 
rações climáticas. 

- Vamos admitir a pior hipótese: que. por exemplo, venha a correr um 
degelo gigantesco na Antártida daqui a, no máximo, 100 anos. A intenção da 
comunidade científica é evitar este degelo, ou se preparar para conviver com 
ele? 

Burns - Existem três tipos de reação. A primeira, seria de prevenir. A 
segunda tentar consertar. A terceira consistiria em procurar uma adaptação 
ao novo sistema de vida. A única maneira possível de evitar o degelo consiste 
num acordo internacional para suspender de vez a queima de combustível 
fóssil. Mas não dispomos de nenhum meio de pressão bastante eficaz para leM 
var a comunidade internacional a esta atitude. Quanto à segunda reação, isto 
é, consertar, seria necessãrio adulterar a geofísica. Alguns estudiosos sugerem 
que, se colocássemos uma folha, de estanho sobre toda a superfície dos ocea­
nos, isto ajudaria a aumentar a reflexão do calor, contrabalançando assim o 
chamado efeito de estufa. Mas, naturalmente, não dispomos de meios concre­
tos para estender uma folha de estanho sobre os oceanos. A terceira reação, a 
da adaptação, também não parece muito viãvel. Para quem mora, por exem­
plo, no Bangladesh, na Holanda~ na Flórida ou na região amazônica, 
adaptar-se significaria viver debaixo d'água para sempre. O que se deve fazer, 
a meu ver, é procurar, nos próximos dez ou vinte anos, obter o maior número 
possível de dados para se proceder, então, a uma severa regulamentação do 
uso de combustíveis fóseis. 

Bentley - Mesmo no caso de ocorrer uma inundação séria, ela jamais 
poderá atingir um ritmo tal que impeça uma rea~ão por parte da comunidade 
humana, Admitamos que as águas oceânicas subam cerca de cinco metros 
num período de JOO anos. Isto corresponde a uma elevação de sete centíme­
tros por ano. Ninguém precisa morrer afogado, As teorias dos cientistas se­
gundo aos quais animais pré-históricos morreram afogados na área onde se 
encontra hoje, digamos, a cidade de Londres, por causa de uma enchente súM 
bíta provocada pelo degelo, são pura ficção científica. Nada será tão rápido 
quanto o dilúvio descrlto na Bfbiia. 

- Quais os projetos atualmente em andamento para aprofundar o co­
nhecimento do degelo na Antártida? 

Bentley - Nosso objetivo específico é avaliar o ritmo de retraimento dos 
gelos da Antártida Ocidental. Esta pesquisa já era importante, dentro do pro­
grama da Fundação Nacional de Ciências. Com o reconhecimento dos efeitos 
do gás carbônico, ela tornou-se mais interessante ainda. 

Burns- Existe também um programa da organização Mundial de Me­
teorologia para implementar o estudo dos climas em todos os países. E a 
ONU organizou um Programa de Meio Ambiente para examinar alguns as­
pectos biológicos e agrícolas da questão_ E de se esperar que, com ísso,. au­
mentem as verbas para pesquisas específicàs- na Antárdida. O Brasil, como 
membro dos dois programas, tem um papel importante a desempenhar na 
conservação de suas florestas. O desflorestamento da bacia amazônica é-um 
fator essencial para o aumento do gás Carbônico na atmosfera. Tudo o que é 
orgânico- plantas e animais- contém carbono. Quando se destrói uma flo­
resta, este carbono sofre oxidação e o gás vai para a atmosfera. 

Bentley- Não sou especialista do assunto, mas acho que a maioria dos 
experrs atribui dez por cento do acúmulo de gás carbônico à ação dos desma­
tamentos. 

Burns- Meu grande medo é que o Brasil_ cometa a·'imprudência de des­
matar áreas importantes de seu território para expandir suas plantações de 
cana-de-açúcar, a fim de obter mais combustível. Aí seria o ciclo infernal. 

ATA DA 1411• SESSÁO, REALIZADA EM 14-9-80 
(Publicada no DCN - Sessão 11 - de 25-9-80 

RET!FlCAÇAO 

No Projeto de Lei do Senado n• 253, de 1980, de autoria do Senador Lá· 
zaro Barboza, que acrescenta parágrafo ao art. }9 da Lei n9 5.521, de 8 de no· 
vembro de 1968, que restabelece, para as categorias profissionais que meneiaM 
na, o direito à apos_~_!ltadoria especial de que trata o art. 31 da Lei n9 3.807, de 

· 26 de agosto de !960. 
Na pãgina 4922, i'· coluna, na ementa do projeto, 

Onde se lê: 

. .. Acrescenta parágrafo ao ... 

Leia-se: 

... Acrescenta parágrafo único ao ... 

• 

• 

• 

• 

• 
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ATA DA I41' SESSAO, REALIZADA EM 25-9-80 
(Publicada no DC'N - Sessão 11 - de 26-9-80) 

RETIFICAÇAO 

No Projeto de Resolução n9 95, de 1980, de autoria da Comissão Direto­
ra, que regulamenta, na Administração do Senado federal, os Institutos da 
Prograssão FunciOnal e da Ascensão Funcional, e dá outras providências. 

Na página 5030, I• coluna, após o art. 62, inclua-se o seguinte: 
Art. 63. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pubticaçã.o, re­

vogadas a Resolução n.,. 25, de 1979, e demais disposições em contrário. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 57, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 52, item 38 do Regimento Interno e de conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada p6TO-Ato da Comissão Diretora 
n• 2, de 4 de abril de 1973, 

RESOLVE declarar aposentado, compulsoriamente, a partir de 15 de se­
tembro de 1980, Rubens da Cunha Gomes, Inspetor de SegUrança Legislati­
va, Classe Unica, Código SF-AL-016, Referência 47, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, com base nos artigos 101, inciso 11 e 102, inciso 11 da 
Constituição da República Federativa do BraSil, combinados com os artigos 
403, inciso !, § 1•, 406 e 392, § 4• da Resolução SF n• 58, de 1972, com proven­
tos proporcionais ao tempo de serviço e a gratificação adicional a que tem di-

reito, nos termos do artigo 311 da Lei n9 5.903, de 1973 e o artigo lO da Lei n9 
4.345, de 1965. 

Senado Federal, 9 de outubro de 1980. -Senador Luiz Viana, Presiden­
te do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 58, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nç. 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 003599/80, -

RESOLVE aposentar Adelia Leite Coelho no cargo isolado de provi­
mento efetivo de Diretor, Código SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos dos artigos lOl,.inciso 111, 102, inciso I, letra ••a" 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinados com os arti­
gos 403, inciso I!, 404, inciso I e 392, § 4• da Resolução SF n• 58, de 1972, com 
proventos integrais acrescidos de 50% da Gratificação de Representação pre­
vista no artigo 69 da Resoluç;ão SF n'l 21, de 1980 e a gratificação adicional 
por tempo de serviço a que tem direito na forma do artigo 49, § 2"' da Lei 
5.900, de 1973 e artigo I O da Lei 4.345, de 1964, observando-se o disposto no 
artigo 102, § 2• da Constituição. 

Senado Federal, 9 de outubro de 1980. - Luiz Viana, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATA DE COMISSÕES 

COMISSAO DIRETORA 
19• REUNlAO ORDINARIA, REALIZADA EM 25 DE SETEMBRO DE 

1980. 

Sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente; presentes 
os Senhores Senador Nilo Coelho, Primeiro-Vice-Presidente; Senador Dinar­
te Mariz, Segundo Vice-Presidente; Senador Alexandre Costa, Primeiro­
Secretário; Senador Gabriel Hermes, Segundo-Secretário; Senador Gastão 
Müller, Quarto-Secretário e Senador Jorge Kalume, suplente convocado, às 
dez horas do dia vinte e cinco de setembro de mil novecentos e oitenta, reúne­
se a Comissão Direfofa âo Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo Justificado, o Senhor Senador Louri­
val Baptista. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e concede a palavra ao 
Senhor Primeiro-Secretário, que aborda os seguiiltes assuntos: 

J9) Problema das horas extras pagas aos servidores da Casa. O Senhor 
Primeiro-SecretáriO esclarece que a maioria das autorizações foi concedida 
em gestões anteriores, só tendo a atual Comissão Diretora autorizado o paga­
mento de horas extras por serviços efetivamente prestados, fora do expedien­
te, nos termos do Regulamento Administrativo. As concessões anteriores, no 
entanto, são genéricas, tendo adquirido o caráter de permanência. Lembra a 
existência de delegações e permissões aos diretores da Casa para as concede­
rem e que essa permissão, por motivos de vária ordem, adquiriu o caráter an­
tes referido. A Comissão Diretora, à unanimidade dOs present~, resolve can-

Cebr as delegações e permissões anteriormente concedidas e determinar que 
os Diretores que necessitarem, pela natureza de seus serviços, pagar horas ex­
trã.s a seus funcionários, por tarefas executadas fora do horário do expedien­
te, deverão dirigir exposições sobre a matéria ao Senhór Diretor-Geral, que 
as decidirá com o Sr. Primeiro-Secretá.rio. 

29) Problemas relativos aos horários dos Médicos Odontólogos e Psi­
cólogos. A Comissão Diretora, após amplamente debatida a matéria, decide 
que o horário legalmente estabelecido para esses profissionais deve ser manti­
do. 

39) Requerimento em que o funcionário Guido Fontigallat de Castro, 
Datilógrafo, Classe .. A", solicita retificação de seu enquadramento para As­
sistente Legislativo. A Comissão Diretora, considerando que o requerimento 
contraria as disposições da Resolução n11 25, de 1979, indefere o pedido. 

49) Sugestão apresentada pelo Conselho de Administração do Senado, 
relativamente aos Gabinetes de Diretores de Secretaria. O Senhor Presidente 
distribui a matéria ao Senhor Primeiro-SeCretário. 

A Comissão Direto-ra, em seguida, debate vários assuntos de interesse 
administrativo, deixando a sua conclusão para posterior exame.-

Nada mais havendo a tratar, às onze horas, o Senhor Presidente declara 
encerrados os trabalhos, pelo que, eu, Gabriel Hermes, Segundo~Secretãrio, 
lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 25 de setembro de 1980.- Luiz Viana, Pre­
sidente. 
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6. Murilo Badar6 6. Arnon de Mello 

7. Moacyr Dallo 
B. Amoral Furlon 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 1. Cunha Limo 
2. Leite Chaves 2. Tancredo Neves 
3. Lázaro Barboza 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
S. Paulo Brossard 
6. Franco Montara 

Assistente: Paulo Roberto A. Campos - 2113494 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Jessé Freira 
Vice-Presidente: Lózoro Borbozo 

Suplentes 

1. Jessé Freire 1. José Guiomord 
2. José Sarney 2. Tono Dutra 
3. Passos Pórto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi •• Moacyr Dalla 
S. Affonso Camargo 
6. Murilo Badar6 
7. José Caixeta 

Outubro de 1980 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL -- PDS 

Lider 

Jarbas Passarinho 

Vlc•-Líderes 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves. 

Bernardino Viana 
José Lins 

Lomanto Júnior 
Moocyr Oalla 

Mutilo Badar6 
Saldanha Derzi 

1. Itamar Franco 1. Henrique Santillo 
2. Lázaro Barbozo 2. Roberto Saturnino 
3. Adalbarto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mouro Benevides 

Assistente: leda Ferreiro do Rocha - 211-3499 
Reuni6es: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidenflt: Teotônio Vilela 
Vice·Presidenkh Roberto Saturnino 

Suplentes 

1. Arnon de Mello .1. Helvidio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 
3. José Lins 3. Benedito Ferreira 
4. Jessé Freire •• Vicente Vuolo 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 1. José Richa 
2. Teotônio Vilela 2. Orestes Quércia 
3. Marcos Freire 3. T ancredo Noves 
4. Pedro Simon 
Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - 211·3495 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: João Calmon 
Vice·President&: Jutahy Magalhães 

Suplentes 

1. Jocio Calmon 1. José Lins 

2. Tarso Dutra 2. Arnon de Mello 

3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kolume 

4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrouian 

5. Aderbal Juremo 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 

2. Evelósio Vieira 2. Gilvan RochQ 

3. Franco Montoro 

• 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

<tutubro-de 1980 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 10:00 hc.ras 
locol: Sala "Clóvis Bevilóc~ua" - Al>..txo 11 

COMISSÃO OE FINÀNÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cvnha üma 
Vice--Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. João lúcio 
3. tomento Júnior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Alberto tavlnas 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunho Uma 
2. T ancredo Neves 
3. Roberto Satumino 
4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 
3. Jessé Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1. Paulo Btossard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Borboza 

""· José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211·3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9,30 horas 
Local: Sala "Oóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO OE lEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvfdio Nu~s 
Vice--Presidontez Utnoir Vargas 

Titulares 

l. Lenoir Vargas 
2. Helvídlo Nunes 
3. Jessé Freire 
4. Moacyr Dallg 
5. Luiz Fernando Freire 
6. Aloysio Chaves 

1 . Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 

1. Jutahy Magalhéhts 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
""· Benoclito Canelas 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assistente: Leila toivas Ferro Costa - 211-3497 
Reuniões: Quintos--feiras, às 11100 horgs 
Local: Sala "06vis Bevilácqua" - Anoxo 11 

COMISSÃO OE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amort d~ Mollo 
Vico--Presidonto: Alb&rto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabrcll 2. Jodo Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

DIÁRIQ DO CONGRESSO NACIONAL (SC<ào Il) 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3.496 
Reuniões: Quartas·feiras, Os 11 :00 horas 
local: Sala do Anexo "8" 

COMISSÃO OOS MUNICIPIOS 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lomanto Jónior 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Titulares 

1. lomanto JUnior 
2. Almir Pinto 
3. Amaral furlon 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Jutahy Magalhães 
7. tenoir Vargas 
8. Moacyr Dalla 
9. Raimundo Parente 

1 O. Saldanha Derzi 

1. Josê Richa 
2. Orestes Quêrcia 
3. Itamar Franco 
4 . Evandro Carreira 
5. Lózaro Barboza 

l . Affonso Camargo 
2. Valdon VarjQo 

SuplentiJS 

1. Torso Dutra 
2. João LUcia 
3. AderbaJ Jurema 
4. Josit Sarney 
5. Murilo Bodaró 

1. Agenor Mario 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena· 

1. Evelósio Vieira 

Assistente: Carlos da Fonseca: Braga - 211-3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às T 1:00 horas 
tocai: Anexo "8" 

COMISSÃO OE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Prosidente: Adalborto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Torso Dutra 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Samoy 

1. Dirc&u Cardoso 1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Sen~ 

Assistente: Fdtima Abraháo de Araújo- 211-3266 
Reunilles: Quíntos·feiros, às 12100 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo ll 

COMISSÃO OE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
1'~-Vice·Presidente: SaldanhCI Dorzi 
29-Vice-Presidente: lomanto Júnlor 

Titulares 

1. T<~no Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lomanto Júnior 
5. Mende5 Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. AJ.,..: .. Pinto 
8. Utnt. .• Vargas 
9. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrouian 
3. Henrique de La Rocque 
4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar Franco 
4. José Richa 
5. Amaral Peixoto 
ó. Tancredo Neves 

S:ibado li 5623 

1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 
3. Leite ChaveJ 

Assistente: "Leila Leivas Ferro Costa - 211-3497 
~euniões: Quartas-feiras, t.s 11 :OÓ horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO oe SAUilf 
(7 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan RochCI 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1. Lomanto Júnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalum& 
3. Alberto Silva 3. Benodito Canolos 
4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 1. JoWRicha 
2. Henriqu~ Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: lilda Ferreira da Rocha - 211·3499 
~niões: Quintas-feiras, Os 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO OE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(1 membro5) 

COMPOSIÇÃO 

Presidonte: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1 • .Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Badaró 3. Josi Guiomard 

""· Benedito Feneiro 

1. Mauro Sonevfdes 1. Cunha üma 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Oreste5 Quórda 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - 211-3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO OE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidont&: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parent~ l. Affonso Camargo 
2. Luiz Fernando Freire 2. Pedro. Pedroulan 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Jurema 
4. Alberto Silva 
1. Evandro Carreira 1. Orestes Quórcia 
2. Humberto Lucena 2. Evelósio Vieira 
3. Lózaro Barboza 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - 211·3499 
Reuniões: Qufntas·feirgs, às 9J30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 



5624 Sábado 11 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PÚBUCAS - (CT) 

(7 mambros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Benedito Ferr&ira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

.Suplenttts 

1. Benedito Ferreira 1, Passos Põrto 
2. Vicente Vuolo 2. Lamento Júnior 

3. Pedro Pedrossion 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL rSeçào li) 

1. Evandro Carreira 1. Leite Chaves 
2. lázaro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Morcelino dos Santos Cometia - 211-3499 

Reuniões: TerçaS-feiras, Os 10:00 heras 

local: Sala "Rvy Borbcsa" - Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo li - TérreO- 211·3507 

Assistentes: 
Helena lsnard Accauhy - 211·35 1 O 

Mouro Lopes de Sd - 21 1 ·3509 
Cloyton Zonlorenci - 211 "3508 

Outubro de 1980 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUeRITO 

Chefe: Cleide Mario 8. F. Cruz 
Local: Anexo 11- Térreo - 211-3511 
Assistentes: 

Elizabeth Gil B. Vianna - 211·3510 
Nadir da Rocha Gamets - 211-3508 
Haroldo P. Fernandl!ls - 211·3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10,00 

HORAS 

09,30 

10,00 

10,30 

J ],QO 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA MARCELINO C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

c:r. Ramal-3882 Ramal-3880 GUILHERME 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal-3880 

C.S.P.C. 
Ramol-3882 

LEOA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. ANEXO "B" SÉRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS 10,00 
Ramal-3882 RUY BARBOSA 

C.O.F. 
Ramal-3882 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. 
Ramal-3880 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 C.S: 
Ramal-3882 LEOA 

C.A. ANEXO "B" SÉRGIO 
CLÓVIS ~EVILÁCQUA li ,oo C.L.S. LEI LA 

ANEXO "811 Ramal-3880 

C. E. 
Ramal - 3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C.R. FÁTIMA 
RUY BARBOSA 

Ramal-3880 

C.R.E. 
Ramal-3882 LEI LA 

J j,QO C.M. ANEXO "B" FÁTIMA 

C.M.E. ANEXO "B" CARLOS 

• 

• 

• 

• 


